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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Deliberação (extracto) n.º 1014/2000 — AP.  — A for-
ma como a feira quinzenal de Castelo de Paiva se tem realiza-
do é um elemento perturbador da vida quotidiana dos habitan-
tes do bairro social da vila, em cujas imediações ela tem lugar,
e que retira ao trânsito algumas vias e artérias principais que
são ocupadas pelos feirantes nos dias em que se realiza, e im-
põe a imediata concretização do Plano de Pormenor da Zona da
Feira de Castelo de Paiva, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 254, de 3 de Novembro de 1992, que também irá
criar uma área de estacionamento automóvel que substituirá os
lugares que vão desaparecer com o arranjo da Praça da Inde-
pendência.

A concretização do referido Plano de Pormenor, através da
construção do parque de feiras e seu acesso, encontra-se ins-
crita no plano de actividades do município para o corrente ano.

Esta Assembleia Municipal, em sua sessão de 26 de Abril de
2000, deliberou o seguinte:

1 — A requerimento da Câmara Municipal de Castelo de Paiva,
e porque para a realização daquela obra de construção do parque
de feiras de Castelo de Paiva e seu acesso, que concretiza o res-
pectivo Plano de Pormenor, é indispensável a expropriação das 10
parcelas de terreno abaixo identificadas e assinaladas na planta anexa,
nos termos e ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, e 14.º, n.º 2, to-
dos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99,
de 18 de Setembro, declarar a utilidade pública das referidas par-
celas de terreno e dos direitos a elas inerentes.

2 — Atribuir o carácter de urgência à expropriação, confe-
rindo de imediato à Câmara Municipal a posse administrativa
dos bens expropriados, nos termos e ao abrigo dos artigos 15.º
e 19.º do referido Código, atentos os fundamentos atrás invo-
cados e o interesse público das obras.

Parcela 1 — pertencente a Maria Augusta de Jesus, residen-
te na Rua de João Pinto Ribeiro, Sobrado, 4550 Castelo de Paiva,
constituída por terreno de cultura com ramada, a confrontar do
norte e nascente com estrada, sul com Afonso Strecht Ribeiro
e poente com José dos Santos Moreira. Tem a área de 530 m2.

Parcela 3 — pertencente a engenheiro Henrique Amorim, re-
sidente no Largo de Paranhos, 24, Porto, constituída por terre-
nos de cultura com ramada, confrontando do norte com estra-
da, nascente com o caminho, sul com António Nunes Pereira e
poente com Afonso Strecht Ribeiro. Tem a área de 2000 m2.

Parcela 5 — pertencente a António Nunes Pereira, residente
em Mogos, Sobrado, 4550 Castelo de Paiva, constituída por
terreno de cultura com ramada e oliveiras, confrontando do norte
com Henrique Amorim, nascente com o caminho, sul com her-
deiros de Henrique Pereira e poente com Câmara Municipal e
outro. Tem a área de 1000 m2.

Parcela 6 — pertencente a Maria Alice Strecht Ribeiro e
Dr. Justino Duarte Strecht Ribeiro, residentes na Quinta do Monte
e Rua de Emídio Navarro, Sobrado, 4550 Castelo de Paiva, res-
pectivamente, constituída por terreno de cultura com ramada e
fruteiras, confrontando do norte com terreno urbano dos mes-
mos, nascente com José dos Santos Moreira, sul com Câmara
Municipal e outro e poente com a Câmara Municipal. Tem a área
de 730 m2.

Parcela 7 — pertencente a Ascendino Rodrigues e outros, re-
sidente no Largo do Rochio, casa 12, 2.º, esquerdo, São Félix
da Marinha, Vila Nova de Gaia, constituída por terreno de cul-
tura com ramada, confrontando do norte com Maria Alice Strecht
Ribeiro e Dr. Justino Strecht Ribeiro, de nascente com Câmara
Municipal, do sul com herdeiros de Henrique Pereira e de po-
ente com José Santos Moreira. Tem a área de 2280 m2.

Parcela 8 — pertencente a Isaías de Paiva Vieira e Antero
Gaspar de Paiva Vieira, residentes na Praça da Independência
e na Urbanização da Quinta do Pinheiro, Sobrado, 4550 Caste-
lo de Paiva, respectivamente, constituída por casa de habitação
com logradouro e quintal, a confrontar do norte com Rua de
Emídio Navarro, de nascente e poente com Maria Alice Strecht
Ribeiro e Justino Duarte Strecht Ribeiro e do sul com Gaspar
Carvalho de Sousa. Tem a área de 100 m2.

Parcela 9 — pertencente a José Santos Moreira, residente na
Rua de Emídio Navarro, Sobrado, 4550 Castelo de Paiva, cons-
tituída por terreno de cultura com ramada, confrontando do norte
com rego e Maria Alice Strecht Ribeiro, nascente com Ascendino
Rodrigues, sul com herdeiros de Henrique Pereira e poente com
Câmara Municipal e outro. Tem a área de 1500 m2.

Parcela 10 — pertencente a herdeiros de Henrique Pereira, re-
sidentes em Sobrado, 4550 Castelo de Paiva, constituída por ter-
renos de cultura com ramada e fruteiras, confrontando do nor-
te com António Nunes Pereira, sul com Afonso Strecht Ribeiro
e poente com José dos Santos Moreira. Tem a área de 2382 m2.

Parcela 11 — pertencente a Gaspar Carvalho de Sousa, resi-
dente na Rua de Emídio Navarro, Sobrado, 4550 Castelo de Paiva,
constituída por terreno de cultura com ramada e oliveiras, con-
frontando do norte com Maria Alice Strecht Ribeiro e Dr. Jus-
tino Duarte Strecht, nascente com José dos Santos Moreira e sul
e poente com Câmara Municipal. Tem a área de 850 m2.

Parcela 12 — pertencente a Elsa Damas Nunes e Maria Isa-
bel Barroso, residentes na Rua de Emídio Navarro, Sobrado, 4550
Castelo de Paiva, constituída por terreno de cultura com rama-
da e oliveiras, confrontando do norte com terreno urbano das
mesmas, nascente e sul com Gaspar Carvalho de Sousa e po-
ente com estrada. Tem a área de 210 m2.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, José Manuel Lopes de Almeida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 4983/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que se encontra afixada nos locais
de trabalho a lista de antiguidade dos funcionários desta Câmara
Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do citado di-
ploma legal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Nélson Au-
gusto Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 4984/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º .409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal cele-
brou os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Abel Soares Rodrigues Pinto, para a categoria de técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação de 2.ª classe, pelo pe-
ríodo de seis meses.

Célia Maria da Conceição Assis Pio, para a categoria de assis-
tente administrativo, pelo período de seis meses.

Custódio José Tavares Mendes, para a categoria de servente, pelo
período de um ano.

Esperança do Rosário Martins da Cruz, para a categoria de au-
xiliar administrativo pelo período de seis meses.

Natália Maria Silvestre da Barca, para a categoria de assisten-
te administrativo, pelo período de seis meses.

Rafael Pereira Galego, para a categoria de servente, pelo perí-
odo de seis meses.

Mais se torna público que os referidos contratos foram cele-
brados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei
acima referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o
início de funções ocorrido em 1 de Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 4985/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo — Para os devidos efeitos e em cum-
primento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com:

João Paulo Banza dos Santos, em 17 de Janeiro de 2000, na ca-
tegoria de técnico superior de educação física/desporto de 2.ª
classe.

Valentim Guerreiro Pires, José António Guerreiro Bernardino,
Jerónimo Moleirinho Valverde, Francisco José Nobre Ramires
Marçal Luís Gabriel da Silva Godinho, em 14 de Fevereiro
de 2000, na categoria de auxiliar de serviços gerais.

Eduardo Seromenho Pinto, José António Vilhena, Paulo José
Ranhola Capela, Fernando António Soares Amaro, Adamas-
tor Lopes, Sónia Maria Camacho Fernandes Encarnação e
Sandra Isabel Vicente Revez Pedro, em 28 de Fevereiro de
2000, na categoria de servente.

Ludgero António Gonçalves Silva, em 13 de Março de 2000, na
categoria de auxiliar de serviços gerais.

António Manuel Matos de Campos, em 13 de Março de 2000,
na categoria de técnico profissional de turismo de 2.ª classe.

Tito Oliva Godinho, em 20 de Março de 2000, na categoria de
fiel de armazém.

Luís Miguel Bogadinho Águas, Dinis Miguel da Silva Pedro,
José Castanheira Sargaço, Vítor Manuel Coelho Pontes, Hugo

Manuel Saragaço Isidoro e Luís Miguel dos Reis Pereira, em
10 de Abril de 2000, na categoria de servente.

Jorge Miguel Soares Brito Lopes, em 10 de Abril de 2000, na
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais.

João Miguel Patinha de Assunção Batista e José Miguel
Madureira da Costa Batista, em 16 de Maio de 2000, na ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais.

26 de Maio de 2000. — O Vereador do Pessoal, Manuel Joa-
quim Martins Frederico.

Aviso n.º 4986/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renova-
dos, por mais seis meses, os contratos de trabalho a termo cer-
to celebrados com:

Luís Miguel Palma, em 1 de Outubro de 1999, na categoria de
fiscal de obras.

Paulo António Dionísio Felizardo, em 9 de Novembro de 1999,
na categoria de técnico superior de 2.ª classe, engenheiro ci-
vil.

26 de Maio de 2000. — O Vereador do Pessoal, Manuel Joa-
quim Martins Frederico.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 4987/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que pelo presidente da Câmara, por despacho exarado em
18 de Maio de 2000, foram renovados, pelo período de seis me-
ses, os contratos de trabalho a termo certo dos trabalhadores abai-
xo mencionados, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a 26 de Maio de 2000:

Elisabete Andrade Azevedo — com a categoria de assistente ad-
ministrativo.

Márcia Gabriela da Cruz Barbosa Macedo Silva — com a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais.

Manuel Joaquim Araújo Ferreira — com a categoria de telefo-
nista.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Tomé Sil-
vério Gonçalves Macedo.

Aviso n.º 4988/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 4 de Maio
de 2000, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/99, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com
os trabalhadores seguintes:

Amadeu Fernandes Martins — com a categoria de nadador-sal-
vador, com início em 22 de Maio 2000.

João Carlos Arantes Batista — com a categoria de bilheteiro,
com início em 22 de Maio de 2000.

Maria do Céu Coelho Costa Sousa — com a categoria de au-
xiliar dos serviços gerais, com início em 15 de Maio de 2000.

Maria Joaquina Gonçalves Valoura — com a categoria de au-
xiliar dos serviços gerais, com início em 15 de Maio de 2000.

Maria Fernanda Pereira Macedo Coelho — com a categoria de
auxiliar dos serviços gerais, com início em 15 de Maio de 2000.

Gracinda Costa Coelho — com a categoria de auxiliar dos ser-
viços gerais, com início em 15 de Maio de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Tomé Sil-
vério Gonçalves Macedo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 4989/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos faz-se público que, por deliberação tomada na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 23 de Maio de 2000,
mediante proposta da Câmara Municipal, aprovada na reunião ordinária de 30 de Março de 2000, foi alterado o quadro de pessoal desta Câmara Municipal, cuja forma inicial foi publi-
cada no Diário da República, n.º 152, 2.ª série, apêndice n.º 82, de 2 de Julho de 1999, pelo que o mesmo passou a ter a seguinte forma:

Quadro de pessoal

Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Dirigente ......... — Director de departamento ...... 10 5 5 10 – – – – – – – –
........................ — Chefe de divisão .................... 36 11 25 36 – – – – – – – –

Técnico supe- Técnico superior de econo- . Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
rior. mia/gestão. Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 3 3 3 6 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de desportoAssessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 1 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de educaçãoAssessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 2 1 1 2 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de gestãoAssessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
de artes. Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 1 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de design .. Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 1 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Conservador de museus ....... Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 2 2 2 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Ocupa- Vagos A criar A ex- Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Técnico supe- Engenheiro de sistemas ....... Assessor principal ................. – – – – – – – –
rior. Assessor ................................. – – – – – – – –

Principal................................. 2 2 2 – – – – – – – –
1.ª classe ................................ – – – – – – – –
2.ª classe ................................ – – – – – – – –

Técnico superior de infor- Assessor principal ................. 780 820 860 900 – – – –
mática. Assessor ................................. 690 730 770 820 – – – –

Principal................................. 2 2 630 660 700 730 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 540 570 600 640 – – – –
2.ª classe ................................ 450 490 520 540 – – – –

Arquitecto ............................ Assessor principal ................. 1 710 770 830 900 – – – –
3 1 4 Dotação global.

Assessor ................................. 2 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 1 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ................................ 10 2 6 10 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
2.ª classe ................................ 1 400 415 435 455 – – – –

Arquitecto paisagista ........... Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 1 1 1 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 1 1 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 1 400 415 435 455 – – – –

Médico veterinário ............... Assessor principal ................. 1 1 1 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ................................ 1 1 1 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Médico ................................. Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 1 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de turismo Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Ocupa- Vagos A criar A ex- Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Técnico supe- Técnico superior de arquivo Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
rior. Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 1 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 1 400 415 435 455 – – – –

Engenheiro civil ................... Assessor principal ................. 4 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
Assessor ................................. 6 2 1 7 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 6 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ................................ 14 1 4 14 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
2.ª classe ................................ 3 400 415 435 455 – – – –

Engenheiro electrotécnico ... Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 2 2 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Engenheiro geógrafo ............ Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Engenheiro mecânico .......... Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal................................. 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de gestãoAssessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
agrária. Assessor................................. 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de biblio- Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
teca e documentação. Assessor ................................. 1 1 1 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 1 1 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Técnico supe- Técnico superior sem adjec- Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
rior. tivação. Assessor ................................. 1 1 1 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 7 1 4 6 13 460 475 500 545 – – – – (integração dos téc.
2.ª classe ................................ 2 400 415 435 455 – – – – especialistas por

força da Lei n.º 44/
99, de 16-6).

Técnico superior de serviço Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
social. Assessor................................. 1 1 1 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 5 2 2 5 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 1 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de planea- Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
mento regional e urbano. Assessor ................................. 1 1 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 3 1 1 3 6 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de relações Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – –
internacionais. Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 3 3 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de engenha-Assessor principal ................. 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
ria do ambiente. Assessor ................................. 1 1 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 3 2 3 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ................................ 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior jurista ...... Assessor principal ................. 1 1 1 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
Assessor ................................. 610 660 690 730 – – – –

Principal................................. 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ................................ 6 5 6 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
2.ª classe ................................ 1 400 415 435 455 – – – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Técnico ........... Técnico sem adjectivação..... Especialista principal ............ 7 7 5 2 510 560 590 650 – – – –
Especialista............................ 7 5 2 5 7 460 475 500 545 – – – – A extinguir quando
Principal................................. 2 2 400 420 440 475 – – – – vagar.
1.ª classe ................................ 2 2 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ................................ 2 1 1 2 285 295 305 330 – – – –

Engenheiro técnico electro- Especialista principal ............ 510 560 590 650 – – – –
técnico. Especialista............................ 460 475 500 545 – – – –

Principal................................. 2 1 2 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 1 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ................................ 285 295 305 330 – – – –

Engenheiro técnico civil ...... Especialista principal ............ 1 510 560 590 650 – – – –
Especialista............................ 460 475 500 545 – – – –
Principal................................. 2 2 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 1 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ................................ 285 295 305 330 – – – –

Técnico de contabilidade eEspecialista principal ............ 1 510 560 590 650 – – – –
administração. Especialista............................ 460 475 500 545 – – – –

Principal................................. 2 1 2 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ................................ 285 295 305 330 – – – –

Técnico de animação cultu- Especialista principal ............ 510 560 590 650 – – – –
ral. Especialista............................ 460 475 500 545 – – – –

Principal................................. 3 3 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 1 2 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ................................ 285 295 305 330 – – – –

Técnico de design ............... Especialista principal ............ 510 560 590 650 – – – –
Especialista............................ 460 475 500 545 – – – –
Principal................................. 1 1 1 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 1 340 355 375 415 – – – – A extinguir quando
2.ª classe ................................ 285 295 305 330 – – – – vagar.

Técnico de relações públicas Especialista principal ............ 510 560 590 650 – – – –
Especialista............................ 460 475 500 545 – – – –
Principal................................. 1 1 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ................................ 1 285 295 305 330 – – – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Técnico ........... Engenheiro técnico agrário ... Especialista principal ............ 510 560 590 650 – – – –
Especialista............................ 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
Principal................................. 2 1 1 1 400 420 440 475 – – – – A extinguir quando
1.ª classe ................................ 340 355 375 415 – – – – vagar.
2.ª classe ................................ 1 285 295 305 330 – – – –

Engenheiro técnico agro-ali- Especialista principal ............ 510 560 590 650 – – – –
mentar. Especialista............................ 460 475 500 545 – – – –

Principal................................. 1 1 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ................................ 285 295 305 330 – – – –

Engenheiro técnico mecânicoEspecialista principal ............ – – – – – – – –
Especialista............................ – – – – – – – –
Principal................................. 2 2 2 – – – – – – – –
1.ª classe ................................ – – – – – – – –
2.ª classe ................................ – – – – – – – –

Educador de infância ........... — 1 1 (a) (a) (a) (a) (a) (a) (a) (a) (a) Vencimento idên-
tico ao M. Edu-
cação.

Técnico-profis- Desenhador ........................... Coordenador ........................... 3 1 2 3 360 380 410 450 – – – –
sional. Especialista principal ............ 2 1 1 2 305 315 330 345 360 – – –

Especialista............................ 5 1 4 5 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................. 11 6 5 11 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ................................ 11 5 6 11 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 6 1 5 6 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de se-Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
cretariado. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 2 2 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Téc. prof. adm. pública ....... 2.ª classe ................................ 6 6 29 35 191 201 210 220 240 – – –

Monitor de museus .............. Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................. 3 3 3 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de ser- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
viço social. Especialista............................ 1 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Técnico-profis- Técnico profissional de cons- Especialista principal ............ 2 2 2 305 315 330 345 360 – – –
sional. trução civil. Especialista............................ 2 2 2 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 1 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ................................ 2 2 2 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 3 3 3 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de cam- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
pismo. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 3 3 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 3 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de turis- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
mo. Especialista............................ 1 1 1 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Topógrafo ............................. Especialista principal ............ 2 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................. 5 3 5 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de vias Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
de comunicação. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de má- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
quinas e equip. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de elec- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
tricidade. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 (b) 1 2 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – – (b) Inclui o anterior
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – – fiscal técnico de

electricidade.
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Técnico-profis- Técnico profissional de trân- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
sional. sito. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 1 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de con- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
tabilidade. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 2 3 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 1 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de jar- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
dins. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Tradutor-correspondente-in- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
térprete. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de seg. Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
hig. no trabalho. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de des- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
porto. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de mu- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
seologia. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de mu- Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
seografia. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 1 191 201 210 220 240 – – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
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Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Técnico-profis- Técnico profissional de ar-Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
sional. quivo. Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal................................. 2 1 1 3 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 1 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de bi- Coordenador ........................... 1 1 1 360 380 410 450 – – – –
blioteca e documentação.

Especialista principal ............ 2 1 1 2 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................ 3 3 3 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................. 3 2 1 3 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ................................ 6 6 6 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 5 5 5 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal .................. Especialista principal ............ 2 2 2 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................ 2 2 2 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................. 7 2 5 7 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ................................ 12 5 7 12 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 14 4 10 14 191 201 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas Especialista principal ............ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................. 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe ................................ 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ................................ 1 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo — Chefe de secção..................... 10 8 2 9 19 330 350 370 400 430 460 – –

Assistente administrativo .... Especialista............................ 11 11 11 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................. 28 20 8 28 215 225 235 245 260 280 – –
Administrativo ....................... 19 15 4 19 191 201 210 220 230 240 – –

Tesoureiro .............................Especialista............................ 330 350 370 400 430 460 – –
Principal................................. 1 1 1 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.
Tesoureiro .............................. 215 225 235 245 260 280 – –

Informática ..... Operador de sistema ............ Chefe ...................................... 2 2 2 460 490 510 545 – – – –
Principal................................. 6 6 6 385 395 415 435 470 – – –
1.ª classe ................................ 8 4 4 8 325 345 365 390 420 – – –
2.ª classe ................................ 8 3 5 8 290 305 320 340 370 – – –

Chefia ............. Chefe ser. cemitérios ........... Chefe ser. cemitérios ............. 1 1 1 330 350 370 400 430 460 – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Ocupa- Vagos A criar A ex- Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Auxiliar ........... Enc. p. m. v. aut. transp. .... Enc. p. m. v. aut. transp. ...... 1 1 1 2 235 240 245 255 – – – –

Enc. s. hig. limpeza ............. Enc. s. hig. limpeza .............. 1 1 1 2 235 240 245 255 – – – –

Enc. cemitérios .................... Enc. cemitérios ...................... 1 1 235 240 245 255 – – – –

Enc. mercados ...................... Enc. mercados ....................... 3 3 3 235 240 245 255 – – – –

Enc. pessoal auxiliar ........... Enc. pessoal auxiliar ............. 1 1 1 2 205 210 215 220 – – – –

Chefe de armazém ............... Chefe de armazém ................. 1 1 1 2 285 300 315 340 – – – –

Mestre de tráfego fluvial ..... Mestre de tráfego fluvial ...... 4 1 3 4 220 230 240 250 265 280 300 –

Mot. prático tráfego fluvial Mot. prático tráfego fluvial .. 4 1 3 4 171 181 191 201 215 230 245 260

Marinheiro tráfego fluvial ... Marinheiro tráfego fluvial .... 12 12 12 142 152 162 176 191 205 220 240

Motorista de transp. colect. Motorista de transp. colect..... 2 2 3 5 166 176 191 205 225 250 – –

Motorista de ligeiros ........... Motorista de ligeiros ............. 3 2 1 2 5 132 142 152 166 181 196 210 225

Cond. máq. pesad. veíc. esp. Cond. máq. pesad. veíc. esp. 42 36 6 5 47 147 157 171 186 201 215 230 250

Motorista de pesados ........... Motorista de pesados ............ 11 1 10 4 15 142 152 166 181 196 210 225 240

Apontador ............................. Apontador .............................. 3 3 3 137 147 157 166 181 196 210 230

Auxiliar técnico ................... Auxiliar técnico ..................... 3 3 3 191 201 210 220 230 240 – –

Aux. téc. patr. imobiliário ... Aux. téc. patr. imobiliário .... 6 6 191 201 210 220 230 240 – –

Aux. téc. secretariado .......... Aux. téc. secretariado ........... 6 6 191 201 210 220 230 240 – –

Aux. téc. prot. civil ............. Aux. téc. prot. civil ............... 12 12 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar técnico de BAD .... Auxiliar técnico de BAD ...... 2 2 2 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar técnico de arquivo Auxiliar técnico de arquivo.... 2 2 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar téc. op. eclusas ..... Auxiliar téc. op. eclusas ....... 5 5 191 201 210 220 230 240 – –

Fiscal serv. higiene .............. Fiscal serv. higiene ................ 8 6 2 8 142 152 166 181 196 210 225 240
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Auxiliar ........... Fiscal de obras ..................... Fiscal de obras ...................... 3 2 1 3 142 152 166 181 196 210 225 240

Fiel de armazém .................. Fiel de armazém .................... 6 6 4 6 132 142 157 171 186 201 215 230 A extinguir quando
vagar.

Tractorista ............................ Tractorista .............................. 7 7 3 10 132 142 152 166 181 196 210 225

Condutor de cilindros .......... Condutor de cilindros ............ 4 2 2 1 3 132 142 152 166 181 196 210 225

Fiel de mercados e feiras .... Fiel de mercados e feiras ...... 9 8 1 9 132 142 157 171 186 201 215 230

Cozinheiro ............................ Cozinheiro principal .............. 1 1 1 186 191 196 205 215 230 – –

Cozinheiro .............................. 5 2 3 5 132 142 152 162 171 181 196 210

Fiel de refeitório .................. Fiel de refeitório .................... 2 1 1 2 132 142 152 162 171 181 191 205

Aux. acção educativa .......... Aux. acção educativa ............ 20 20 20 40 132 142 152 161 171 181 196 210

Operador de reprografia ...... Operador de reprografia ........ 2 2 1 3 123 132 142 152 162 176 191 205

Telefonista ............................ Telefonista .............................. 3 3 2 5 123 132 142 157 171 186 201 220

Auxiliar administrativo ........ Auxiliar administrativo ......... 10 7 3 10 118 127 137 147 162 176 191 205

Ecónomo .............................. Ecónomo ................................ 2 2 127 137 147 157 171 186 201 225

Fotógrafo .............................. Fotógrafo ................................ 1 1 142 157 171 186 201 – – –

Auxiliar serv. gerais ............ Auxiliar serv. gerais .............. 42 36 6 42 118 127 137 147 162 176 191 205

Vig. parq. jard. inf. ............. Vig. parq. jard. inf. ............... 6 5 1 6 118 127 137 147 162 176 191 205

Cantoneiro de limpeza ........ Cantoneiro de limpeza .......... 52 45 7 5 57 147 157 171 186 205 220 – –

Coveiro ................................. Coveiro ................................... 10 9 1 10 147 157 171 186 205 220 – –

Trat.-apanhador de animais ... Trat.-apanhador de animais.... 1 1 4 5 127 137 147 157 171 186 205 225

— Servente .................................. 7 7 7 7 118 127 137 147 157 166 181 – A extinguir quando
vagar.

Operário alta- Operário ............................... Electricista de automóveis .... 1 1 181 191 201 215 235 – – –
mente quali-

Marceneiro ............................. 2 2 181 191 201 215 235 – – –ficado.

Soldador ................................. 1 1 181 191 201 215 235 – – –
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Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Operário quali- — Encarregado geral .................. 1 1 1 – – – – – – – –

ficado.
Encarregado ......................... Asfaltador .............................. 2 2 2 – – – – – – – –

Calceteiro ............................... 1 1 1 260 270 280 290 – – – –

Jardineiro ............................... 4 2 2 1 5 260 270 280 290 – – – –

Pedreiro .................................. 5 1 4 5 – – – – – – – –

Oficinas .................................. 1 1 260 270 280 290 – – – –

Obras const. civil .................. 1 1 1 2 260 270 280 290 – – – –Inclui 1 enc. pedreiro
já existente.

Vias comunicação .................. 2 2 260 270 280 290 – – – – Inclui op. asfaltador
 e cantoneiro.

Brigada sinalética .................. 1 1 260 270 280 290 – – – –

Principal............................... Asfaltador .............................. 3 3 1 4 196 205 215 230 245 – – –

Calceteiro ............................... 7 7 1 8 196 205 215 230 245 – – –

Cantoneiro de arruamentos ... 1 1 1 196 205 215 230 245 – – –

Carpinteiro de limpos ........... 1 1 1 2 196 205 215 230 245 – – –

Carpinteiro de tosco .............. 1 1 3 4 196 205 215 230 245 – – –

Electricista ............................. 1 1 4 5 196 205 215 230 245 – – –

Jardineiro ............................... 16 16 15 31 196 205 215 230 245 – – –

Pedreiro .................................. 10 10 5 15 196 205 215 230 245 – – –

Pintor ...................................... 3 3 6 9 196 205 215 230 245 – – –

Serralheiro civil ..................... 1 1 1 2 196 205 215 230 245 – – –

Serralheiro mecânico ............. 4 2 2 2 2 196 205 215 230 245 – – –
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Ocupa- Vagos A criar A ex- Total 1 2 3 4 5 6 7 8
dos tinguir

Operário quali- Principal............................... Trolha ..................................... 1 1 1 – – – – – – – –

ficado.
Lubrificador ........................... 1 1 1 2 196 205 215 230 245 – – –

Mecânico ................................ 1 1 2 3 196 205 215 230 245 – – –

Operário ............................... Asfaltador .............................. 8 1 7 8 132 142 152 162 176 191 205 225

Calceteiro ............................... 8 1 7 5 13 132 142 152 162 176 191 205 225

Cantoneiro de arruamentos ... 6 6 6 132 142 152 162 176 191 205 225

Carpinteiro de limpos ........... 5 5 2 7 132 142 152 162 176 191 205 225

Carpinteiro de tosco .............. 5 5 3 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Electricista ............................. 8 5 3 2 10 132 142 152 162 176 191 205 225

Lubrificador ........................... 2 2 1 3 132 142 152 162 176 191 205 225

Mecânico ................................ 3 2 1 2 5 132 142 152 162 176 191 205 225

Pedreiro .................................. 25 15 10 5 30 132 142 152 162 176 191 205 225

Pintor ...................................... 12 8 4 1 13 132 142 152 162 176 191 205 225

Jardineiro ............................... 37 22 15 37 132 142 152 162 176 191 205 225

Serralheiro civil ..................... 5 2 3 5 132 142 152 162 176 191 205 225

Serralheiro mecânico ............. 5 3 2 3 2 132 142 152 162 176 191 205 225 1 a reclassificar em
 serralheiro civil.

Trolha ..................................... 4 1 3 3 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Canalizador ............................ 2 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Marteleiro-const. civil ........... 2 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Montador de estruturas ......... 4 4 132 142 152 162 176 191 205 225

Viveirista ................................ 3 3 132 142 152 162 176 191 205 225
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CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO
Aviso n.º 4990/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que, por despacho do vereador do pelouro de Recursos Huma-
nos, no uso da competência delegada, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo nos termos da alínea d) do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pele Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente con-
veniência de serviço, com os seguintes indivíduos:

José Manuel Zurrinha Ferreira — engenheiro de 2.ª classe, es-
tagiário (engenheiro mecânico), índice 310. Efeitos a 15 de
Maio de 2000.

José Joaquim Vicente Caetano — técnico profissional de 2.ª classe
(medidor orçamentista), escalão 1, índice 191. Efeitos a 22
de Maio de 2000.

Ana Sofia Reis Mesquita — auxiliar administrativa, escalão 1,
índice 132. Efeitos a 22 de Maio de 2000.

Maria João Nunes M. de Almeida Simões — técnico de 2.ª classe,
estagiário (publicidade e marketing), escalão 1, índice 215.

2 de Junho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA
Aviso n.º 4991/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de

contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados, por mais seis meses, os contra-
tos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a partir das datas indicadas:

Cantoneiro de limpeza, a partir de 18 de Junho de 2000:
Alberto Ramos Galego.
António Joaquim Mascarenhas Vultos.
Joel José Fidalgo Varrasquinho.
José Rafael Santos Rosa.
Manuel João Martins Periquito.
Maria Fátima Pacheco Pereira Bernardo.
Marília Jesus Santos Cavaco Candeias.
Nélson José Moisão Sequeira.
Paula Cristina Conceição Vitorino Cheira.
Sara Conceição Santos Cavaco.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, a par-
tir de 21 de Junho de 2000:

José Bento Simão Madeira.

Técnico de 2.ª classe, área de informática, a partir de 23
de Junho de 2000:

Palmira Conceição Prazeres Martins.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE
Aviso n.º 4992/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-

tratos a termo certo. — Em conformidade com a alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
chos de 25 de Maio de 2000, foram deferidos os pedidos de
rescisão de contrato de trabalho a termo certo, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os seguintes trabalhadores:

Francisco António Chitas Rego — electricista operário, escalão 1,
índice 130, com efeitos a partir de 13 de Junho do corrente ano.

José Gaudêncio Santana — motorista de pesados, escalão 1, ín-
dice 140, com efeitos a partir de 26 de Junho do corrente ano.

29 de Maio de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 4993/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos a termo certo. — Em conformidade com a alínea b) do
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n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 27 de Maio de 2000, foi deferido o pedido de res-
cisão de contrato de trabalho a termo certo, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
a contratada Vera Patrícia Gomes Pulido Baeta, técnica superi-
or de 2.ª classe, arquitecta, escalão 1, índice 400, com efeitos
a partir de 24 de Abril de 2000, inclusive.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
Rectificação n.º 525/2000 — AP.  — Por ter sido publi-

cado com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 80,
apêndice n.º 51, de 4 de Abril de 2000, o aviso relativo à re-
novação do contrato de trabalho a termo certo para um lugar
de asfaltador, rectifica-se que onde se lê «[...] até 22 de Setembro
do ano 2000» deve ler-se «[...] até 20 de Outubro do ano 2000».

29 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES
Edital n.º 258/2000 (2.ª série) — AP.  — Eugénio Rodrigo

Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrezeda
de Ansiães:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 168/99, de 18 de Se-
tembro, que a Assembleia Municipal de Carrezeda de Ansiães,
em sessão realizada no dia 28 de Abril de 2000, aprovou em
definitivo o Regulamento de Utilização do Auditório do Cen-
tro de Apoio Rural.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

Regulamento de Utilização do Auditório
do Centro de Apoio Rural

O Auditório do Centro de Apoio Rural constitui, pelas suas
características, um espaço vocacionado para actividades de ín-
dole cultural — palestras, espectáculos musicais, cinema, acti-
vidades de formação, etc. Assim, pretende-se com o presente Re-
gulamento optimizar as referidas instalações de molde a permitir
o seu uso por entidades públicas e privadas e, em casos justi-
ficáveis, por grupos informais de pessoas que procurem promover
actividades do género das acima referidas. Assim, no uso das
competências previstas pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição
da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é aprovado o
seguinte regulamento da utilização do Auditório do Centro de
Apoio Rural de Carrazeda de Ansiães.

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se às situações de cedência de
utilização do Auditório do Centro de Apoio Rural de Carrazeda
de Ansiães.

Artigo 2.º

Regime de cedência

1 — O Auditório do Centro de Apoio Rural poderá ser utili-
zado gratuitamente por associações e autarquias do concelho de
Carrazeda de Ansiães.

2 — O Auditório poderá ainda ser utilizado por outras enti-
dades de natureza privada e grupos informais de pessoas, des-
de que seja fundamentada a necessidade de tal utilização.

3 — As actividades promovidas pela Câmara Municipal te-
rão sempre preferência sobre as de outras instituições ou gru-
pos de pessoas.

Artigo 3.º

Requerimento

1 — A utilização do auditório deverá ser requerida com uma
semana de antecedência, no mínimo, junto dos Serviços Sócio-
-Culturais da Câmara Municipal.

2 — Juntamente com o requerimento deverá ser entregue uma
descrição sucinta da actividade a promover no Auditório.

3 — Existirá nos Serviços Sócio-Culturais da Câmara Muni-
cipal um formulário do requerimento e da descrição referidos
nos números anteriores.

Artigo 4.º

Responsabilidade

1 — Todas as instituições públicas ou privadas serão
responsabilizadas por quaisquer danos efectuados no âmbito da
actividade autorizada.

2 — Sendo grupos informais de pessoas, deverão identificar-se,
no mínimo, cinco dessas pessoas, para efeitos do disposto no
número anterior.

3 — Na situação prevista no n.º 2, as pessoas deverão ainda
assinar termo de responsabilidade que ficará junto ao processo
de autorização.

Artigo 5.º

Despesas de utilização e manutenção

1 — A limpeza do Auditório e espaço anexo será da respon-
sabilidade dos requerentes da utilização.

2 — Será ainda da responsabilidade das instituições e das pes-
soas referidas no n.º 1 o pagamento do reembolso das despe-
sas extraordinárias tidas com os funcionários em serviço no Audi-
tório.

Artigo 6.º

Cobrança de bilhetes

Ressalvadas situações excepcionais devidamente justificadas
perante a Câmara Municipal, não é autorizada a cobrança de bi-
lhetes nas actividades promovidas no Auditório ao abrigo da uti-
lização prevista neste Regulamento.

Artigo 7.º

Taxas

1 — As instituições de carácter privado que não sejam asso-
ciações ou autarquias, sempre que as actividades promovidas não
visem o interesse geral, pagarão uma taxa única de 7500$/dia.

2 — Aos grupos informais de pessoas aplica-se o regime pre-
visto no n.º 1.

Artigo 8.º

Sanções

1 — Sempre que se verifique uma utilização indevida do Au-
ditório e tal se deva à culpa da entidade promotora, poderá a
Câmara Municipal, de futuro, vedar a utilização desse espaço
a essa mesma entidade.

2 — Tal decisão será sempre precedida da correspondente au-
dição da entidade visada.

Artigo 9.º

Condutas proibidas

1 — No Auditório será sempre proibido:

a) Transportar e tomar bebidas e comidas de qualquer es-
pécie;

b) Levar objectos volumosos ou nocivos para o público e
equipamento;

c) Fumar, acender fósforos ou isqueiros e accionar quais-
quer mecanismos de emissão de luz;

d) Manter telemóveis ligados;
e) Provocar ruído que possa prejudicar o espectáculo, que

incomode o público ou lese o trabalho dos artistas e dos
técnicos;

f) Deitar lixo fora dos locais apropriados;
g) Permanecer no Auditório um número excedente de es-

pectadores relativamente à lotação prevista.

Artigo 10.º

Dúvidas e situações imprevistas

Quaisquer dúvidas ou situações imprevistas que surjam na apli-
cação do presente Regulamento serão resolvidas pela Câmara
Municipal.
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CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 4994/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Maria Teresa de Oliveira Luís — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início a 5 de Maio de 2000 e
termo a 4 de Maio de 2001.

Ernesto dos Santos Higino — cantoneiro de limpeza, com o ven-
cimento de 82 600$, com início a 5 de Maio de 2000 e ter-
mo a 4 de Maio de 2001.

Joaquim de Almeida Afonso — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início a 12 de Maio de 2000 e
termo a 11 de Maio de 2001.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vieira Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 4995/2000 (2.ª série) — AP.  — Aposentação/
desligação do serviço/vacatura de lugar. — Torna-se público,
em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-
-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, que foi desligado do servi-
ço, para efeitos de aposentação, com efeitos desde 12 de Maio
do corrente ano, o leitor-cobrador de consumos Carlos Seabra
Vieira. O montante da pensão foi-lhe fixado pela Caixa Geral
de Aposentações no valor de 124 436$. A desligação do servi-
ço originou a vacatura de um lugar de leitor-cobrador de con-
sumos.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

Aviso n.º 4996/2000 (2.ª série) — AP.  — Admissão de pes-
soal por contrato de trabalho a termo certo. — Por despacho
do presidente da Câmara de 15 de Maio de 2000, Susana Mar-
garida Rocha Ramalho Moreira, Benilde Gonçalves Teixeira, Eli-
sabete Amaral Fontes Ribeiro Pinho Carvalho, Ernesto Espincho
Fernandes e Teresa Augusta Tavares Brochado Teixeira Espincho
contratados a termo certo para a categoria de técnico superior,
pelo prazo de seis meses, com início em 15 de Maio de 2000,
vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria de esta-
giário/técnico superior, actualmente na importância de 181 000$.

Por despacho do presidente da Câmara de 1 de Junho de 2000,
Vasco André Moreira Pimenta contratado a termo certo para a
categoria de técnico (administração autárquica), pelo prazo de
seis meses, com início em 1 de Junho de 2000, vencimento cor-
respondente ao escalão 1 da categoria de estagiário/técnico, ac-
tualmente na importância de 125 600$.

[Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNIC3IPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 4997/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 2 de Maio
de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, com o seguinte indivíduo:

Sandra Paula Pereira Cristino Luís — técnica superior de 2.ª clas-
se (jurista), com o vencimento de 233 600$, escalão 1, índi-
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ce 400, com início a 3 de Maio de 2000, pelo período de seis
meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

O contrato foi celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 4998/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara Municipal de 26 de Abril de 2000, tive-
ram início os contratos de trabalho a termo certo, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhado-
res, pelo período de seis meses, com início no dia 1 de Junho
de 2000:

António Guerreiro Caetano, com a categoria de cantoneiro.
António Lúcio BartoIomeu Pinto, com a categoria de marteleiro.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

Aviso n.º 4999/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara Municipal de 29 de Maio de 2000, aten-
dendo a que se mantêm os motivos que originaram a contrata-
ção, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos
da alínea d) n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de
Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com o trabalhador Manuel Costa
Mariano, com a categoria de servente, com início no dia 9 de
Junho de 2000, pelo período de três meses.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 5000/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para admissão de seis serventes. — Para
os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
1 de Junho de 2000, decidi contratar a termo certo, pelo perío-
do de um ano, os candidatos abaixo mencionados, para presta-
ção de serviços nas obras comparticipadas com apoios comu-
nitários, designadamente no serviço de abastecimento de água
às diversas freguesias do concelho, de acordo com o estipula-
do na alínea a) do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pele
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência
de serviço:

Com início de funções em 1 de Junho:

Avelino Mesquita Marinho.
Francisco Mendes Teixeira.
Jorge Manuel Ribeiro de Moura.
José Manuel Mendes da Cunha.
Vítor Manuel Ramos Marinho.

Com início de funções em 6 de Junho:

Artur Freitas da Silveira.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 5002/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do pelouro de Recursos Humanos, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 8 de Maio de 2000:

António Manuel Casas Novas Correia — em 3 de Maio de 1999,
com a categoria de assistente administrativo, pelo período de
seis meses.

José Mira Godinho — em 23 de Novembro de 1999, com a ca-
tegoria de tractorista, pelo período de seis meses.

Nuno Miguel Catraia de Deus — em 9 de Novembro de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Vitorino José Teigão Racha — em 2 de Dezembro de 1999, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Leonel Marques Almeida Latas — em 13 de Dezembro de 1999,
com a categoria de pedreiro, pelo período de seis meses.

Isalina de Jesus Pereira — em 15 de Dezembro de 1999, com
a categoria de assistente administrativo, pelo período de seis
meses.

Maria de Fátima Batista Cabecinha — em 2 de Dezembro de
1999, com a categoria de técnico superior de serviço social
de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Carlos António Aranda dos Santos — em 21 de Junho de 1999,
com a categoria de técnico profissional de construção civil
de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

19 de Maio de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5003/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do pelouro de Recursos Humanos, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com:

Despacho datado de 18 de Maio de 2000:

Célia Maria Soledade Champlon M. Correia — em 2 de Dezem-
bro de 1998, com a categoria de assistente administrativo, pelo
período de seis meses.

25 de Maio de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5004/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Paulo José Fialho Serra, com início em 12 de Maio de 2000 e
termo em 11 de Novembro de 2000, para a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

José Manuel Pais Domingos, com início em 23 de Maio de 2000 e
termo em 22 de Novembro de 2000, para a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

Florival Rosado Serrano, com início em 24 de Maio de 2000 e
termo em 23 de Novembro de 2000, para a categoria de fiel
de aeródromo.

Luís Manuel Martins de Almeida, com início em 16 de Maio
de 2000 e termo em 15 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

Manuel Francisco Frade Alves, com início em 15 de Maio de
2000 e termo em 14 de Novembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Luciana Maria Deodato Mirador, com início em 16 de Maio de
2000 e termo em 15 de Novembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Célia Cristina Deodata Mirador Pires, com início em 16 de Maio
de 2000 e termo em 15 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

Manuel António Belbute Miranda, com início em 16 de Maio
de 2000 e termo em 15 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

Angélica Vitória Lopes Pires Fanica, com início em 16 de Maio
de 2000 e termo em 15 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5005/2000 (2.ª série) — AP.  — Publicação de
alterações de regime simplificado ao Plano de Urbanização de
Évora. — Verificou-se que nos artigos 113.º, 115.º e 116.º do
Regulamento do Plano de Urbanização de Évora, publicado no
Diário da República, 1.ª série-B, n.º 74, de 28 de Março de 2000,
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2000, não ha-
viam sido eliminadas alíneas e expressões que estavam em de-
sacordo com a nova lei, enquanto o haviam sido noutros arti-
gos.

O resultado foi uma incompatibilização lógica e de sentido
entre os primeiros e os segundos.

Por este motivo, a Câmara Municipal de Évora, por delibe-
ração de 12 de Abril de 2000, aprovou a alteração devida dos
citados artigos, na forma de regime simplificado, nos termos do
artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Assim, nos termos e para os efeitos dos artigos 97.º, n.º 3,
148.º, n.º 3, alínea c) (por analogia), e 149.º, n.º 2, todos do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o presidente da
Câmara de Évora, Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, tor-
na pública a alteração simplificada dos artigos 113.º, 115.º e 116.º
do Regulamento do Plano de Urbanização de Évora a seguir
transcrita:

Artigo 113.º

Direito abstracto de construir

1 — O direito abstracto de construir de cada propriedade é
calculado através da aplicação do «índice médio» (0,35), à parte
da propriedade incluída na cidade.

2 — Quando a potencialidade edificatória de uma propriedade
for inferior ou superior ao seu direito abstracto de construir,
proceder-se-á, respectivamente, conforme os n.os 2 e 3 do ar-
tigo seguinte.

Artigo 115.º

Cedência de terrenos para domínio público

1 — Aquando da emissão do alvará de loteamento deverão
ser cedidas ao município:

a) Parcelas de terreno destinadas a infra-estruturas e peque-
nos espaços públicos que irão servir directamente o con-
junto a edificar;

b) Parcelas de terreno destinadas a zonas verdes urbanas,
equipamentos e vias sem construção adjacente, confor-
me previsto na Planta de Zonamento do PUE.

2 — As cedências previstas na alínea a) do n.º 1 dependem
de desenho urbano a adoptar, não tendo sido contabilizadas no
artigo 112.º e não sendo aqui regulamentadas.
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3 — Para compatibilizar as cedências previstas na alínea b)
do n.º 1 com o princípio estabelecido na alínea b) do n.º 3 do
artigo 111.º:

a) Considerar-se-á «cedência média» para cada proprieda-
de como sendo: 0,9 m2/m2 STP licenciada;

b) Quando a área de cedência efectiva for superior à «ce-
dência média» o proprietário, quando pretenda urbanizar,
deverá ser compensado de forma adequada. Tal compen-
sação deverá ser prevista em regulamento municipal,
através das seguintes medidas, alternativas ou comple-
mentares:

b1) Desconto nas taxas que terá que suportar;
b2) Aquisição da área em excesso pelo município, por

compra ou permuta;

c) Quando a área de cedência efectuada for inferior à «ce-
dência média», o proprietário terá que compensar o mu-
nicípio em numerário ou espécie. Tal compensação de-
verá igualmente ser prevista em regulamento municipal.

Artigo 116.º

Orientações gerais

A política municipal de solos deverá procurar:

a) A constituição e manutenção na posse da Câmara de uma
bolsa de terrenos que lhe permita:

a1) Uma intervenção supletiva no mercado fundiário;
a2) Um processo de compensações, conforme o pre-

visto no capítulo anterior;
a3) O apoio à construção de habitação social e coo-

perativa;

b) A dinamização das iniciativas urbanísticas e de construção
do sector privado e cooperativo, orientando-as para as
áreas de intervenção prioritária, que deverão ir sendo de-
finidas ao longo do tempo;

c) A adopção de mecanismos tendentes à efectiva constru-
ção dos terrenos destinados a esse fim, que estejam infra-
-estruturados e não construídos.

29 de Maio de 2000. — Por subdelegação de competências
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, o director do De-
partamento de Administração Urbanística, António Bouça.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 5006/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo do cidadão José Manuel Pereira Bas-
tos Castro, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 1,
índice 118, da categoria, com efeitos a 1 de Julho de 2000,
conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo cer-
to. (Isento de visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ribei-
ro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 5007/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 26 de Maio de 2000,
proferido no uso das competências que lhe foram delegadas por
despacho de 26 de Novembro de 1999 do presidente da Câma-
ra Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6 de De-
zembro, foram contratadas em regime de contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º e n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Fátima Cristina do Carmo Monteiro e Luísa Guerreiro

Tinoco para exercerem funções de técnico de 2.ª classe, bacha-
relato em educação e intervenção comunitária, por um período
de um ano, com início a 29 de Maio de 2000.

29 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 5008/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Pedro Na-
morado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira:

Torna público que se encontra em apreciação pública altera-
ção ao Regulamento Municipal de Abastecimento de Água de
Fronteira.

De acordo com o artigo 118.º do Código de Procedimento
Administrativo, todos os interessados devem apresentar as suas
reclamações ou sugestões dentro do prazo de 30 dias a contar
da presente publicação.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

Proposta de alteração do Regulamento
de Abastecimento de Água

Considerando:

Que o Regulamento de Abastecimento de Água actualmente
em vigor não contempla a totalidade dos mecanismos para
protecção do utente dos serviços públicos essenciais es-
tabelecidos pela Lei n.º 23/96, de 26 de Julho;

Que o mesmo se mostra desadequado dos princípios e nor-
mas estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de
Junho, publicado em execução da referida Lei n.º 23/96,
de 26 de Julho;

Que, sem prejuízo da autonomia regulamentar conferida aos
municípios pela Constituição da República Portuguesa,
importa adequar as respectivas normas a este novo qua-
dro legal;

Tendo em vista:

O exercício pela Câmara Municipal da competência que lhe
é conferida pelo artigo 65.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a fim de permitir ao órgão deli-
berativo alterar o citado Regulamento;

Elabora-se a seguinte proposta:

Os artigos 4.º, 32.º, 41.º, 42.º, 43.º, 44.º, 54.º e 63.º do Re-
gulamento de Abastecimento de Água ao Concelho de
Fronteira, aprovado por deliberação da Assembleia Mu-
nicipal de 27 de Setembro de 1996 e publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 14, de 17 de Janeiro de
1997, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 4.º

Carácter do serviço

1 — A água será fornecida ininterruptamente, excepto por ra-
zões de obras programadas, de carácter inadiável, ou em casos
fortuitos ou de força maior, não tendo os consumidores nestes
casos direito a qualquer indemnização.

2 — As interrupções de serviço motivadas por obras progra-
madas deverão ser previamente publicitadas com indicação das
zonas ou áreas abrangidas por cortes ou reduções de abasteci-
mento.

Artigo 32.º

Interrupção de fornecimento

1 — […]
2 — A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-

sumidor com fundamento na alínea d) do n.º 1 deste artigo só
poderá ter lugar após o utente ter sido advertido, por escrito,
com a antecedência mínima de oito dias relativamente à data
em que ela venha a ter lugar, conforme determinado no artigo 5.º
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da Lei n.º 23/96, de 27 de Julho, e demais normas legais apli-
cáveis.

3 — […]
4 — […]
5 — (Eliminado.)
6 — […]

Artigo 41.º

Caução

1 — A exigência e processamento das cauções decorre do cum-
primento do Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho, consideran-
do-se válidas as cauções existentes até ao termo e resolução dos
contratos de fornecimento a que respeitam.

2 — A EG exigirá a prestação de caução nas situações de res-
tabelecimento de fornecimento na sequência de interrupção de-
corrente de incumprimento contratual imputável ao consumidor.

3 — Nos casos previstos no número anterior a EG fixará anu-
almente ou caso a caso os valores das cauções a prestar.

4 — A caução poderá ser prestada em numerário, cheque, trans-
ferência bancária ou através de garantia bancária ou seguro de
caução.

5 — Não será prestada caução se, regularizada a dívida e pagos
os demais encargos resultantes do incumprimento, o consumi-
dor optar pela transferência bancária como forma de pagamen-
to dos serviços.

6 — As importâncias das cauções prestadas nos termos do n.º 2
serão devolvidas desde que o consumidor opte posteriormente
pela transferência bancária como forma de pagamento.

7 — De todas as importâncias entregues como caução será
passado pela EG recibo discriminado.

Artigo 42.º

Accionamento da caução

1 — O valor da caução prestada, seja qual for a sua modali-
dade, pode ser utilizado, no todo ou em parte, pela EG para sa-
tisfação de valores em dívida pelo consumidor.

2 — Accionada a caução a EG pode exigir a sua reconstituição
ou reforço, em prazo não inferior a 10 dias, por escrito.

3 — A falta de reconstituição ou reforço da caução a que alude
o número anterior é motivo de interrupção do fornecimento.

Artigo 43.º

Restituição da caução

1 — Em caso de interrupção definitiva do fornecimento de
água será feita a devolução do valor da caução existente.

2 — No processo de entrega serão contabilizadas e descon-
tadas as importâncias em dívida à EG relacionadas com o for-
necimento de água.

3 — O procedimento de devolução deverá ficar concluído no
decurso dos dois meses seguintes àquele em que se verificar a
interrupção definitiva do fornecimento.

4 — Com observância do disposto no n.º 2 deste artigo, os
valores das cauções actualmente existentes poderão ser restitu-
ídos por iniciativa da EG, com a calendarização que esta defi-
nir, ou a pedido dos consumidores.

Artigo 44.º

Processo de restituição

1 — O processo de restituição seguirá forma simplificada,
colocando a EG, depois de cumpridas as formalidades constan-
tes do artigo 43.º, n.º 2, deste Regulamento, as importâncias à
disposição do titular do contrato, notificando-o da importância
a restituir, da data a partir da qual poderá proceder ao seu le-
vantamento na sua tesouraria.

2 — A entrega das importâncias restituídas será documenta-
da por recibo próprio a fornecer pelos serviços.

3 — Serão consideradas abandonadas, revertendo a favor da
EG, as importâncias que não forem recebidas no prazo de um
ano, a contar da data indicada na notificação a que se refere o
artigo anterior, prazo este que poderá ser prorrogado, por uma
só vez, mediante pedido fundamentado.

Artigo 54.º

Prazos de pagamento

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — Findo o prazo estipulado para o pagamento, se este não

for efectuado, será interrompido o fornecimento, mediante cum-
primento das formalidades constantes do artigo 5.º da Lei n.º 23/
96, de 26 de Julho, e demais legislação aplicável.

9 — […]

Artigo 63.º

Fiança

(Eliminado.)

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 5009/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara de 4 de Abril de 2000, efectuou
as seguintes contratações, por urgente conveniência de serviço,
nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes catego-
rias:

António Luís S. Florindo Moreira Silva — servente, início de
funções a 4 de Abril de 2000.

Fernando Joaquim Oliveira S. Vigário — servente, início de fun-
ções a 4 de Abril de 2000.

João da Silva Ferreira — servente, início de funções a 4 de Abril
de 2000.

Jorge Manuel Castro Santos — servente, início de funções a 4
de Abril de 2000.

António José Cardoso — fiel de mercados e feiras, início de fun-
ções a 4 de Abril de 2000.

Vítor Manuel Pereira Mendes — assistente administrativo, iní-
cio de funções a 10 de Abril de 2000.

Cláudia Alexandra M. F. P. Moreira — assistente administrati-
vo, início de funções a 10 de Abril de 2000.

Helena Maria Gonçalves Rodrigues — assistente administrati-
vo, início de funções a 10 de Abril de 2000.

Maria Manuela Vieira Madureira — assistente administrativo,
início de funções a 10 de Abril de 2000.

Susana Raquel Soares Gonçalves — assistente administrativo,
início de funções a 10 de Abril de 2000.

Carla Maria Barbosa Oliveira — assistente administrativo, iní-
cio de funções a 4 de Abril de 2000.

Cláudia Alexandra Correia S. Cardoso — assistente administra-
tivo, início de funções a 10 de Abril de 2000.

Sandra Mónica Pinto Barbosa Silva — assistente administrati-
vo, início de funções a 17 de Abril de 2000.

Carla Marisa Pombal Costa Neto — auxiliar administrativo, início
de funções a 10 de Abril de 2000.

Miguel António Mendes Pereira Melo — fiel de armazém, iní-
cio de funções a 4 de Abril de 2000.

18 de Abril de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 5010/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Tabela de Taxas de Obras Particulares e TMU (taxas muni-
cipais de urbanização) do Município de Grândola. — Fernando
António Oliveira Travassos, presidente da Câmara Municipal de
Grândola:

Faz público que a Assembleia Municipal de Grândola, na sua
sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, deliberou, por unani-
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midade, aprovar o Regulamento de Tabela de Taxas de Obras
Particulares e TMU, pelo que se informa que o mesmo entrará
em vigor no dia seguinte ao da publicação.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

Regulamento de Taxas de Obras Particulares e TMU (ta-
xas municipais de urbanização) do Município de Grân-
dola.

Nota explicativa

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer o siste-
ma tarifário e o regime de liquidação e cobrança das taxas pre-
vistas pelas alíneas a), b), c), d), o) e p) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, devidas pelo licenciamento de lotea-
mentos e de realização de infra-estruturas urbanísticas, pela
aprovação de projectos e licenciamento de obras de construção,
ampliação ou alteração de edifícios e, de um modo geral, pelo
licenciamento municipal de todas as acções de uso do solo a ele
sujeitas, no território do município de Grândola, e ainda das taxas
devidas pelos actos administrativos afins, considerando o dis-
posto nos diplomas legais que regulam os respectivos procedi-
mentos e, particularmente, no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, na redacção que lhes foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, no artigo 32.º Decreto-
-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, altera-
do pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto.

Entendeu-se conveniente, por razões de eficácia e de coerência,
concentrar num único regulamento todas as taxas exigíveis, e
que até agora estavam dispersas pelo Regulamento da Taxa
Municipal de Urbanização, aprovado em 26 de Fevereiro de 1993,
e pela Tabela de Taxas, aprovada em 2 de Janeiro de 1996.

Teve-se em conta o regime resultante da ratificação e entra-
da em pleno vigor do Plano Director Municipal e das opções
urbanísticas pelo mesmo definidas, com a conveniente adequa-
ção do sistema tarifário a tais opções e a uma equilibrada re-
partição da coberturas dos custos orçamentais municipais com
os serviços de urbanismo e de ordenamento do território. Fo-
ram desagravadas as taxas de infra-estruturas dos loteamentos
que tenham lugar fora das áreas de desenvolvimento turístico
e foi ponderado o interesse colectivo em privilegiar a implan-
tação de equipamentos turísticos e de actividades industriais.

Preâmbulo

A Assembleia Municipal de Grândola, fazendo uso da com-
petência que lhe é atribuída pelas alínea a) e e) do n.º 2 do
artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprova
o seguinte Regulamento das Taxas de Urbanismo e Obras no Mu-
nicípio de Grândola.

Em cumprimento do disposto pelo artigo 118.º do Código de
Procedimento Administrativo, o projecto foi objecto de apreciação
pública, tendo para isso sido publicado, na íntegra, em suple-
mento do boletim municipal Vila Morena, n.º 8, de 1 de Feve-
reiro de 2000.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece o sistema tarifário e o
regime de liquidação e cobrança, pelo município de Grândola,
das taxas municipais previstas pelas alíneas a), b), c), d), o)
e p) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, devidas
pelo licenciamento ou autorização de acções urbanísticas, de
edificação e de transformação do uso do solo e pela prática
de actos e emissão de documentos que respeitem a procedi-
mentos incluídos na competência municipal genérica de gestão
dos solos.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento são consideradas as seguin-
tes definições e abreviaturas:

a) Área bruta de construção (Ab) — soma das áreas bru-
tas de todos os pisos de edifícios construídos ou a cons-
truir, incluindo corpos salientes e acessos verticais e ho-
rizontais, acima e abaixo do solo, expressa em metros
quadrados. Excluem-se deste conceito os terraços e va-
randas descobertos, as garagens em cave de edifícios
multiocupacionais, os locais destinados a serviços técnicos
de apoio aos edifícios (tais como postos de transforma-
ção, centrais de emergência, caldeiras, ar condicionado
e bombagem de águas e esgotos), as galerias e escadas
exteriores de uso comum e os sótãos não habitáveis;

b) Preço base de construção (p) — é o preço de constru-
ção, por metro quadrado, estabelecido anualmente por por-
taria ministerial nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do De-
creto-Lei n.º 13/86, de 23 de Janeiro, que se encontrar
em vigor, para os concelhos da Zona III, na data em que
for proferida a decisão de licenciamento;

c) Equipamentos especiais (E) — são os equipamentos de
carácter lúdico ou desportivo implantados no solo, com
ou sem edificações, para uso privativo ou comum dos ti-
tulares dos conjuntos edificados ou que sejam destina-
dos a utilização colectiva remunerada, tais como pisci-
nas, recintos destinados a práticas desportivas.

Artigo 3.º

Isenções

1 — Sem prejuízo de isenções estabelecidas na lei, gozam de
isenção das taxas previstas por este Regulamento as associações
culturais, desportivas e recreativas com sede no município, bem
como as associações humanitárias e de solidariedade social, desde
que legalmente constituídas, quanto ao licenciamento de edifi-
cações que sejam afectadas directamente ao exercício dos seus
fins estatutários.

2 — Fica sempre excluída da isenção prevista no número an-
terior qualquer parte da edificação que seja destinada a ser co-
locada no mercado concorrencial, imobiliário ou de arrendamento.

3 — Quando, dentro dos cinco anos seguintes ao licenciamento
ou autorização da utilização de construções isentas de taxas, lhes
vier a ser dado, total ou parcialmente, um fim que excluísse a
isenção, o município liquidará e lançará às respectivas entida-
des proprietárias as taxas devidas pela parte da construção afecta
a esse novo fim, reduzidas de 10% por cada ano completo em
que a mesma se tenha mantido afecta ao fim que justificou a
isenção inicial.

4 — A Câmara Municipal, sob requerimento devidamente fun-
damentado, pode dispensar os requerentes do pagamento das taxas
exigíveis, ou reduzir o seu montante, quanto a acções destina-
das essencialmente à realização de fins de manifesto interesse
social ou municipal, desde que os obrigados tributários reque-
rentes sejam pessoas colectivas de fim não lucrativo.

CAPÍTULO II

Taxa municipal de urbanização (TMU)

Artigo 4.º

Determinação da TMU

1 — A TMU é função da localização e do valor base das cons-
truções autorizadas, por cada classe de usos, e da tributação es-
pecífica de equipamentos lúdicos especiais. Determina-se pela
seguinte fórmula geral:

TMU = [S (Ab × p × t) + S E ] × K

2 — A TMU será em cada caso apurada e liquidada nos mo-
delos de formulários que vão anexos a este Regulamento, se-
gundo o seguinte procedimento:

Apura-se a área bruta de construção prevista na acção a li-
cenciar (Ab), por cada classe de usos, incluindo a das edi-
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ficações afectas a equipamentos especiais, expressa em
metros quadrados, e por cada uma dessas classes multi-
plica-se Ab pelo preço base de construção p e pela taxa
percentual do respectivo uso, definida no número seguinte;
somam-se depois as taxas apuradas para cada classe de
usos;

Apuram-se depois as taxas correspondentes a cada tipo de
equipamentos especiais licenciados (E), segundo as suas
áreas e as taxas específicas constantes do n.º 4 deste ar-
tigo, adicionando a soma destas à soma obtida no passo
anterior;

Finalmente, o total obtido no passo anterior é multiplica-
do pelo factor situacional (K), definido no n.º 5 deste
artigo, para liquidar a TMU exigível.

3 — Para cada classe de uso da edificação autorizada são es-
tabelecidas as seguintes taxas base percentuais (t):

Uso habitacional (uma só ocupação) — 1,00%;
Uso habitacional (pluriocupacionais) — 3,00%;
Usos industriais, locais de armazenagem e parques de es-

tacionamento cobertos não afectos ao uso privativo dos
utentes do edifício em que se integrem — 1,25%;

Hotelaria e outros empreendimentos turísticos — 2,00%;
Quaisquer outros usos não habitacionais — 2,00%.

4 — São fixadas as seguintes taxas específicas para os equi-
pamentos especiais (E), considerando, sempre que as edifica-
ções eventualmente afectas a esses equipamentos são taxadas em
função da área bruta de construção, nos termos do primeiro passo
do anterior n.º 2:

Campos de golfe ou de prática — 350 000$ por hectare ocu-
pado;

Piscinas — 200$ por metro quadrado de área do espelho
de água;

Outros equipamentos lúdicos ou desportivos (campos de té-
nis, futebol, etc.) — 50$ por metro quadrado de área ocu-
pada.

5 — K é um factor situacional do licenciado, segundo as faixas
demarcadas no PDM de Grândola (faixa litoral, faixa central e
faixa interior), que toma em conta os diversos níveis de pres-
são urbanística, e que assume os seguintes valores:

Factor K Factor K
em moradias  em loteamentos,

Localização unifamiliares, desde habit. plurifamiliar,
que não inseridascomércio e serviços
em loteamentos

Faixa litoral ADT’s............. * 3,9

Faixa central Aglomerados e 0,6 2,0
zona rústica.

ADT’s ............. * 3,9
Grândola......... 0,5 2,0
Bairros perifé- 0,5 1,0

ricos.

Faixa interior Zona rústica .... 0,5 0,6
ADT’s ............. * 3,9
Aglomerados e 0,4 0,6

zona rústica.

* Já paga na TMU dos loteamentos.

Artigo 5.º

Incidência e liquidação

1 — A TMU incide sobre as seguintes acções urbanísticas:

a) Nos loteamentos urbanos, sobre a área bruta de construção
autorizada e sobre os equipamentos especiais não destina-
dos a ser integrados no domínio público municipal;

b) Nas obras de construção e de ampliação de edifícios, sobre
a área bruta de construção e sobre os equipamentos espe-
ciais licenciados;

c) Obras de construção ou ampliação de empreendimentos
turísticos, sobre a área bruta de construção e sobre os
equipamentos especiais licenciados.

2 — A aprovação de alterações a loteamentos ou de projec-
tos de construção é apenas incidente de TMU com referência à
soma algébrica dos acréscimos e reduções na área bruta de cons-
trução, por cada classe de usos.

3 — As obras de construção integradas em loteamentos já tri-
butados em TMU só ficam sujeitas a esta taxa pela parte da área
bruta de construção que exceda a tributada no loteamento e pelos
equipamentos especiais de uso privativo.

4 — A TMU é liquidada pelo presidente da Câmara Munici-
pal imediatamente após a deliberação ou despacho que aprove
a acção urbanística tributável, devendo ser notificada ao reque-
rente, com o envio do respectivo cálculo segundo os modelos
anexos, conjuntamente com a notificação do acto de aprovação.

5 — No caso de loteamentos aprovados por fases, a TMU será
inicialmente liquidada com referência apenas à 1.ª fase, devendo
a das fases seguintes ocorrer na data da respectiva aprovação
ou logo que seja requerida a emissão do aditamento ao alvará
a que se refere o artigo 28.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 448/91,
de 29 de Novembro.

Artigo 6.º

Pagamento

1 — O pagamento da TMU liquidada deve ser efectuado pelo
requerente dentro dos 15 dias seguintes à data em que reque-
rer a emissão do alvará de loteamento ou do alvará de licença
de construção, os quais nunca poderão ser emitidos antes de se
mostrar paga aquela taxa, sem prejuízo do disposto no n.º 3 deste
artigo.

2 — No caso de acções de destaque previstas pelo n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, a
TMU, tornada exigível com a aprovação do projecto de que
depende a viabilidade do destaque, deve ser paga pelo reque-
rente previamente à emissão da certidão municipal que ateste
tal viabilidade.

3 — Sempre que a TMU liquidada exceder um montante cor-
respondente a 50 vezes o preço base por metro quadrado de cons-
trução (TMU >50 × p), o presidente da Câmara Municipal pode
autorizar, a pedido do requerente, o pagamento em prestações
semestrais e iguais, até ao máximo de quatro, desde que seja
paga a primeira no prazo referido no n.º 1 deste artigo e desde
que seja garantido, no mesmo prazo, o pagamento das presta-
ções remanescentes por qualquer meio julgado idóneo (e, no
mesmo prazo, seja prestada caução nos termos do artigo 54.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro).

CAPÍTULO III

Taxas de licenciamento ou autorização
de loteamentos e obras (TLO)

Artigo 7.º

Taxas devidas

1 — Sem prejuízo da TMU, o licenciamento ou autorização
de loteamentos e de obras fica sujeito ao pagamento das seguintes
taxas, no acto de emissão dos títulos de licença:

I) Alvarás de loteamento e de obras de urbanização — por
cada lote licenciado — 4000$;

II ) Alvarás de licença ou autorização de obras — taxa ge-
ral fixa exigível pela licença de quaisquer obras — 2500$.

2 — À taxa geral de licença ou autorização de obras acrescem
as seguintes, em função do prazo da licença e ou da natureza e
volume das obras, a liquidar conjuntamente com aquela taxa ge-
ral:

2.1 — Construção, reconstrução, modificação ou demolição
de edifícios, ou de equipamentos especiais, por cada mês ou frac-
ção de mês do prazo da licença, além do primeiro — 1500$;

2.2 — Autoconstrução de habitações, por cada mês do prazo
de licença além do primeiro — 1000$;

2.3 — Construção de silos, tanques, depósitos, apoios agrí-
colas e pavilhões de criação animal, lagoas anaeróbicas e fos-
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sas sépticas, por cada mês do prazo de licença, além do primeiro
— 1000$;

2.4 — Construção de silos, tanques, depósitos e apoios agrí-
colas em geral, por cada metro cúbico de volume — 100$;

2.5 — Construção de pavilhões de suinicultura e de criação
de outros animais, por cada metro cúbico de volume — 200$;

2.6 — Construção de lagoas anaeróbicas e fossas sépticas, por
cada metro cúbico de volume — 50$;

2.7 — Implantação ou ampliação de parques de campismo,
por cada utente, em função da capacidade autorizada, determi-
nada segundo os artigos 15.º e 25.º a 28.º do Decreto Regula-
mentar n.º 33/97, de 17 de Setembro — 100$;

2.8 — Construção em parques de campismo, por cada metro
quadrado de área de construção — 300$;

2.9 — Construção ou ampliação de vedações confinantes com
a via pública, por metro linear de vedação:

Em alvenaria — 200$;
Noutros materiais — 100$;

2.10 — Construção de edifícios, quaisquer que sejam os ma-
teriais, ou colocação de pré-fabricados para estaleiro de obras,
por cada metro quadrado de área coberta:

Implantação em espaço público — 50$;
Implantação em espaço privado — 30$.

3 — Pelos alvarás de aditamento ou de correcção a alvarás
de loteamento em vigor, a TLO será liquidada com referência
ao acréscimo do número de lotes, sempre com o mínimo de
8000$.

4 — A prorrogação dos prazos dos alvarás de licença de cons-
trução dá lugar à liquidação e pagamento de nova TLO pelas
taxas mensais do n.º 2 deste artigo, consoante o prazo de pror-
rogação, não sendo exigível nem a taxa geral do n.º 1 nem as
taxas estabelecidas apenas em função do volume, dimensão ou
capacidade do licenciado.

5 — Se for requerida e concedida segunda prorrogação do
prazo da licença de obras de construção, apenas para aca-
bamentos, nos termos previstos pelo n.º 7 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, é exigível do re-
querente apenas o pagamento de um adicional de 15% sobre o
montante global da TLO inicialmente liquidada, por cada 90 dias
de prorrogação.

Artigo 8.º

Taxas especiais de alterações a projectos
de construção aprovados

1 — As obras de alteração a projectos de construção apro-
vados, respeitantes a edifícios já construídos ou ainda em cons-
trução, não dispensadas de licenciamento ou autorização muni-
cipal por aplicação do artigo 3.º Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, dão lugar à liquidação e pagamento das seguintes
taxas especiais, cumuláveis com as do artigo 7.º:

a) Alteração da forma ou cor de telhados ou coberturas —
5000$;

b) Alteração da estrutura de fachadas ou dos seus materi-
ais de revestimento, por cada fachada alterada — 2000$;

c) Alterações no interior dos edifícios, ou das suas unida-
des ocupacionais, que impliquem modificações da sua
estrutura resistente, por cada unidade ocupacional alte-
rada — 2000$.

2 — As alterações introduzidas em obra licenciada, sem prévia
aprovação municipal das alterações, quando exigível, ficam
sujeitas a licenciamento ou autorização posterior de regularização
e ao pagamento das taxas referidas no número anterior agrava-
das de 25%.

Artigo 9.º

Taxas de ocupação da via pública por motivo de obras

1 — A ocupação da via pública por tapumes, resguardos ou
andaimes, por motivo de obras, é sujeita a licenciamento mu-
nicipal e implica o pagamento das seguintes taxas, por cada
30 dias de ocupação licenciada:

a) Ocupação delimitada por tapumes ou resguardos, por
metro quadrado de via ocupada — 300$;

b) Ocupação por andaime, por metro linear medido em pa-
ralelo à fachada — 150$;

c) Ocupação por caldeiras ou tubos de descarga de entu-
lho, por cada unidade — 2000$.

2 — É igualmente sujeita a autorização e licenciamento mu-
nicipal a ocupação da via pública por materiais ou por equipa-
mentos, fora dos tapumes ou resguardos, pelo mesmo motivo,
dando também lugar ao pagamento das seguintes taxas, por cada
30 dias de ocupação:

a) Caldeiras ou tubos de descarga de entulhos, por cada
unidade — 2000$;

b) Guindastes, gruas ou semelhantes, por unidade — 10 000$;
c) Amassadouros, depósitos de entulho ou materiais e quais-

quer outras ocupações autorizadas, por cada metro qua-
drado ocupado — 1500$.

3 — Para efeito de determinação destas taxas, as medidas de
superfície ou lineares apuradas são sempre arredondadas para
o número inteiro imediatamente superior.

CAPÍTULO IV

Taxas de licenciamento de utilização de edifícios
e de vistorias (TLU)

Artigo 10.º

Alvarás de licença de utilização de edifícios ou fracções

1 — Pela emissão de alvarás de licença de utilização de edi-
fícios novos, reconstruídos, reparados, ampliados ou alterados
ou das suas fracções autónomas, cujas obras tenham sido licen-
ciadas, são devidas as seguintes taxas, em função dos respecti-
vos usos:

a) Habitação unifamiliar realizada por autoconstrução —
4 000$;

b) Habitação nos restantes casos, por cada fogo — 10 000$;
c) Hotelaria e outros empreendimentos turísticos, por cada

cama — 10 000$;
d) Estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada utente

da capacidade máxima do estabelecimento:

d1) Estabelecimento de restauração — 2000$;
d2) Estabelecimento de bebidas — 4000$;
d3) Estabelecimento de restauração e bebidas com dança

— 4000$;
d4) Estabelecimentos de restauração e bebidas mistos

— 3000$;
d5) Estabelecimentos de restauração e bebidas situa-

dos em empreendimentos turísticos — 5000$;

e) Estabelecimentos, comércio alimentar — 5000$;
f) Quaisquer outras utilizações, por cada 50 m2 de área bruta

de construção do licenciado — 8000$.

2 — A emissão de licenças de utilização para os efeitos pre-
vistos pelo artigo 9.º do Regime do Arrendamento Urbano apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro, depen-
de sempre de vistoria municipal a requerer pelo proprietário e
sujeita ao pagamento da respectiva taxa, prevista no artigo se-
guinte. Pela emissão da licença é cumulativamente devida a taxa
de 4000$ por cada unidade ocupacional.

Artigo 11.º

Vistorias

1 — Por vistorias a efectuar pelos serviços municipais para
efeito de emissão de alvará de utilização após execução de pro-
jecto aprovado e para efeito de constituição de propriedade ho-
rizontal são devidas as seguintes taxas, consoante os usos:

a) Taxa geral de 3 000$ a que acresce, por cada fogo ou
unidade ocupacional, 500$.
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2 — Para quaisquer outras vistorias, designadamente para efei-
tos de arrendamento ou de reclamação de beneficiações no ar-
rendado, são devidas as seguintes taxas:

a) Sendo a vistoria requerida pelo proprietário, taxa geral
de 3000$ a que acresce, por cada unidade ocupacional,
1500$;

b) A requerimento do inquilino, por cada unidade ocupa-
cional — 1500$.

3 — Vistorias de utilização para serviços de restauração e be-
bidas — 8000$.

4 — Vistorias de utilização para comércio alimentar — 8000$.

CAPÍTULO V

Taxas de licenciamento de outras utilizações do solo

Artigo 12.º

Alteração do coberto vegetal

1 — Pelo licenciamento municipal de:

Acções de destruição do coberto vegetal, que não tenham
fins exclusivamente agrícolas;

Acções de aterro ou escavação que conduzam à alteração
do relevo natural e das camadas de solo arável,

nos termos do Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril, são de-
vidas as seguintes taxas:

a) Taxa fixa, a que acresce a seguinte em função da área
— 30 000$;

b) Por cada hectare da operação licenciada — 40 000$.

2 — Pelo licenciamento municipal de florestação, rearbori-
zação ou beneficiação de florestas, são devidas as seguintes taxas:

a) Com espécies de crescimento rápido, por hectare —
15 000$;

b) Com espécies de crescimento lento, por hectare — 100$.

Artigo 13.º

Exploração de inertes

1 — Pelo licenciamento da exploração de massas minerais (pe-
dreiras, saibreiras, etc.), nos termos e nos casos previstos pelo
Decreto-Lei n.º 227/82, de 14 de Junho, são devidas as seguin-
tes taxas:

a) Pelo licenciamento do estabelecimento de exploração —
30 000$;

b) Por metro cúbico de materiais extraídos e por ano — 25$.

2 — A taxa anual referida na alínea b) do número anterior
será determinada, para o ano em que for licenciada a explora-
ção, sobre a previsão de extracção a indicar pelo requerente. Nos
anos seguintes, enquanto se mantiver o licenciamento, a taxa de-
terminar-se-á sobre a extracção do ano anterior, apurada por
vistoria dos serviços municipais, devendo ser liquidada pelo
município e notificada ao titular da licença durante o primeiro
trimestre de cada ano e paga no prazo de 30 dias após a notifi-
cação.

Artigo 14.º

Parques de materiais, sucatas e afins

1 — Pelo licenciamento de parques e depósitos de materiais,
sucatas e afins, a céu aberto, em terrenos privados, é devida a
taxa fixa de 10 000$, acrescida da taxa variável de 50$ por metro
quadrado de área afecta a esse fim.

2 — O aumento da área afecta, quando autorizado pela Câ-
mara Municipal, implica o pagamento da taxa variável corres-
pondente ao acréscimo de área.

CAPÍTULO VI

Taxas diversas

Artigo 15.º

Inscrição e registo de técnicos

1 — Pela inscrição de técnicos com aptidão para autoria de
projectos e para direcção de obras são devidas as seguintes ta-
xas:

a) Pela primeira ou nova inscrição — 10 000$;
b) Pela renovação da inscrição nos termos do n.º 3 — 7500$.

2 — As taxas de inscrição e de renovação de inscrição são
reduzidas a metade durante os dois primeiros anos seguintes àque-
le em que o requerente haja adquirido o título académico-pro-
fissional habilitante.

3 — A inscrição e as suas renovações caducam no dia 31 de
Janeiro do ano seguinte àquele em que forem requeridas, salvo
se os interessados requererem a sua renovação durante o mês
de Janeiro de cada ano.

4 — A não renovação da inscrição durante o período referi-
do no número anterior implica a caducidade da inscrição inici-
al e, consequentemente, qualquer inscrição a partir de então re-
querida é havida como uma inscrição nova, com o pagamento
da taxa da alínea a) do n.º 1.

Artigo 16.º

Registo do termo de responsabilidade como técnico de obra

Pelo registo da declaração de responsabilidade de técnicos de
obra é devida, por cada obra, a taxa de 1500$.

Artigo 17.º

Averbamentos

1 — Serão objecto de averbamento nos respectivos proces-
sos, a requerimento dos interessados, os factos seguintes:

a) Mudança dos titulares de projectos de obras ou de lotea-
mentos em curso, por transmissão total ou parcial e dos
respectivos prédios;

b) Alteração da firma dos titulares dos projectos de obras
ou de loteamentos em curso e ou dos seus endereços;

c) Mudança do técnico projectista;
d) Mudança do técnico responsável;
e) Transmissão de explorações de inertes.

2 — Por cada averbamento, mesmo que envolva mais do que
um facto, é devida a taxa de 4000$.

Artigo 18.º

Certidões

1 — Certidão de destaque — 500$.
2 — Certidão de propriedade horizontal, por fracção — 500$.
3 — Certidões diversas — 500$.

Artigo 19.º

Documentos diversos

1 — Plantas de localização, por metro quadrado — 500$.
2 — Autenticação de documentos, por cada — 600$.
3 — Fotocópias/cópias:

Por cada A4 — 20$;
Por cada A3 — 40$.

4 — Declarações — 500$.
Fornecimento de avisos de licença de obras — 1500$.

Artigo 20.º

Vigência

Este Regulamento entra em vigor no dia útil imediatamente
seguinte à sua publicação no Diário da República.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 5011/2000 (2.ª série) — AP.  — José Agostinho
Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de
Ílhavo, na sua reunião de 5 de Abril de 2000, aprovou o Regu-
lamento Municipal sobre Toponímia e Numeração de Polícia, cuja
deliberação foi homologada pela Assembleia Municipal na ter-
ceira reunião, realizada no dia 5 de Maio de 2000, da sessão
ordinária de Abril.

O referido Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua
publicação legal, de acordo com o disposto no seu artigo 21.º

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

18 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves.

Regulamento Municipal sobre Toponímia
e Numeração de Polícia

A Câmara Municipal de Ílhavo não dispõe de qualquer ins-
trumento regulamentar que lhe permita estabelecer com unifor-
midade a denominação das ruas e praças do município, bem como
a numeração de polícia.

De forma a estabelecer a necessária regulamentação que per-
mitirá à Câmara Municipal de Ílhavo, no âmbito da organiza-
ção e funcionamento dos seus serviços e no da gestão corren-
te, exercer as suas competências previstas no artigo 64.º, n.º 1,
alínea v), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi elaborado
o presente Regulamento Municipal sobre Toponímia e Nume-
ração de Polícia, aprovado na Assembleia Municipal realizada
em 5 de Maio de 2000.

O presente Regulamento foi elaborado com fundamento do
disposto nos artigos 112.º, n.º 7, e 240.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa.

CAPÍTULO I

Denominação de vias públicas

Artigo 1.º

Competência para denominação de arruamentos e praças

A denominação de novos arruamentos e praças ou sua alte-
ração compete à Câmara Municipal, ouvida a Comissão Muni-
cipal de Toponímia.

Artigo 2.º

Comissão Municipal de Toponímia

A Comissão Municipal de Toponímia, adiante designada por
Comissão, é o órgão consultivo da Câmara para as questões de
toponímia.

Artigo 3.º

Competência da Comissão Municipal de Toponímia

À Comissão compete:

a) Propor a denominação de novos arruamentos e praças ou
a alteração dos actuais;

b) Propor a realização de protocolos ou acordos com mu-
nicípios de países com que Portugal mantenha relações
diplomáticas com vista à troca de topónimos, ou relações
de reciprocidade;

c) Propor a localização dos topónimos;
d) Proceder ao levantamento dos topónimos existentes, sua

origem e justificação;
e) Elaborar estudos sobre história da toponímia no conce-

lho de Ílhavo;
f) Propor a publicação dos estudos elaborados;
g) Colaborar com as escolas do município na edição de

materiais didácticos para os jovens sobre a história da
toponímia de zonas históricas ou das áreas onde as es-
colas se inserem.

Artigo 4.º

Composição e funcionamento da Comissão

1 — Integram a Comissão:

a) O presidente da Assembleia Municipal;
b) O presidente da Câmara Municipal ou o seu represen-

tante;
c) Os vereadores em exercício, com funções delegadas;
d) O presidente de cada junta de freguesia do concelho.

2 — A Comissão só poderá deliberar nos termos do artigo 3.º
desde que reúna o quórum.

Artigo 5.º

Apoio técnico e de secretariado

Os serviços administrativos e técnicos da Câmara Municipal ga-
rantem o necessário apoio à Comissão sempre que esta o solicite.

Artigo 6.º

Propostas para estudos

Para o exercício das respectivas competências, a Comissão
pode propor à Câmara Municipal:

a) A encomenda de estudos ou serviços;
b) O convite de entidades nacionais ou estrangeiras para

realizar estudos ou trabalhos de carácter eventual.

Artigo 7.º

Afixação de placas toponímicas

1 — As placas devem ser afixadas nas esquinas dos arrua-
mentos respectivos e do lado esquerdo de quem nelas entre pelos
arruamentos de acesso e, nos entroncamentos, na parede fron-
teira ao arruamento que entronca.

2 — Sempre que não seja possível a afixação de acordo com
o número anterior, a Câmara Municipal decidirá sobre esta ma-
téria, sob parecer da Comissão Municipal de Toponímia.

Artigo 8.º

Composição gráfica das placas

As placas toponímicas podem conter, além do topónimo, uma
legenda sucinta sobre o significado e identificação do mesmo, de-
vendo ser executadas de acordo com as seguintes características:

a) Em mármore, com inscrição a preto ou baixo-relevo, nos
arruamentos e praças onde existam prédios de gaveto;

b) Em alumínio, envolvidas em tubo galvanizado, nos ar-
ruamentos e praças onde não existam prédios de gaveto.

Artigo 9.º

Competência para afixação e execução de placas

1 — A execução e afixação de placas de toponímia é da com-
petência exclusiva da Câmara, ou das juntas de freguesia por
delegação expressa da Câmara, sendo expressamente vedado aos
proprietários, inquilinos ou outros a sua afixação, deslocação,
alteração ou substituição.

2 — As placas eventualmente afixadas em contravenção ao
número anterior serão removidas sem mais formalidades pelos
serviços municipais.

3 — Considerando que a designação toponímica é de interesse
público, não pode o proprietário do imóvel opor-se à afixação
das placas.

Artigo 10.º

Responsabilidade por danos

1 — Os danos verificados nas placas toponímicas serão re-
parados pelos serviços camarários, por conta de quem as tiver
causado, devendo o custo ser liquidado no prazo de oito dias
contados da data da referida notificação.

2 — Sempre que haja demolição de prédios ou alteração de
fachadas que implique retirada de placas toponímicas afixadas,
devem os titulares das respectivas licenças depositar aquelas nos
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armazéns do município, ficando, caso não o comuniquem, res-
ponsáveis pelo seu desaparecimento ou destruição.

3 — O depósito referido no n.º 2 deste artigo será sempre
acompanhado de comunicação dos titulares daquelas licenças,
que deverá ser feito, por escrito, à Câmara Municipal de Ílhavo.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 11.º

Numeração e autenticação

1 — A numeração de polícia abrange apenas os vãos de por-
tas legais confinantes com a via pública que dêem acesso a pré-
dios urbanos ou respectivos logradouros, e a sua atribuição é
de exclusiva competência da Câmara Municipal.

2 — A autenticidade da numeração de polícia é comprovada
pelos registos da Câmara.

Artigo 12.º

Regras para a numeração

A numeração dos vãos de portas dos prédios em novos arrua-
mentos ou nos actuais em que se verifiquem irregularidades de
numeração obedece às seguintes regras:

a) Deve iniciar-se sempre do centro para a periferia, ou de
arruamentos mais importantes para menos importantes,
sendo designados por números pares à direita de quem
vai para a periferia ou para o arruamento menos impor-
tante e por números ímpares à esquerda;

b) Nos largos e praças é designada pela série de números
inteiros, no sentido do movimento dos ponteiros do re-
lógio, a partir do prédio de gaveto frente do arruamento
situado a sul;

c) Nos becos e recantos mantém-se o critério da alínea a);
d) Nas portas de gaveto a numeração será a que lhe com-

petir aos arruamentos mais importantes;
e) Nos arruamentos, largos, praças, becos e recantos anti-

gos em que a numeração não esteja atribuída conforme
orientação expressa nas alíneas anteriores, deverá esta
manter-se, seguindo a mesma ordem para outros prédi-
os a construir naqueles locais.

Artigo 13.º

Atribuição de número

1 — A cada prédio é atribuído um só número, de acordo com
os critérios seguintes:

a) Quando o prédio tenha mais de uma porta para o mes-
mo arruamento, todas as demais, além da que tem a de-
signação na numeração, serão numeradas com o referi-
do número, acrescido de letras, seguindo a ordem
alfabética;

b) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção deverão ser reservados números correspondentes aos
respectivos lotes.

2 — Quando não for possível aplicar os princípios estabele-
cidos no número anterior, a numeração será atribuída segundo
o critério a definir pela Câmara Municipal de Ílhavo, sob pa-
recer da Comissão Municipal de Toponímia.

Artigo 14.º

Aposição de numeração

1 — Logo que na construção de um prédio se encontrem de-
finidas as portas confinantes com a via pública ou, em virtude
de obras posteriores, se verifique abertura de certos vãos de porta
ou supressão das existentes, a Câmara Municipal designará os
respectivos números de polícia e intimará a sua aposição por
notificação na folha de fiscalização da obra.

2 — Quando não seja possível a atribuição imediata, esta será
dada posteriormente, a requerimento dos interessados ou oficio-

samente, pelos serviços competentes, que intimarão a sua aposi-
ção.

3 — A numeração de polícia dos prédios construídos com isen-
ção de licença será atribuída oficiosamente pelos serviços, que
intimarão a sua aposição.

4 — A numeração atribuída e a efectiva aposição constituem
condição indispensável à concessão da licença da utilização do
prédio ou fracção, salvo nos casos previstos no n.º 2 deste ar-
tigo.

5 — Os proprietários devem colocar os respectivos números
no prazo de 30 dias contados da data da intimação.

Artigo 15.º

Localização e características da numeração

1 — Os números serão colocados no centro das vergas ou ban-
deiras das portas ou, quando estas não existam, na primeira om-
breira, segundo a ordem de numeração.

2 — Os caracteres não devem ter menos de 10 cm nem mais
de 15 cm de altura e serão pintados a fundo preto com nume-
ração a branco ou em metal recortado.

3 — A Câmara Municipal aprovará o modelo de carácter a
utilizar, a fim de que toda a numeração seja conforme.

CAPÍTULO III

Contra-ordenações

Artigo 16.º

Coimas

1 — Constituem contra-ordenações as infracções ao dispos-
to no presente Regulamento, puníveis com coima de 3000$ a
30 000$ por cada infracção verificada.

2 — A aplicação das coimas a que se refere o número ante-
rior compete ao presidente da Câmara Municipal, revertendo as
receitas daí provenientes para a Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 17.º

Comunicação

As alterações que se verifiquem na denominação das vias pú-
blicas e na atribuição dos números de polícia devem ser comu-
nicadas pela Câmara Municipal à Conservatória do Registo Pre-
dial, à Repartição de Finanças e aos Correios de Portugal, e outras
entidades consideradas relevantes.

Artigo 18.º

Competência e acção fiscalizadora

1 — Compete à Câmara Municipal a fiscalização e cumpri-
mento das disposições do presente Regulamento.

2 — A acção fiscalizadora pertencerá aos fiscais municipais.

Artigo 19.º

Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões serão resolvidas por deliberação
da Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, considera-se
revogada toda a regulamentação camarária existente sobre esta
matéria, nomeadamente o artigo 10.º do Regulamento Munici-
pal de Ílhavo.
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Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua
publicação no Diário da República, depois de cumpridas todas
as formalidades legais.

Aprovado em reunião do órgão executivo de 5 de Abril
de 2000.

Aprovado em reunião do órgão deliberativo de 5 de Maio
de 2000.

Aviso n.º 5012/2000 (2.ª série) — AP.  — José Agostinho
Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de
Ílhavo, na sua reunião de 26 de Abril de 2000, aprovou o Re-
gulamento Interno do Parque de Campismo da Praia da Barra,
cuja deliberação foi homologada pela Assembleia Municipal na
terceira reunião, realizada no dia 5 de Maio de 2000, da ses-
são ordinária de Abril.

O referido Regulamento entra em vigor no dia da abertura ao
público do Parque de Campismo da Barra, de acordo com o dis-
posto no seu artigo 41.º

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

18 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves.

Regulamento Interno do Parque de Campismo
da Praia da Barra

Preâmbulo

No âmbito do trabalho que tem vindo a ser desenvolvido na
beneficiação e reestruturação dos edifícios municipais, na me-
lhoria da qualidade de oferta do turismo no concelho de Ílhavo,
e da praia da Barra em particular, o Parque de Campismo
Municipal da Praia da Barra constitui hoje um equipamento
turístico passível de melhorias significativas ao nível das infra-
-estruturas, método de gestão e serviços ao campista. A prática
do campismo associa-se cada vez mais ao contacto com a na-
tureza, sendo cada vez maior o grau de exigência dos seus uti-
lizadores, em matérias tão distintas como a limpeza, os recur-
sos humanos, serviços complementares, acessibilidades e a sua
integração com outros pontos de interesse.

No seguimento do inquérito formulado aos utentes durante o
Verão de 1998, registou-se um número considerável de suges-
tões, reclamações e de informações adicionais (nomeadamente
as motivações dos campistas, percepção do serviço prestado,
formas de informação e principais deficiências) que nos permi-
tiram adequar o parque de campismo à realidade actual, con-
jugando com a simbiose própria de um empreendimento muni-
cipal, cuja principal motivação é a de prestação de serviços à
população.

Por outro lado, as alterações registadas na lei geral e na le-
gislação turística em particular, conduziram-nos igualmente a uma
revisão do presente Regulamento, incluindo neste dados novos
como a isenção no pagamento de taxas, as condições de pre-
venção e combate a incêndios e a reformulação da gestão do
parque.

Assim, apresenta-se o presente Regulamento, de modo a que,
nos termos do artigo 240.º da Constituição da República Por-
tuguesa e das competências previstas no artigo 64.º, n.º 7, alí-
nea a), da Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro, conjugado com
o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma
legislativo, para apreciação e aprovação da Câmara e Assem-
bleia Municipal e respectiva publicação.

O presente Regulamento é ainda elaborado ao abrigo do dis-
posto no artigo 22.º, n.º 1, do Decreto Regulamentar n.º 33/97,
de 17 de Setembro.

CAPÍTULO I

Caracterização geral

Artigo 1.º

Denominação, objecto e entidade exploradora

1 — O Parque de Campismo Municipal da Praia da Barra,
adiante designado como Parque, situa-se na praia da Barra, fre-
guesia da Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo, e constitui
um empreendimento turístico dotado de estruturas destinadas a
permitir a instalação de tendas, reboques, caravanas e demais
material e equipamento necessários à prática do campismo,
mediante remuneração, aberto ao público em geral.

2 — A direcção e exploração do Parque compete à Câmara
Municipal de Ílhavo.

Artigo 2.º

Estrutura

1 — O Parque assenta numa estrutura alveolar, constituída por
32 zonas de diferentes tamanhos, destinadas à instalação do ma-
terial de campismo, e, ainda, por equipamentos de utilização co-
mum a todos os campistas.

2 — Conforme as suas áreas, os alvéolos têm a classificação
que a seguir se indica e como tal deverão ser debitados:

2.1 — Especial — alvéolo com área superior a 68 m2;
2.2 — A — alvéolo com área compreendida entre 48 m2 a 68 m2;
2.3 — B — alvéolo com área compreendida entre 40 m2 a 48 m2;
2.4 — C — alvéolo com área inferior a 40 m2.

Artigo 3.º

Destinatários

O presente Regulamento aplica-se a todos as pessoas, qual-
quer que seja a sua qualidade, nomeadamente campista, acom-
panhante, visitante, funcionário, concessionário(s), desde que se
encontre dentro dos limites do Parque.

CAPÍTULO II

Condições gerais de funcionamento

Artigo 4.º

Período de abertura anual

O Parque encontra-se aberto durante os meses de Janeiro a
Novembro, encerrando no mês de Dezembro para o fecho de con-
tas, formulação dos relatórios anuais, obras necessárias nas ins-
talações e alvéolos, bem como outras obras de beneficiação e
manutenção.

Artigo 5.º

Épocas

Será designada como época alta o período compreendido en-
tre 1 de Maio e 30 de Setembro e como época baixa o restante
período de abertura anual.

Artigo 6.º

Preços

1 — Os preços de utilização e dos serviços do Parque cons-
tam da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — A revisão dos preços constantes da referida tabela é feita
anualmente, pela Câmara Municipal de Ílhavo, sob proposta do
presidente da Câmara.

CAPÍTULO III

Admissão e inscrição no Parque

Artigo 7.º

Conceito de campista

Para efeitos do presente Regulamento, é considerado campista
todo aquele que, munido dos documentos a referir no artigo 13.º,
se faça acompanhar de material de acampamento e que demonstre
intenção de permanecer, uma ou mais noites, no Parque.
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Artigo 8.º

Titular de inscrição

1 — É considerado titular de inscrição o campista, maior de
15 anos, que apresente os documentos mencionados no artigo 13.º,
e que junto da recepção tenha procedido à sua inscrição medi-
ante as vagas existentes no Parque.

2 — Os titulares de inscrição poderão proceder na mesma aos
seguintes averbamentos:

2.1 — Do agregado familiar;
2.2 — De acompanhantes, num máximo de três elementos.
3 — A retirada do titular implica a retirada dos acompanhan-

tes.

Artigo 9.º

Acompanhantes

São considerados acompanhantes as pessoas que não possu-
am carta de campista e que estejam averbados a uma inscrição,
podendo pernoitar no Parque sob responsabilidade do titular de
inscrição.

Artigo 10.º

Visitantes

1 — É considerado visitante toda a pessoa que deseje visitar
um ou mais campistas que se encontrem inscritos no Parque,
sob o consentimento deste(s).

2 — Serão admitidos como visitantes todas as pessoas que
para os efeitos do número anterior, e identificando-se por do-
cumento válido, com fotografia, solicitem nos serviços da re-
cepção documento de permanência no Parque, mediante o pa-
gamento do respectivo preço.

3 — O documento de identificação referido no número ante-
rior ficará retido nos serviços da recepção até à devolução do
documento de permanência no Parque, aquando da saída do vi-
sitante.

4 — Os visitantes poderão dar entrada no Parque a partir do
horário de abertura da recepção, e aí permanecer no máximo até
às 23 horas.

5 — Aos visitantes do Parque que permaneçam para além do
horário disposto no número anterior será aplicado o pagamento
de uma diária, como acompanhante do titular de inscrição visi-
tado.

Artigo 11.º

Menores de 15 anos

Os campistas de idade inferior a 15 anos de idade só pode-
rão acampar no Parque quando acompanhados pelos seus pais
ou por pessoas maiores de idade que por eles se responsabili-
zem.

Artigo 12.º

Animais

Não serão admitidos quaisquer animais (estimação, selvagem,
espécies protegidas) dentro do Parque.

Artigo 13.º

Documentos de inscrição

A inscrição como campista depende da apresentação dos se-
guintes documentos, sempre actualizados:

1) Cidadãos nacionais — apresentação de carta de campista
(juvenil, nos utentes de idade compreendida entre os 12
e os 15 anos) emitida pela Federação Portuguesa de Cam-
pismo ou por outros organismos reconhecidos como ofi-
ciais (ACP, INATEL, etc.);

2) Cidadãos estrangeiros — apresentação da carta de cam-
pista nacional ou internacional ou, ainda, apresentação
dos seguintes documentos, consoante os casos:

a) Residentes em território nacional — autorização de
residência válida;

b) Cidadãos comunitários — passaporte ou documento
de identificação válido;

c) Cidadãos não comunitários — passaporte e visto de
turismo (quando exigido) válidos.

Artigo 14.º

Inscrição

1 — Durante o funcionamento da recepção, a admissão dos
campistas será sempre feita por este serviço e da seguinte for-
ma:

1.1 — Contra a entrega dos documentos de identificação re-
feridos no artigo 13.º, e após o preenchimento do documento
de inscrição, será atribuído e entregue um cartão de inscrição,
devidamente numerado, e que deverá ser afixado no material de
acampamento em local bem visível;

1.2 — Aos titulares de inscrição e seus acompanhantes, com
idade superior a 12 anos, serão entregues cartões individuais
pessoais e intransmissíveis para circulação e permanência no
Parque;

1.3 — Sempre que haja lugar dentro do Parque, poderá per-
mitir-se a permanência dos veículos automóveis, aplicando o pre-
ço correspondente, e para o qual será entregue, no máximo, um
cartão de livre-trânsito por inscrição;

1.4 — Os campistas que se ausentem por mais do que vinte
e quatro horas seguidas do Parque deverão deixar os seus car-
tões de inscrição junto da recepção, sob pena de lhes serem cobra-
dos os preços correspondentes à sua permanência diária.

2 — Não é permitida a inscrição no Parque a todas as pes-
soas que:

2.1 — Se encontrem sob efeitos de álcool e ou drogas;
2.2 — Façam transportar armas de fogo, brancas, pressão de

ar, ou outras passíveis de poderem se utilizadas contra a ordem
pública e individual;

2.3 — Padecem de doenças visíveis e infecto-contagiosas e
que desta forma possam colocar em perigo a saúde pública;

2.4 — Apresentem dívidas para com o Parque resultantes de
facturas por liquidar do ano em curso ou anteriores.

Artigo 15.º

Período de inscrição

1 — Os campistas poderão proceder à sua inscrição no Par-
que durante o horário normal da recepção, existente de acordo
com a época alta ou baixa, salvo a seguinte excepção:

1.1 — Após o encerramento da recepção, poderão ser admi-
tidos todos os campistas que, mediante a apresentação dos do-
cumentos enunciados no artigo 13.º, serão instalados proviso-
riamente numa das zonas verdes disponíveis até procederem à
sua inscrição definitiva, nos termos do artigo 14.º

CAPÍTULO IV

Material desocupado

Artigo 16.º

Condições

1 — É permitida a permanência de equipamento de acampar
desocupado, desde que se verifique a permanência de um dos
campistas registados naquela inscrição, no mínimo de duas noites
por cada mês que esteja instalado o referido material, e nunca
durante o mês de Agosto.

2 — O equipamento desocupado, cujo seu titular não cum-
pra o disposto no número anterior, sofrerá o seguinte agrava-
mento mensal sob o valor da factura:

Maio — 25%;
Junho — 75%;
Julho — 100%;
Setembro — 75%.

Artigo 17.º

Levantamento de material desocupado

1 — Ao verificar-se existência de material desocupado du-
rante o mês de Agosto, deverá a recepção comunicar, por carta
registada com aviso de recepção, fixando o prazo de cinco dias
para a retirada do material ou proceder à respectiva ocupação.

2 — Após o prazo fixado sem que o titular regularize a sua
situação, a Câmara Municipal de Ílhavo procederá à retirada do
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material, ficando este disponível durante 30 dias úteis nos ser-
viços camarários, podendo ser levantado pelo seu proprietário,
desde que este faça prova em como lhe pertence aquele mate-
rial.

3 — Findo aquele prazo, o material não reclamado reverterá
a favor da Câmara Municipal de Ílhavo.

CAPÍTULO V

Equipamentos de uso comum

Artigo 18.º

Equipamentos de uso comum

O Parque encontra-se devidamente vedado e dispõe dos se-
guintes equipamentos:

a) Recepção;
b) Parque de jogos;
c) Parque infantil;
d) Snack-bar e restaurante;
e) Sala de convívio;
f) Balneários;
g) Locais destinados à lavagem da roupa e louça;
h) Electricidade;
i) Telefone público e marco de correios;
j) Equipamento de combate a incêndios.

Artigo 19.º

Horário da recepção

1 — A recepção funcionará durante a época alta, todos os dias,
ininterruptamente, das 9 às 22 horas.

2 — Durante a época baixa funcionará das 10 às 13 horas e
das 15 às 19 horas, com um dia de descanso semanal, podendo
este não ser obrigatoriamente coincidente com o fim-de-semana.

Artigo 20.º

Serviços da recepção

1 — A recepção presta, entre outros, os seguintes serviços:
1.1 — Registo de entradas e saídas dos campistas no Parque;
1.2 — Confere os documentos de identificação referidos no

artigo 13.º;
1.3 — Emite relatórios diários sobre os cidadãos estrangei-

ros que dêem entrada no Parque e remete-os para os Serviços
de Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Administração In-
terna;

1.4 — Recebe, guarda e entrega aos campistas a correspon-
dência, objectos e valores a eles destinados;

1.5 — Anota e dá conhecimentos aos campistas, logo que o
serviço permita, das chamadas telefónicas e mensagens para eles
recebidas;

1.6 — Presta todas as informações necessárias e adequadas,
quanto ao funcionamento do Parque, das normas existentes, do
regulamento interno e serviços prestados no e do Parque;

1.7 — Informa sobre equipamentos de saúde, médicos, ser-
viços de culto, transportes públicos e outros existentes no Par-
que e ou no concelho.

2 — Na recepção estão afixados os números de telefone dos
bombeiros locais, centros de saúde, farmácias, hospital mais pró-
ximo, bem como outros que julgar necessários em casos de emer-
gência.

Artigo 21.º

Portão principal

A entrada principal no Parque permanecerá aberta todos os
dias, das 8 às 21 horas, não sendo possível a entrada de nenhum
veículo automóvel ou motorizado a partir das 22 horas, salvo
os casos previstos no artigo 15.º, onde é permitida a entrada
destes veículos a título excepcional.

Artigo 22.º

Snack-bar — restaurante

1 — O snack-bar e restaurante de apoio aos campistas do Par-
que está aberto ao público em geral.

2 — O horário deste estabelecimento será autorizado pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 23.º

Parque de jogos

O parque de jogos permanecerá aberto à prática de jogos des-
portivos durante a época alta, das 8 às 20 horas, e das 9 às
18 horas durante a época baixa, e é de uso exclusivo dos uten-
tes do Parque.

Artigo 24.º

Balneários

Os balneários permanecerão abertos vinte e quatro horas se-
guidas, e são de uso exclusivo dos utentes do Parque.

CAPÍTULO VI

Direitos e deveres dos campistas

Artigo 25.º

Direitos

Constituem direitos dos campistas:

a) Utilizar as instalações, equipamentos e serviços do Parque
de acordo com as normas do presente Regulamento;

b) Conhecer os preços dos serviços do Parque antes de efec-
tuar a sua inscrição;

c) Receber no acto da sua inscrição um exemplar do regu-
lamento interno do Parque;

d) Exigir no acto de pagamento de qualquer serviço o res-
pectivo comprovativo/recibo dos montantes recebidos, por
parte da recepção;

e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Saber sempre o nome do funcionário que o atende, iden-

tificando-se da mesma forma;
g) Receber mensagens, recados, informações via telefone

ou oralmente, procurando as mesmas no quadro de in-
formações destinado aos campistas situado na recepção;

h) Incluir na sua inscrição acompanhantes e visitantes nas
condições que constam do artigo 8.º;

i) Estacionar o veículo automóvel, desde que exista lugar
para tal, dentro do Parque, e nunca impedindo as vias
de circulação internas;

j) Utilizar os pontos de água exclusivamente para a reco-
lha de água;

k) Dar sugestões quanto ao funcionamento do Parque, uti-
lizando a caixa de sugestões ou por qualquer outra for-
ma escrita, de modo a que se possa melhorar a qualida-
de do serviço prestado.

Artigo 26.º

Deveres

Os campistas devem pautar o seu comportamento pelas regras
do bom comportamento, da boa vizinhança e do bom campis-
ta, constituindo deveres dos campistas:

a) Acatar dentro do Parque as directrizes dos funcionários
do Parque, assim como cumprir todas as normas do pre-
sente Regulamento Interno;

b) Cumprir todos os preceitos de higiene em vigor no Parque,
nomeadamente os referentes à utilização dos fontanários,
balneários, destino do lixo, lavagem e secagem das louças
e da roupa, a não admissão de animais, da prevenção de
doenças contagiosas e da saúde pública;

c) Apresentar todos os documentos de identificação no acto
da sua inscrição e sempre que solicitados pelos funcio-
nários do Parque;

d) Procurar junto da recepção mensagens, informações ou
recados que lhe estejam destinados;

e) Apresentar junto dos funcionários do Parque os compro-
vativos dos pagamentos realizados;

f) Entregar todos os objectos que encontrem dentro da área
do Parque e que não lhes pertençam; os que forem con-
siderados de valor, designadamente carteiras de documen-
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tos, dinheiro e outros, ficarão na recepção para serem
devolvidos aos que reclamarem por eles;

g) Pagar o preço da sua estadia, em vigor com os preços
fixados pela Câmara Municipal de Ílhavo, conforme o
estabelecido no artigo 34.º;

h) Cumprir a sinalização do Parque, nomeadamente no que
respeita à velocidade máxima, ao estacionamento dos ve-
ículos, dos sinais sonoros, à circulação de velocípedes
e demais sinalização existente;

i) Cumprir o horário de silêncio do Parque, conforme o fi-
xado no presente Regulamento, designadamente abster-
-se de fazer ruído e ou ligar aparelhos receptores de som
e imagem, salvo quando existir autorização da direcção
do Parque;

j) Respeitar as normas estabelecidas quanto à prevenção de
fogos e incêndios, preservando todo o material de com-
bate a incêndios existente no Parque, e acatando as re-
gras de segurança emitidas pelos funcionários do Parque
e fixadas na recepção;

k) Manter em condições de higiene todo o seu material de
campismo, e preservar o espaço que ocupa no Parque;

l) Solicitar do responsável pelo Parque de qualquer mani-
festação lúdica que pretenda fazer, nomeadamente fes-
tas, bailes ou outras no período de silêncio.

CAPÍTULO VII

Utilização do parque

Artigo 27.º

Proibições

É expressamente proibido aos campistas do Parque:

a) Utilizar os fontanários ou pontos de água para lavar qual-
quer género alimentar, louça ou roupa; despejar resídu-
os sólidos ou líquidos através do seu escoamento, res-
tos de comida e bebida ou para qualquer outro fim que
não a recolha de água;

b) Fazer fogo fora dos locais existentes dentro do Parque
e destinados a esse fim;

c) Introduzir pessoas dentro do Parque sem proceder a qual-
quer comunicação junto da recepção;

d) Durante o período de silêncio não poderão circular ve-
ículos automóveis, motorizados ou velocípedes nos ar-
ruamentos internos do Parque;

e) Usar vestuário ou vocabulário que ofenda a moral pú-
blica e a ética campista;

f) Jogar com bolas, ringues, arcos ou outro material lúdico
fora do parque de jogos;

g) Fazer uso de qualquer tipo de armas de fogo;
h) Destruir árvores, danificá-las com cortes, pregos ou outros

objectos cortantes;
i) Transpor a vedação existente em todo o perímetro do Par-

que;
j) Colocar arames, estendais, fios, cabos ou outros materi-

ais nas árvores com a finalidade de estendais, suportes
ou outros, com excepção das camas de rede que sejam
presas sem o apoio destes materiais;

k) Montagem de tendas, caravanas e outro material cam-
pista nas vias de circulação;

l) Colocar qualquer material que impeça o arejamento do
solo, designadamente tijoleiras, cimento, madeiras, calça-
das ou outros, assim como saiotes em volta da base das
caravanas ou tendas;

m) Construir delimitações, decorações ou varandas em re-
dor dos seus alojamentos com tábuas, pedras, tijolos,
vasos, espias, cordas, pinhas, mesas ou qualquer outro
tipo de arranjos fixos;

n) Canalizar águas ou esgotos das suas instalações direc-
tamente à rede geral ou para o solo;

o) Deixar abertas torneiras dos pontos de água, balneários
ou outras que possam danificar as canalizações ou dar
origem a entupimentos e gastos desnecessários de água;

p) Possuir e ou utilizar garrafas de gás com capacidade su-
perior a 6 kg;

q) Deixar abandonados durante a noite candeeiros acesos,
bem como outros objectos em locais de passagem;

r) O uso e ou a posse de drogas naturais, químicas ou sin-
téticas;

s) Não obedecer aos preceitos fixados para as normas de
fornecimento e utilização da electricidade;

t) Proceder a donativos, peditórios, subscrições ou outras
sem qualquer conhecimento e autorização da direcção do
Parque;

u) Colocar qualquer tipo de publicidade e propaganda, co-
mercial, política ou religiosa, dentro da área do Parque
e afixada na sua instalação.

Artigo 28.º

Higiene e limpeza

1 — Os campistas deverão colocar os lixos, em sacos devi-
damente fechados, nos recipientes colocados na área de acam-
pamento ou, em alternativa, nos contentores de grande dimen-
são colocados na entrada do Parque.

2 — Os balneários deverão ser mantidos em perfeito estado
de higiene e limpeza em todos os seus equipamentos: chuvei-
ros, sanitários, lava-pés e lavatórios, bem como o pavimento.
A sua utilização por parte dos campistas deverá respeitar as
normas a fixar em placards informativos nas entradas dos bal-
neários.

3 — Os campistas devem manter sempre limpo todo o seu
material de campismo, bem como o local de acampamento, no-
meadamente o alvéolo.

Artigo 29.º

Horário de silêncio no Parque

O período de silêncio no Parque é, durante a época alta, en-
tre as 24 horas e as 7 horas e 30 minutos. Durante a época baixa
é entre as 22 horas e 30 minutos e as 8 horas.

Artigo 30.º

Equipamento nos alvéolos

1 — O equipamento a instalar nos diferentes alvéolos deve-
rá cumprir o alinhamento fornecido pelos funcionários do Par-
que.

2 — O alinhamento referido no número anterior consta da res-
pectiva carta do Parque, que se encontra afixada na recepção
para conhecimento geral dos campistas.

3 — Não podem ser colocadas estruturas sobre as instalações
campistas, designadamente encerados, toldos, plásticos e insta-
lações de avançados ou toldos às caravanas e ou autocaravanas
que não sejam fixos às respectivas calhas e que cumpram as se-
guintes condições:

3.1 — Não exceder, em largura e comprimento, as medidas
das caravanas e autocaravanas;

3.2 — Não exceder em mais de 30 cm em altura, a partir da
calha de fixação do material de campismo.

4 — As estruturas de suporte às instalações principais serão
sempre em materiais standard e em materiais de estilo campista,
nomeadamente as cozinhas, iglôs, toldos de quadripé, que de-
verão ser instalados até um máximo de 1 m do equipamento prin-
cipal.

5 — O equipamento de campismo de cada titular de inscri-
ção deve distanciar-se 2 m de outros titulares de inscrição.

CAPÍTULO VIII

Regras de fornecimento de electricidade

Artigo 31.º

Legislação aplicável

O fornecimento de energia eléctrica, garantido pelas normas
do presente Regulamento, adopta o sistema exigido pelo Regu-
lamento de Segurança de Instalações Eléctricas de Parques de
Campismo e Marinas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 393/85, de
9 de Outubro, bem como pelo Regulamento de Fornecimento
de Electricidade nos Parques de Campismo da Federação de
Campismo Portuguesa.
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Artigo 32.º

Regras de instalação e uso da energia eléctrica

1 — A ligação eléctrica às instalações será feita mediante dis-
ponibilidade existente no Parque, mediante solicitação do titu-
lar, e estará condicionada ao abastecimento de corrente, quer inte-
rior como exterior do Parque.

2 — Sempre que a direcção do Parque considerar que as con-
dições climatéricas são adversas, nomeadamente trovoadas, in-
tempéries, cheias, maremotos ou outras, o Parque desligará o
fornecimento da energia eléctrica às instalações.

3 — O fornecimento de energia eléctrica no Parque é desti-
nado a caravanas, autocaravanas, tendas e atrelados-tendas, de
acordo com as disponibilidades existentes nas caixas de liga-
ção mais próximas. Para tal, o cabo a utilizar será flexível de
três condutores (HOSVV-F), com características não infracto-
ras às do código (213200), de secção nominal de 2,5 mm2 e
comprimento de 25 m.

4 — Em caso algum os cabos poderão ser enterrados (prote-
gidos ou não), e as baixadas deverão fazer-se o mais possível
na vertical, junto da caixa que deverá ser fixada nos equipamentos
de campismo, nunca sendo permitido o enrolamento dos cabos.

5 — Os cabos eléctricos, quando tiverem de atravessar os ar-
ruamentos do Parque, deverão ficar instalados a uma altura mí-
nima de 3 m do solo.

6 — Não são permitidas emendas nos cabos de alimentação,
tais como junções por ficha ou troçadas.

7 — As fichas a utilizar nos cabos deverão ser bipolares com
pólo de terra, tipo «shuko» de 16 A, sendo a ficha macho a que
se liga à caixa de tomadas e a fêmea a que se liga à unidade,
em material adequado.

8 — A partir das caixas de tomadas, serão realizadas as li-
gações eléctricas unidade a unidade, ou seja, não é permitido
realizar ligações entre instalações campistas e será dada prioridade
de ligação aos campistas que primeiro o solicitarem.

9 — O fornecimento de energia eléctrica não será realizado
nas unidades de campismo que estiverem desocupadas.

10 — É expressamente vedado o uso de energia eléctrica para
cozinhar.

11 — A instalação nas tendas e atrelados-tendas será consti-
tuída por uma caixa portátil, em fibra de poliéster, com o má-
ximo de duas tomadas, estanque, selada, montada dentro da uni-
dade e ligada directamente à caixa do Parque, para servir um
aparelho de iluminação, tipo gambiarra, de potência não supe-
rior a 40 W e outro aparelho de potência não superior a 150 W,
desde que se verifiquem reunidas as seguintes condições:

11.1 — A tenda disponha de um átrio exterior ao espaço re-
servado para dormir;

11.2 — A tomada seja alimentada por um transformador de
separação de circuitos ou seja protegida por um aparelho sen-
sível à corrente diferencial-residual de alta sensibilidade de 10 mA
e ou de 30 mA.

12 — Não será providenciada instalação eléctrica a tendas que
unicamente possuam um espaço para dormir, do estilo
«canadiana», bem como a instalação a aparelhos instalados nos
espaços reservados para dormir.

13 — A tomada instalada na caravana ou autocaravana des-
tinada a receber a alimentação terá de ser bipolar com pólo de
terra, do tipo macho, estanque, com pólo de terra ligado à es-
trutura metálica.

14 — Não é permitida a ligação eléctrica nos avançados ou
toldos e só será permitida a iluminação nestes através de uma
armadura de iluminação estanque, fixada no interior das mes-
mas, com uma lâmpada de potência não superior a 60 W, com
comando no interior das caravanas e autocaravanas.

15 — Será recusado o fornecimento de energia às instalações
que não reúnam as condições do presente diploma, informando-se
os campistas relativamente ao exigido por lei.

16 — Temporariamente, e sempre que existirem razões para
tal, proceder-se-á à verificação aleatória das instalações com for-
necimento de energia eléctrica, devendo, para tal, os titulares
garantir a mobilidade dos funcionários e a verificação das dis-
posições do presente Regulamento.

17 — Os titulares que não apresentarem as suas unidades
de campismo em conformidade com o disposto do presente
Regulamento deverão proceder imediatamente às devidas cor-
recções para que se possa proceder ao fornecimento de energia
eléctrica.

Artigo 33.º

Revisão e casos omissos

1 — As normas relacionadas com o fornecimento de energia
serão revistas sempre que as circunstâncias assim o exijam, de-
signadamente as alterações na lei geral, e mediante pareceres
técnicos emitidos pela Direcção-Geral de Energia.

2 — Nos casos omissos ou em que sejam suscitadas dúvidas
na aplicação das presentes regras de fornecimento e utilização
da energia eléctrica é aplicado o Regulamento de Segurança de
Instalações Eléctricas de Parques de Campismo e de Marinas,
que se encontra anexo ao presente Regulamento.

CAPÍTULO IX

Facturação e pagamentos

Artigo 34.º

Pagamento

1 — O pagamento referente à cobrança dos preços de utili-
zação do Parque será realizado aquando da saída do titular da
respectiva inscrição.

2 — Aos campistas que permaneçam no Parque mais do que
um mês, a facturação e respectivo pagamento será processada
da seguinte forma:

§ único. A factura correspondente ao mês em causa será
emitida no último dia desse mês, sendo avisado o titu-
lar da inscrição para proceder à sua liquidação nos oito
dias seguintes, dando origem a agravamentos de factura
caso se cumpra este disposto.

3 — Os agravamentos sobre as facturas por falta de pagamento
são os seguintes:

3.1 — Até ao 15.º dia útil incide 25% da factura;
3.2 — Até ao 20.º dia útil incide 50% da factura;
3.3 — Do 20.º dia para a frente será 100% o agravamento.

Artigo 35.º

Cartão jovem

Aos titulares de cartão jovem é concedida uma redução de 50%
sobre o preço de cada diária no Parque, incidindo este descon-
to na taxa individual de campista.

Artigo 36.º

Funcionários autárquicos

1 — Estão isentos do pagamento de 75% das taxas individu-
ais e material de campismo todos os funcionários e agentes au-
tárquicos, seus cônjuges, filhos e progenitores.

2 — Os funcionários e seus familiares deverão solicitar este
benefício através de documento interno dirigido ao presidente
da Câmara.

Artigo 37.º

Nadadores-salvadores

1 — Aos nadadores-salvadores que prestem serviços nas
praias concessionadas da Barra e Costa Nova, durante os meses
de Junho, Julho, Agosto e Setembro, será concedida uma isen-
ção de 50% sobre as taxas individuais e os materiais de cam-
pismo.

2 — Os nadadores-salvadores deverão solicitar este bene-
fício através de requerimento dirigido ao presidente da Câ-
mara Municipal, onde deverão mencionar o nome completo,
morada, período de permanência, e o nome de bar de apoio
da praia em questão, conjuntamente com uma declaração do
bar de apoio de praia no qual está a prestar o serviço e uma
fotocópia do cartão de nadador-salvador do Instituto de So-
corros a Náufragos.
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CAPÍTULO X

Responsabilidade e sanções

Artigo 38.º

Responsabilidade da Câmara Municipal

1 — A direcção do Parque não é responsável por quaisquer
danos físicos, patrimoniais ou não patrimoniais que se verifi-
quem em consequência do uso indevido que os utentes do Par-
que façam de energia eléctrica ou de gás, bem como por quais-
quer furtos ou roubos aí praticados, assim como pela guarda de
quaisquer objectos na recepção ou em qualquer outro equipa-
mento do Parque.

2 — O Regulamento Interno do Parque estará ao dispor de
todos os utentes do Parque na recepção, para que dele tomem
conhecimento, pelo que não podem os seus utentes invocar o
seu desconhecimento.

Artigo 39.º

Sanções

1 — No acto de saída do Parque deverão os utentes devol-
ver à recepção todos os documentos livre-trânsito concedidos
no acto de inscrição. A não apresentação destes cartões impli-
ca o pagamento de 1000$ pelo seu titular.

2 — O extravio de qualquer cartão implica a emissão de se-
gunda via e o pagamento de 750$.

3 — O não cumprimento das normas estabelecidas no ar-
tigo 34.º por três meses consecutivos é passível de expulsão do
Parque.

4 — Pode ser recusada a permanência no Parque aos cam-
pistas que desrespeitem os preceitos do presente Regulamento
Interno e não cumpram os deveres previstos no artigo 26.º, bem
como o cumprimento no disposto no artigo 27.º

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 40.º

Casos omissos

Os casos não previstos no presente Regulamento serão resol-
vidos mediante despacho do presidente da Câmara, ou do ve-
reador com competência delegada, em função da própria natu-
reza do caso omisso, e de acordo com o Decreto Regulamentar
n.º 33/97, de 17 de Setembro.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia da abertura
ao público do Parque de Campismo da Praia da Barra.

Artigo 42.º

Novas taxas de utilização do Parque

Todas as verbas mencionadas no presente Regulamento Interno
procederão à substituição das constantes na tabela de taxas em
vigor na Câmara Municipal de Ílhavo.

Artigo 43.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares anteri-
ores sobre a matéria ora regulada, ou que a ela sejam con-
trárias.

Aprovado em reunião do órgão executivo em 26 de Abril
de 2000.

Aprovado em reunião do órgão deliberativo em 5 de Maio
de 2000.

Tabela de preços

Parque de Campismo da Praia da Barra

Serviços Preços 2000

Campistas > 12 anos...................................... 400$00
Campistas > 4 e < 12 anos........................... 250$00
Visitantes......................................................... 300$00
Tendas < 4 m2 ................................................. 350$00
> 4 m2 .............................................................. 450$00
> 16 m2 ............................................................ *600$00
> 20 m2 ............................................................ 1000$00
Caravanas < 6 m............................................ 500$00
> 6 m e < 12 m .............................................. 850$00
Autocaravanas < 6 m..................................... 850$00
> 6 m ............................................................... *1000$00
Avançados........................................................ *350$00
Automóveis...................................................... 660$00
Motas................................................................ 350$00
Duches quentes............................................... 100$00

Preços dos alvéolos

Alvéolo Preço/dia

Especial............................................................ 1500$00
A ....................................................................... 1000$00
B ....................................................................... 750$00
C ....................................................................... 500$00

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 5013/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro (aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro), torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º, n.º 1, daquele diploma, foram cele-
brados por esta Câmara Municipal contratos de trabalho a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, com os seguin-
tes indivíduos, com início nas datas abaixo indicadas, e para o
prazo e desempenho das funções discriminadas:

Pedro Manuel Luz Vicente — servente, escalão 1, índice 110,
com início em 5 de Janeiro de 1998, pelo prazo de 12 me-
ses.

Fátima Isabel Estorninho Raimundo — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 110, com início em 12 de Janeiro de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Jorge Filipe da Glória Pais — auxiliar de serviços gerais, es-
calão 2, índice 120, com início em 10 de Fevereiro de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Rosa Maria São Pedro de Sousa Martins — auxiliar adminis-
trativo, escalão 1, índice 110, com início em 3 de Março de
1998, pelo prazo de 12 meses.

José Pereira da Fonseca — engenheiro técnico civil de 2.ª classe,
escalão 1, índice 265, com início em 10 de Março de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Virgílio Manuel Guerreiro Martins — servente, escalão 2, ín-
dice 120, com início em 10 de Março de 1998, pelo prazo de
12 meses.

Dário José Serôdio Granadeiro — servente, escalão 2, índice 120,
com início em 10 de Março de 1998, pelo prazo de 12 me-
ses.

Fernando Manuel Ferreira Gonçalves — auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 2, índice 120, com início em 14 de Abril de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Fábio Marcos Leite Rebelo — auxiliar de serviços gerais, es-
calão 1, índice 110, com início em 1 de Abril de 1998, pelo
prazo de 12 meses.

Felisbela Jacinto Marçal — auxiliar administrativo, escalão 1,
índice 110, com início em 1 de Abril de 1998, pelo prazo de
12 meses.

Vanda Isabel Paulino Nunes — cantoneiro de limpeza, escalão
1, índice 120, com início em 4 de Maio de 1998, pelo prazo
de 12 meses.
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Patrícia Isabel dos Santos Teixeira Pereira — cantoneiro de lim-
peza, escalão 1, índice 120, com início em 4 de Maio de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

António Mário de Carvalho Reais — condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, escalão 1, índice 140, com início
em 4 de Maio de 1998, pelo prazo de 12 meses.

Miguel Ângelo Martins Boto — técnico auxiliar de 2.ª classe,
escalão 1, índice 180, com início em 2 de Maio de 1998, pelo
prazo de 12 meses.

Ana Isabel Arrobe dos Reis — técnico de 2.ª classe, escalão 1,
índice 265, com início em 1 de Junho de 1998, pelo prazo
de 12 meses.

João António Assunção Louzeiro — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 110, com início em 3 de Junho de 1998, pelo
prazo de 12 meses.

Carlos Alberto Natal dos Santos — cantoneiro de arruamentos,
escalão 1, índice 120, com início em 11 de Junho de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Eulália Maria Ramos Granadeiro — cantoneiro de arruamentos,
escalão 1, índice 120, com início em 11 de Junho de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

João Luís Vieira Peregrino — cantoneiro de arruamentos, es-
calão 1, índice 120, com início em 11 de Junho de 1998, pelo
prazo de 12 meses.

Mário Santos da Glória Silveira — cantoneiro de arruamentos,
escalão 1, índice 120, com início em 11 de Junho de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Nuno Carlos Gabriel Coelho — cantoneiro de vias municipais,
escalão 1, índice 115, com início em 2 de Junho de 1998, pelo
prazo de 12 meses.

Hugo Filipe da Conceição Alberto — cantoneiro de vias muni-
cipais, escalão 1, índice 115, com início em 3 de Junho de
1998, pelo prazo de 12 meses.

António Manuel Gonçalves Caixinha — pintor, escalão 1, ín-
dice 125, com início em 1 de Julho de 1998, pelo prazo de
12 meses.

Luís Filipe de Oliveira Martins — condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, escalão 1, índice 140, com início em
1 de Julho de 1998, pelo prazo de 12 meses.

José António Rodrigues Amaro — tractorista, escalão 1, índice
125, com início em 1 de Julho de 1998, pelo prazo de 12 me-
ses.

Bruno Miguel Tavares Carvalho de Almeida — estucador, es-
calão 1, índice 125, com início em 1 de Julho de 1998, pelo
prazo de 12 meses.

Dora Isabel Correia Martinho — cantoneiro de arruamentos, es-
calão 1, índice 120, com início em 1 de Julho de 1998, pelo
prazo de 12 meses.

João Santiago Almeida — cantoneiro de arruamentos, escalão
1, índice 120, com início em 1 de Julho de 1998, pelo prazo
de 12 meses.

José Fernando Vieira Cabrita — jardineiro, escalão 1, índice 120,
com início em 5 de Agosto de 1998, pelo prazo de 12 me-
ses.

Jorge Manuel Mendes Zeferino — jardineiro, escalão 1, índice
120, com início em 5 de Agosto de 1998, pelo prazo de 12 me-
ses.

Nuno José Caixinha Gregório — jardineiro, escalão 1, índice
120, com início em 5 de Agosto de 1998, pelo prazo de 12 me-
ses.

Rogério Vieira Quintião — jardineiro, escalão 1, índice 120, com
início em 5 de Agosto de 1998, pelo prazo de 12 meses.

Isaura Augusta Ramos — cantoneiro de limpeza, escalão 1, ín-
dice 120, com início em 6 de Agosto de 1998, pelo prazo de
12 meses.

Sérgio Manuel Jerónimo Rodrigues — jardineiro, escalão 1, ín-
dice 120, com início em 5 de Agosto de 1998, pelo prazo de
12 meses.

António José Baltazar Celestino — cantoneiro de arruamentos,
escalão 1, índice 120, com início em 19 de Agosto de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Ernesto Fernandes dos Reis — cantoneiro de arruamentos, es-
calão 1, índice 120, com início em 14 de Agosto de 1998, pelo
prazo de 12 meses.

Maria Manuela Granadeiro Santana Nascimento Vieira — can-
toneiro de arruamentos, escalão 1, índice 120, com início em
14 de Agosto de 1998, pelo prazo de 12 meses.

Carlos Alberto Rodrigues Lopes — canalizador, escalão 1, ín-
dice 125, com início em 19 de Agosto de 1998, pelo prazo
de 12 meses.

Ana Paula Jacinto Nunes — técnico-adjunto 2.ª classe, escalão
1, índice 190, com início em 18 de Agosto de 1998, pelo prazo
de 12 meses.

Domingos Alberto Reis Varela — operário de construção de es-
paço verde, escalão 1, índice 125, com início em 1 de Setembro
de 1998, pelo prazo de 12 meses.

Vítor Martins Rodrigues — cantoneiro de vias municipais, es-
calão 1, índice 115, com início em 14 de Setembro de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Valdemar Martins Rodrigues — cantoneiro de vias municipais,
escalão 1, índice 115, com início em 21 de Setembro de 1998,
pelo prazo de 12 meses.

Luís Miguel Rosado Baptista — técnico superior de serviço social
de 2.ª classe, escalão 1, índice 380, com início em 12 de
Outubro de 1998, pelo prazo de 12 meses.

Jorge Nunes Rocha — auxiliar de serviços gerais, escalão 1, ín-
dice 110, com início em 2 de Dezembro de 1998, pelo prazo
de 12 meses.

Eufrásia de Jesus Viana Encarnação — jardineiro, escalão 1, ín-
dice 120, com início em 2 de Dezembro de 1998, pelo prazo
de 12 meses.

Carlos Alberto Marques da Silva — técnico superior de 2.ª classe
(engenheiro civil), escalão 1 índice 380, com início em 2 de
Dezembro de 1998, pelo prazo de 6 meses.

Maria Clara Vieira de Andrade — técnica superior de 2.ª clas-
se (bibliotecária), escalão 1, índice 380, com início em 2 de
Dezembro de 1998, pelo prazo de 6 meses.

Rafael Alberto Cabrita Fernandes — cabouqueiro, escalão 1, ín-
dice 115, com início em 2 de Dezembro de 1998, pelo prazo
de 6 meses.

José Domingos do Carmo Crista Neves — cabouqueiro, esca-
lão 1, índice 115, com início em 2 de Dezembro de 1998, pelo
prazo de 6 meses.

Arménio Marcial Alfundão — motorista de pesados, escalão 1,
índice 135, com início em 2 de Dezembro de 1998, pelo prazo
de 6 meses.

[Isento de visto pelo Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89, de 8
de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 13/96, de 20
de Abril.]

18 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Carlos Piscarreta Rego.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 5014/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que, por meus despachos datados de 9, 19 e 22 de Maio de
2000, proferidos no uso da competência que me é cometida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, foram celebrados os contratos de trabalho a
termo certo com os indivíduos abaixo designados:

Américo Fernandes Martins, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com início de funções no dia 15 de Maio de 2000,
pelo prazo de seis meses.

José António Fernandes Correia, na categoria de operário (pin-
tor de automóveis), com início de funções no dia 1 de Junho
de 2000, pelo prazo de um ano.

José Francisco Rosado Vieira, na categoria de operário qualifi-
cado (carpinteiro de limpos), com início de funções no dia 1
de Junho de 2000, pelo prazo de um ano.

António Baltazar Custódio da Silva, na categoria de operário (jar-
dineiro), com início de funções no dia 1 de Junho de 2000,
pelo prazo de um ano.

José Carlos Campos Viegas, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções no dia 1 de Junho de 2000, pelo
prazo de um ano.

Rui Manuel da Silva Correia, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções no dia 1 de Junho de 2000, pelo
prazo de um ano.

Rui Jorge de Melo Malveiro, na categoria de lavador de viatu-
ras, com início de funções no dia 1 de Junho de 2000, pelo
prazo de um ano.

João Manuel Batista Rosa, na categoria de operário qualifica-
do (serralheiro civil), com início de funções no dia 12 de Junho
de 2000, pelo prazo de um ano.
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Miguel Alexandre Rodrigues Luz, na categoria de operário se-
miqualificado (cabouqueiro), com início de funções no dia 1
de Junho de 2000, pelo prazo de um ano.

Luís Manuel Guerreiro Gonçalves, na categoria de motorista de
transportes colectivos, com início de funções no dia 1 de Junho
de 2000, pelo prazo de um ano.

Luís Pinto de Abreu Marques, na categoria de motorista de trans-
portes colectivos, com início de funções no dia 1 de Junho
de 2000, pelo prazo de um ano.

Ricardo Jorge Correia dos Santos, na categoria de assistente ad-
ministrativo, com início de funções no dia 22 de Maio de 2000,
pelo prazo de um ano.

Sara Zohra Founja Brak-Lamy, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início de funções no dia 1 de Junho de 2000,
pelo prazo de um ano.

Susana Isabel da Conceição Monteiro, na categoria de técnico
superior (licenciatura em Gestão), com início de funções no
dia 1 de Junho de 2000, pelo prazo de um ano.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 5015/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que, por meus despachos datados de 26 e 28 de Abril e 18
de Maio de 2000, proferidos no uso da competência que me é
cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados os contratos
de trabalho, no âmbito da reabilitação profissional, com os in-
divíduos abaixo designados:

Bruno Ricardo Guia de Almeida, na categoria de operário (car-
pinteiro), com início de funções no dia 3 de Maio de 2000,
pelo prazo de um ano.

José Manuel Louzeiro Augusto, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início de funções no dia 3 de Maio de 2000,
pelo prazo de um ano.

Linda Isabel de Jesus Amores, na categoria de telefonista, com
início de funções no dia 2 de Maio de 2000, pelo prazo de
um ano.

Nélson Manuel Clímaco Tomé, na categoria de operário (me-
cânico), com início de funções no dia 15 de Junho de 2000,
pelo prazo de um ano.

Osvaldo da Conceição Dias, na categoria de telefonista, com iní-
cio de funções no dia 15 de Junho de 2000, pelo prazo de um
ano.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 5016/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que, por meus despachos datados de 30 de Maio de 2000,
proferidos no uso da competência que me é cometida pela alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo com os indivíduos abaixo mencionados:

José Manuel Alves, na categoria de operário (jardineiro), com
início de funções no dia 13 de Janeiro de 1999, por mais seis
meses.

Judite da Encarnação Guerreiro Martins, na categoria de can-
toneiro de limpeza, com início de funções no dia 13 de Ja-
neiro de 1999, por mais seis meses.

Vicente Paulo Pacheco Cordeiro, na categoria de cantoneiro de
limpeza, com início de funções no dia 13 de Janeiro de 1999,
por mais seis meses.

Délio Filipe da Silva Correia, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções no dia 13 de Janeiro de 1999,
por mais seis meses.

Domingos Joaquim Rosa Papança, na categoria de cantoneiro
de limpeza, com início de funções no dia 13 de Janeiro de
1999, por mais seis meses.

Miguel José da Silva Baptista, na categoria de operário (elec-
tricista), com início de funções no dia 15 de Julho de 1999,
por mais um ano.

Manuel da Costa Palminha, na categoria de operário (carpinteiro),
com início de funções no dia 13 de Janeiro de 1999, por mais
seis meses.

Lúcia do Carmo Nunes Cravinho, na categoria de assistente ad-
ministrativo, por mais seis meses.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 5017/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, torna-se público que a Assembleia Munici-
pal de Lisboa, na sua reunião de 23 de Maio de 2000, delibe-
rou aprovar, ao abrigo da alínea n) e o) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a criação da Direcção
de Projecto Casa América Latina, como se segue:

Na convicção de que a América Latina, pelas suas matrizes
históricas e culturais e pelo seu vasto universo geográfico e hu-
mano, constitui um actor relevante no relacionamento de Lis-
boa, enquanto cidade capital do nosso País.

Entendendo que é importante para as partes envolvidas de-
senvolver e aprofundar esse relacionamento de modo a assegurar
um conhecimento mútuo mais profícuo, que permita a compre-
ensão e aceitação dos valores culturais que enformam as dife-
rentes sociedades.

Ciente de que para promover e difundir a cultura latino-ame-
ricana na cidade de Lisboa e a cultura portuguesa nas cidades
e, especialmente, nas capitais daqueles países se tornou impres-
cindível a criação de uma instituição capaz de atrair, merecer
e conservar a confiança na sua missão, objectivos e acções, es-
tabelecendo uma plataforma de relacionamento entre o muni-
cípio de Lisboa e os 19 países da América Latina, acreditados
em Portugal.

Tratou-se, assim, de criar um projecto destinado a criar la-
ços com os povos e cidades da América Latina, fomentando a
partilha de conhecimentos técnicos e científicos, em defesa e
prossecução de uma política de pluralidade cultural, sem a qual
a humanidade se empobrecerá, promovendo a cultura dos vári-
os países e procurando garantir a reciprocidade de tratamento
das questões da cultura, da língua e da arte.

O projecto lançado, incluindo a adaptação de um espaço des-
tinado a constituir um local privilegiado de contacto com e entre
os representantes dos países latino-americanos, recebeu o apoio
entusiasta dos respectivos diplomatas sediados em Lisboa, que
têm participado empenhadamente na sua realização.

Importa agora, para que possa prosseguir, estruturar organi-
camente esse projecto, nomeadamente pela previsão de um res-
ponsável que, ao abrigo da lei, superintenda no projecto, defi-
na os meios necessários e controle os demais aspectos da gestão,
nomeadamente financeira, e cumpra o seus objectivos.

O Decreto-Lei n.º 116/84, de 17 de Junho, na redacção da Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, que estabeleceu o modelo de or-
ganização e funcionamento dos serviços da administração local,
veio prever a figura da direcção de projecto municipal.

A previsão daquela figura constituiu, então, uma real inova-
ção no que se refere aos municípios e correspondeu à preocupação
em aumentar a eficácia e eficiência dos serviços municipais,
através da introdução de um modelo organizacional já com provas
dadas na gestão empresarial.

Com efeito, a criação de direcções de projecto permite, sem
sobrecarregar ou aumentar a estrutura hierárquica permanente,
nem quadro de efectivos, prosseguir objectivos com meios sus-
ceptíveis de serem geridos com relativa autonomia, sob a di-
recção de um responsável dispondo das competências necessá-
rias e assumindo as correspondentes responsabilidades, nos termos
previstos na lei e de acordo com as funções definidas pelos órgãos
municipais para a direcção. A estrutura pode, assim, ser mais
ligeira, recorrendo à mobilidade interna e à prestação de servi-
ços interna e externa para responder às necessidades de funcio-
namento.

Actualmente, o Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novem-
bro, mantém a figura do director de projecto municipal, com
uma descrição genérica de funções (no mapa I anexo ao di-
ploma) praticamente idêntica à prevista no referido Decreto-Lei
n.º 116/84:

Director de projecto municipal — directamente dependen-
te do presidente da Câmara Municipal, superintende no
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processo de consecução dos objectivos e na definição dos
meios e é responsável pelo acompanhamento físico e fi-
nanceiro do projecto.

A figura da direcção de projecto constitui, assim, o instrumento
adequado para a realização dos objectivos que se visam com a
criação da Casa da América Latina e para garantir a sua ges-
tão.

Face ao exposto, nos termos conjugados da supra citada dis-
posição com as alíneas n) e o) do n.º 4 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, é decidido:

1) Criar uma direcção de projecto com a denominação Casa
da América Latina, com os seguintes objectivos:

a) Estreitar os laços de amizade, solidariedade e de
cooperação entre os povos da América Latina e da
cidade de Lisboa;

b) Promover o diálogo com os municípios das cidades
capitais de cada país, para providenciar o intercâmbio
entre artistas, técnicos, cientistas, intelectuais e ins-
tituições dos vários países, de modo a garantir a
partilha de conhecimentos e a reciprocidade de tra-
tamento das questões, cultura, língua e arte portu-
guesas;

c) Organizar e apoiar a realização de seminários, en-
contros, colóquios, exposições e feiras votados a
temas de interesse para Lisboa e para a América
Latina;

d) Apoiar a participação de pessoas, de instituições pri-
vadas e públicas nos colóquios, seminários, encon-
tros que se realizem nos países da América Latina
e que representem uma mais-valia para a cidade de
Lisboa;

e) Organizar e apoiar a realização de exposições de ar-
tistas latino-americanos em Lisboa e de artistas lu-
sófonos na América Latina;

f) Promover e apoiar a realização de encontros de es-
critores latino-americanos em Lisboa e de escrito-
res lusófonos na América Latina;

g) Produzir e apoiar a realização de peças de teatro de
dramaturgos latino-americanos e de dramaturgos lu-
sófonos;

h) Promover e apoiar a realização de ciclos de cine-
ma dos vários países, de forma equitativa e rotativa,
com o objectivo de difundir a cultura fílmica de todos
os participantes envolvidos e, nomeadamente, pro-
videnciar a projecção do cinema português no uni-
verso latino-americano;

i) Promover e apoiar o estudo e a divulgação da mú-
sica e da dança da América Latina e portuguesa;

j) Promover o estudo e divulgação recíproca das lín-
guas portuguesa e espanhola;

k) Promover e apoiar a divulgação da gastronomia la-
tino-americana e portuguesa enquanto factor de di-
fusão cultural privilegiado para o conhecimento
mútuo dos povos;

l) Organizar um centro de documentação especializa-
do nas temáticas latino-americanas, para efectuar pes-
quisas bibliográficas e promover a sua difusão jun-
to de escolas, universidades e institutos;

m) Estabelecer acordos de cooperação com universidades
e institutos para o desenvolvimento de estudos con-
juntos das grandes questões latino-americanas e
olisiponenses, na área da solidariedade social, do
ambiente, da cultura, dos idosos, da ciência e da tec-
nologia;

n) Organizar uma videoteca para promover, através da
realização de ciclos temáticos, a divulgação histó-
rica e cultural da América Latina, junto de escolas,
universidades e institutos;

o) Promover e apoiar todas as actividades que outros
parceiros organizem sobre a América Latina e que
constituam um valor acrescentado para a cidade de
Lisboa.

2) Estabelecer como duração inicial do projecto três anos,
extinguindo-se porém, antecipadamente, no caso de vir
a ser criada uma estrutura de modelo diferente, nomea-
damente no caso de criação de estrutura com personali-
dade jurídica própria;

3) O projecto considerar-se-á tacitamente prorrogado por
períodos anuais, caso, até à criação de nova estrutura, a
Câmara Municipal não proponha a sua extinção;

4) Criar um lugar de director de projecto, com estatuto equi-
parado a chefe de divisão, que se extinguirá com o ter-
mo da direcção de projecto;

5) Os meios humanos serão assegurados por recurso à mo-
bilidade interna, ao destacamento ou à requisição, bem
como a outros meios legalmente admissíveis que não im-
pliquem aumento do quadro de pessoal do município.

27 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Soa-
res.

Aviso n.º 5018/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeito do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, torna-se público que a Assembleia Municipal de Lis-
boa aprovou, na reunião de 23 de Maio de 2000, nos termos da
alínea o) do n.º 2 do artigo 54.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a seguinte:

Alteração da dotação do quadro de pessoal
do município de Lisboa para o ano de 2000

I — O Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Pú-
blica, definido na Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 514/99, de 29 de Novem-
bro, determina a obrigatoriedade de criação de lugar, a extinguir
com a vacatura, sempre que o dirigente adquira o direito ao
acesso à categoria de topo ou sempre que cesse o exercício de
funções dirigentes.

Da aplicação do quadro de pessoal para o ano de 2000, cons-
tatou-se que, por lapso, foi criado um lugar em técnico superi-
or (serviço social) assessor principal, quando deveria ter sido
em técnico superior (área social) assessor principal.

Assim, torna-se necessária a extinção do lugar para integra-
ção de pessoal dirigente em técnico superior (serviço social) as-
sessor principal e a criação em técnico superior (área social) as-
sessor principal.

II — O quadro de pessoal em vigor previa a existência de um
lugar vago na categoria de técnico superior (relações interna-
cionais) de 2.ª classe, para permitir a abertura de concurso ex-
terno de ingresso. Lugar que veio a ser ocupado com uma re-
classificação.

Considerando que se mantém a necessidade de proceder à aber-
tura do referido concurso, é indispensável a criação de um lu-
gar em técnico superior (relações internacionais) de 2.ª classe.

III — Com a aplicação do actual quadro de pessoal a carrei-
ra de técnico de turismo deixou de ser global, não tendo sido
dotada a categoria de principal, por não haver existências. No
entanto, está a decorrer um concurso de promoção para esta ca-
tegoria, com um candidato, sendo necessário proceder à cria-
ção do lugar para permitir a nomeação.

IV — De acordo com o previsto no Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro, os titulares dos lugares de chefe de
repartição extintos são reclassificados em técnico superior de 1.ª
classe.

Com a criação da Direcção Municipal de Recursos Humanos,
publicada no apêndice n.º 51, do suplemento, ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 80, de 4 de Abril de 2000, foram extintas
as repartições existentes na Direcção Municipal de Administração
Geral e Gestão de Recursos Humanos, das quais apenas uma de-
tinha titular, o que obriga à criação de um lugar na categoria
de técnico superior de 1.ª classe.

V — O Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que veio esta-
belecer os princípios a que obedece a organização dos serviços
municipais, previu no respectivo artigo 7.º que:

1 — Para direcção das actividades organizadas no âm-
bito dos municípios com vista à prossecução dos seus ob-
jectivos os serviços municipais poderão dispor dos cargos
de direcção e chefia constantes do mapa I anexo, para além
dos já previstos no anexo I do Decreto-Lei n.º 406/82, de
27 de Setembro.
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Entre essas categorias de chefia conta-se o cargo de chefe de
secção. Previu, porém, o n.º 2 do mesmo artigo que:

2 — Os cargos dirigentes não poderão ser criados sem
a existência da correspondente unidade orgânica, devidamen-
te estruturada, quer essa unidade seja permanente quer te-
nha a natureza de projecto [...]

Este diploma marcou uma profunda transformação no mode-
lo de organização dos municípios, que passou de um modelo as-
sente em secções, repartições, divisões e direcções de serviços,
nos termos do Código Administrativo (Artigo 103.º), a um modelo
de orgânica constituída por direcções municipais, departamen-
tos e divisões, com possibilidade, ainda, de criação de direcções
de projecto.

Os serviços administrativos deixaram, assim, de constituir ne-
cessariamente unidades orgânicas, ficando redireccionadas para
o apoio às funções técnicas.

Tratou-se de um passo importante na modernização da orga-
nização municipal, através de um modelo orgânico assente na
divisão das actividades de gestão e técnicas, com as funções ad-
ministrativas revocacionadas para o apoio àquelas.

O chefe de secção, à semelhança dos demais chefes de ser-
viços, passou, assim, a ser uma chefia de unidades de trabalho,
mas não necessariamente de uma unidade da estrutura orgâni-
ca, possibilitando uma muito maior flexibilidade de organiza-
ção e coordenação das funções de apoio administrativo.

O referido artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 116/84 veio a ser re-
vogado pelo artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio,
que adaptou à administração local a estrutura e estatuto dos cargos
dirigentes da administração pública, de que resultou a reafirmação
do modelo organizacional baseado em unidades de gestão e de
natureza técnica (direcções municipais, departamentos, divisões
e direcções de projecto).

Face ao exposto e considerando que, por um lado, não é exi-
gível nem adequada no actual modelo organizacional a restri-
ção da organização concreta das actividades administrativas à
existência de unidades orgânicas de funções meramente admi-
nistrativas, mas que, por outro lado, não devem os dirigentes
estar sobrecarregados com a coordenação do pessoal adminis-
trativo, justifica-se a criação, no quadro (à semelhança das res-
tantes chefias intermédias), de mais 120 lugares na categoria de
chefe de secção.

VI — Por forma a permitir a reclassificação de funcionários
é necessário criar os seguintes lugares:

Técnico superior (artes plásticas) de 2.ª classe — 1;
Técnico superior (sociologia) de 2.ª classe — 3;
Técnico superior (relações internacionais) de 2.ª classe —

1;
Operador de sistemas — 1;
Mecânico — 1.

VII — A criação de lugares na carreira de montador electri-
cista para permitir a integração dos electricistas habilitados com
a carteira profissional de montador electricista, nos seguintes ter-
mos:

Montador electricista principal — 15;
Montador electricista operário — 15.

Tendo sido ouvidos os sindicatos representativos dos traba-
lhadores da Câmara Municipal de Lisboa, foi decidido aprovar
a seguinte alteração da dotação do quadro de pessoal para o ano
de 2000, ao abrigo da alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro:

Lugares Lugares
Carreiras a a

extinguir criar

Técnico superior de serviço social ass. principal 1
Chefe de repartição............................................. 1
Técnico superior área social ass. principal...... 1
Técnico superior de artes plásticas de 2.ª classe 1
Técnico superior de sociologia de 2.ª classe ... 3

Lugares Lugares
Carreiras a a

extinguir criar

Técnico superior de relações internacionais
de 2.ª classe...................................................... 2

Técnico superior de 1.ª classe........................... 1
Operador de sistemas de 2.ª classe................... 1
Técnico de turismo principal............................. 1
Chefe de secção................................................... 120
Mecânico operário............................................... 1
Montador electricista principal.......................... 15
Montador electricista operário........................... 15

Total ............................. 2 161

27 de Maio de 2000. — A Vereadora, Margarida Magalhães.

Aviso n.º 5019/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 30 de Março
de 2000 do director do Departamento de Gestão de Recursos Hu-
manos, proferida no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 8/DMAGGRH/99, foram deferidas as rescisões de
contratos de trabalho a termo certo, a partir de 31 de Outubro
de 2000, dos seguintes cantoneiros de limpeza CTTC:

João Pedro Goes Balancho.
Carlos Alberto dos Santos Cruz.
António Manuel de Sá Pereira Ferreira.
Marco José Vasques Pinto.
Carla Sofia da Silva Teixeira.
Hugo Filipe da Silva Teixeira Alves.
José Augusto Ribeiro Pereira.
Bruno Miguel da Costa Claro Oliveira.
Manuel Albino da Costa Vitorino.
António José da Silva Pedro.
Luís Dias Afonso.
José Leonardo Rodrigues Fitas.
António José Ribeiro Xavier.
Joaquim dos Prazeres Simões.
Fernando Manuel Pinto de Abreu.
Paulo Alexandre Rodrigues Botas.
Maria Mercedes José Gomes Sena dos Reis.
Ângelo Daniel da Costa Claro Oliveira.
Luís Miguel de Miranda Ribeiro.
Nuno Miguel da Silva Neves.
Paulo Alexandre da Rocha Trindade.
Marcos André Silva Reis Martins.
Hélder Pereira dos Santos Conde.
Paula Cristina de Almeida Teixeira.
Maria Isabel Loureiro Bernardes.
Maria Isaura Peixoto Dinis Carvalho.
Carlos Alberto Ramos.
Pedro José Cardoso Santana.
Fernando Jorge Paiva Coelho.
Mário Rui de Almeida Ramos.
Paula Isabel Barata Ladeira.
Ana Paula Palhinha Marques Pereira.
João Luís Duarte Silva.
Manuel da Rocha Fernandes.
Paulo Alexandre de Jesus Luís.
Manuel Paiva Teixeira.
Maria Deolinda Barata Faleiro.
Maria da Conceição Rodrigues Almeida.
Sónia Patrícia Almeida Teixeira.
Maria Joaquina André Duarte Graça.
Maria de Lurdes dos Santos Fernandes Nogueira Carvalho.
Cláudia Silvina de Ferreira Juzarte Amaral.
Isabel Maria Marques Delgado.
Leonor Monteiro Faísca Freitas.
Maria Vicência Maçarico Grosso.
Ana Alexandre Pereira Rosado.
Maria do Rosário Tavares dos Anjos.
Cristina da Conceição dos Santos Jorge.
Anabela Cristina Ferreira Gonçalves.
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Anabela Cortez Chiquito.
Natália Rodrigues da Silva.
Maria do Céu Ribeiro do Couto Loureiro.
Idalina Maria de Matos Heitor Cavaco.
Humberto Carlos Pedro Teles Macedo.
Soraia Alexandra Amaral Ventura.
João Frederico Costa de Noronha e Azevedo.
Amílcar Duarte Nunes.
Elisabete Ferreira Caldas Tricamegy.
Maria Helena Alves Neves Rodrigues.
Carla Sofia Rodrigues de Oliveira dos Reis.
Isabel Maria de Oliveira Cavaco Carvalho.
Filipa Alexandra Alves Pereira Augusto.
Nuno Ricardo Soares Cruz.
Paulo Jorge da Cruz Vicente Rei.
Mário Aristides Catapirra Soares.
Paulo Jorge Fernandes Dias.
Artur Carlos Sales Cortesão Granadeiro.
Graciano Raquel Gonçalves.
Mário Jorge de Almeida Lopes.
Luís Filipe Matos Teixeira.
António Alexandre Duarte Rodrigues.
Rui Miguel Pinto Terenas.
Arménio Amaral Gomes.
Aires Manuel Pereira Cardoso.
Maria Isabel Mendes Marques Valente.
Maria José Madeira Esteves.
Anabela da Conceição Louro Rodrigues.
Maria Manuela dos Santos Vieira.
Marina Amélia Santana de Sousa Soares.
Maria de Fátima Fernandes Nascimento.
António Vítor Nunes Vicente.
Fernando Costa Pires Correia.
Ricardo Antero Rodrigues Santos.
Cristina Maria de Jesus Morais Matos.
José Pedro Salgueiro Lopes.
António Florêncio Ribeiro Sampaio.
Victor Manuel Chiquito Barradas.
João Miguel Antunes Mateus.
José Nuno Oliveira Amaro.
Marcelino de Jesus Melo Carvalho.
Paulo Jorge Carvalho Pereira.
Joaquim da Cunha Varandas.
Nuno Alexandre Esteves Lopes.
Orlando António Coimbra Trindade.
Bruno Miguel Simões Monteiro.
Luís Miguel Marques da Silva.
António Carlos Pereira dos Santos Pina.
José Carlos Fernandes Lopes.
Augusto Duarte Severino Tavares.
Fernando Miguel Nunes Alves dos Reis.
Fernando Manuel Gonçalves Seabra.
Hugo Miguel Cláudio da Silva.
Maria Alexandrina Martins de Sousa Loureiro.
Carla Alexandra de Sousa Loureiro.
Paula Maria da Cruz Rodrigues.
Paula Cristina Ladeira de Almeida.

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 5020/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Pelo prazo de seis meses e com data da rescisão em 17 de
Abril de 2000:

Ana Luísa Paderne Guerreiro — auxiliar de serviços gerais, com
início em 27 de Julho de 1998.

António Costa Pereira — vigilante de jardins e parques infan-
tis, com início em 13 de Julho de 1998.

Armindo Manuel Neves Tardão — vigilante de jardins e par-
ques infantis, com início em 27 de Julho de 1998.

Artur Jorge Alcobia Condinho — vigilante de jardins e parques
infantis, com início em 27 de Julho de 1998.

Carlos Manuel Almaça Caço — vigilante de jardins e parques
infantis, com início em 27 de Julho de 1998.

Carlos Manuel Macedo Cabrita — vigilante de jardins e par-
ques infantis, com início em 27 de Julho de 1998.

Célia Mariano Angelino — auxiliar de serviços gerais, com início
em 1 de Outubro de 1998.

Elsa Maria Matias Miguel — auxiliar de serviços gerais, com
início em 27 de Julho de 1998.

Francisco Lourenço Santiago Caeiro — auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 1 de Outubro de 1998.

Hugo Jorge Sousa Duarte — servente, com início em 20 de Abril
de 1998.

João Luís Dias Alcaria — vigilante de jardins e parques infan-
tis, com início em 10 de Agosto de 1998.

João Miguel Gonçalves Branco — servente, com início em 3
de Agosto de 1998.

José Maria Cintra — auxiliar de serviços gerais, com início em
27 de Julho de 1998.

José Reisinho Sousa — vigilante de jardins e parques infantis,
com início em 27 de Julho de 1998.

Laurinda Gonçalves Miguel — servente, com início em 20 de
Abril de 1998.

Luís Silva — vigilante de jardins e parques infantis, com iní-
cio em 27 de Julho de 1998.

Manuel Correia Conceição — vigilante de jardins e parques in-
fantis, com início em 13 de Julho de 1998.

Margarida Graça Pires Lopes Grosso — auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 27 de Julho de 1998.

Maria Assunção Rocha Pintassilgo Gema Aleixo — auxiliar de
serviços gerais, com início em 27 de Julho de 1998.

Maria Glória Nascimento Cabral — auxiliar de serviços gerais,
com início em 27 de Julho de 1998.

Maria José Moreira Moura Santos — servente, com início em
20 de Abril de 1998.

Maria Manuela Leiria Costa — auxiliar de serviços gerais, com
início em 27 de Julho de 1998.

Norberto Afonso Viegas Duarte — vigilante de jardins e par-
ques infantis, com início em 27 de Julho de 1998.

Rodrigo Manuel Santos Cruz — servente, com início em 20 de
Abril de 1998.

29 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente do Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 5021/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previs-
tos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta autarquia celebrou, para o
Gabinete Técnico Local da Lourinhã, ao abrigo da alínea e) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo com Dina Filo-
mena Soares Salvador para a categoria de assistente adminis-
trativo, pelo prazo de um ano com início a 17 de Maio de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 5022/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, se torna público que cessou contrato de trabalho a
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termo certo, por mútuo acordo, em 18 de Maio transacto, José Carlos de Sousa Carvalheiras, assistente administrativo, com efei-
tos a partir de 1 de Junho, inclusive.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 5023/2000 (2.ª série) — AP.  — Publicitação das adjudicações efectuadas pela Câmara Municipal de Lousada du-
rante o ano de 1999, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Adjudicatário Montante Entidade Data da deliberação

Restauração da Ponte de Espindo e Cruzeiro de Pias 6 843 000$00 Câmara Municipal de Lousada 20 de Dezembro de 1999
Construção de um edifício para o ensino pré-primário 34 235121$00 Câmara Municipal de Lousada 6 de Dezembro de 1999.

na freguesia de Covas.
Construção de um edifício para o ensino pré-primário 31 142902$00 Câmara Municipal de Lousada 6 de Dezembro de 1999.

na freguesia de Figueiras.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Rectificação n.º 526/2000 — AP.  — Por lapso, na alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, publicado no
apêndice n.º 81 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de 31 de Maio de 2000, de p. 17 a p. 18, o mesmo saiu com inexacti-
dão, pelo que, na p. 18, onde se lê:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Exis- A criar Total
tentes

Operador da estação de tratamento ou Operador da estação de tratamento ou 5 1 6
depuradora. depuradora.

Motorista de transportes colectivos..... Motorista de transportes colectivos.... 2 1 3

deve ler-se:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Exis- A criar Total
tentes

Auxiliar .............. Operador da estação de tratamento ou Operador da estação de tratamento ou 5 1 6
depuradora. depuradora.

Motorista de transportes colectivos..... Motorista de transportes colectivos.... 2 1 3

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Luís Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE MADALENA

Aviso n.º 5024/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho de 13 de Dezembro de 1999, é autorizada a renovação,
pelo período de seis meses, do contrato de trabalho a termo certo
celebrado a 19 de Julho de 1999 com Gina Maura Medeiros Sousa
Dutra, para exercer funções de auxiliar administrativo.

Por meu despacho de 16 de Fevereiro de 2000, é autorizada
a renovação das nomeações de Maria da Conceição Garcia
Goulart Jorge e Maria Leontina Rosa de Oliveira Dutra da Sil-
va nos lugares de chefes de secção, em regime de substituição,
por igual período.

Por meu despacho de 22 de Fevereiro de 2000, é autorizada
a requisição, pelo período de um ano, de Maria Manuela da Silva
Serpa, assistente administrativo especialista do quadro de pes-
soal da Direcção Regional das Comunidades, para exercer fun-
ções nesta autarquia, com efeitos a 1 de Março de 2000.

Por meu despacho de 20 de Março de 2000, é autorizada a re-
novação, pelo período de seis meses, do contrato de trabalho a termo
certo celebrado a 1 de Outubro de 1999 com José Francisco Bor-
ges Canejos, para exercer funções de cantoneiro de limpeza.

24 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Pereira Rodrigues.



43APÊNDICE N.º 97 — II SÉRIE — N.º 149 — 30 de Junho de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 5025/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovações de
três contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por for-
ça e com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, faz-se público que, por despacho do verea-
dor João Paulo Féteira Pedrosa datado de 12 de Maio de 2000
e despachos do Presidente da Câmara, Álvaro Neto Órfão, da-
tados de 26 de Abril de 2000 e 13 de Maio de 2000, foram
renovados por mais seis meses os contratos de trabalho a ter-
mo certo celebrados, respectivamente, com:

Teresa Paula Baptista Saraiva — assistente administrativo, de
21 de Junho de 2000 a 20 de Dezembro de 2000.

Orlando Jorge Martins S. Cardona — técnico superior de 2.ª clas-
se, de 27 de Maio de 2000 a 26 de Novembro de 2000.

Isabel Fernanda Lopes Duarte — técnica superior de 2.ª clas-
se, de 15 de Junho de 2000 a 14 de Dezembro de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Vereador (com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999), João Paulo
Féteira Pedrosa.

Aviso n.º 5026/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo de duas auxiliares de servi-
ços gerais — Colónia Balnear. — Em cumprimento do dispos-
to no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força e
com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, faz-se público que na sequência da competente oferta
pública de emprego, e por despacho de 10 de Abril de 2000 do
presidente da Câmara Municipal da Marinha Grande, Álvaro Neto
Órfão, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, com Maria Alice Lourenço de
Abreu e Maria Fernanda Pimenta Epifânio, pelo prazo de cin-
co meses e cinco dias, com início em 11 de Abril de 2000, para
exercerem funções de auxiliares de serviços gerais na Colónia
Balnear Dr. Afonso Lopes Vieira, em São Pedro de Muel.

17 de Abril de 2000. — O Vereador (com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999), João Paulo
Féteira Pedrosa.

Aviso n.º 5027/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovações de
seis contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do
disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força e com
as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, faz-se público que, por despachos do vereador João Paulo
Féteira Pedrosa datados de 22 de Maio de 2000, foram renovados
por mais seis meses e por mais um ano os contratos de trabalho a
termo certo celebrados, respectivamente, com:

Manuela de Jesus Silva Domingues — técnica superior de 2ª clas-
se (jurista), por mais seis meses, de 3 de Julho de 2000 a 2
de Janeiro de 2001.

Luís Miguel Lopes de Figueiredo — técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto do GTL, por mais um ano, de 1 de Julho de 2000
a 30 de Junho de 2001.

Nuno Miguel Costa Martins — técnico profissional de 2.ª classe
(desenhador do GTL), por mais um ano, de 1 de Julho de 2000
a 30 de Junho de 2001.

Antero José S. Faria — técnico profissional de 2.ª classe (de-
senhador do GTL), por mais um ano, de 1 de Julho de 2000
a 30 de Junho de 2001.

Paula Fátima Jesus Sardinha — técnica superior de 2.ª classe
(socióloga do GTL), por mais um ano, de 1 de Julho de 2000
a 30 de Junho de 2001.

Guida Maria S. Afonso Cruz — assistente administrativo do GTL,
por mais um ano, de 1 de Julho de 2000 a 30 de Junho de 2001.

24 de Maio de 2000. — O Vereador (com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999), João Paulo
Féteira Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO
Aviso n.º 5028/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos de

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por des-
pacho de 30 de Maio de 2000, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo com António Carlos Efe Pereira, na cate-
goria de auxiliar administrativo, por mais um ano.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Car-
rilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Edital n.º 259/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. João Maria
Ribeiro Reigota, presidente da Câmara Municipal de Mira:

Torna público, para os devidos e legais efeitos, que a Câma-
ra Municipal de Mira, em reunião ordinária de 14 de Março de
2000, e a Assembleia Municipal de Mira, em sessão ordinária
de 27 de Abril de 2000, aprovaram alterações ao Regulamento
dos Mercados e Feiras no Concelho de Mira, designadamente
o n.º 3 do artigo 3.º, o qual passará a ter a seguinte redacção:

Artigo 3.º

1 — Os mercados funcionam durante todo o ano.
2 — As feiras terão lugar nos dias 11 e 30 de cada mês, em

Portomar, e no dia 23 de cada mês, em Mira.
3 — Sempre que estes dias coincidam com domingo, a rea-

lização da feira antecipar-se-á para o sábado imediatamente an-
terior; no caso de coincidir com dia de feriado nacional, manter-
-se-á a realização da feira nesse mesmo dia.

4 — [...]

E, para constar, se passou o presente edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados e publicitados nos lugares de estilo
e órgãos de comunicação social.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
ria Ribeiro Reigota.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 5029/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, faz-se público que a Câmara Municipal de Mi-
randa do Douro contratou a termo certo, por 12 meses, para a
constituição do Gabinete Técnico Local (GTL), com início no
dia 7 de Abril de 2000, os seguintes trabalhadores:

Alberto José Castro — engenheiro electrotécnico, escalão 1, ín-
dice 400, 233 600$.

António Jorge Jacoto Lourenço — jurista, escalão 1, índice 400,
233 600$.

Cândido Ataíde Nogueira Mesquita — topógrafo, escalão 1, índice
200, 176 600$.

Ernesto Albino Vaz — arqueólogo, escalão 1, índice 400,
233 600$.

Luzia Cordeiro Salgado — desenhadora, escalão 1, índice 190,
111 000$.

Maria da Conceição Gregório Santos Lima — técnica urbanis-
ta, escalão 1, índice 400, 233 600$.

Maria Isabel Martins — assistente administrativa, escalão 1, ín-
dice 190, 111 000$.

Paula Cristina Alves Teixeira — socióloga, escalão 1, índice 400,
233 600$.

Com início em 15 de Maio de 2000:

Joana Isabel Fidalgo Silveiro — arquitecta, escalão 1, índice 400,
233 600$.

João Pedro Oura Vaz — engenheiro técnico civil, escalão 1, índice
400, 233 600$.

Contratos a termo certo por seis meses:

Zélia Maria Pires Fernandes — técnica superior de comunica-
ção social, índice 310, 181 000$, com início em 17 de Janeiro
de 2000.

Maria da Anunciação Ferreira Coutinho Gaspar — técnica pro-
fissional de BAD de 2.ª classe, escalão 1, índice 190, 111 000$,
com início em 22 de Maio de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Ro-
drigo Martins.
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44CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 5030/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as
adjudicações de empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 1999:

Designação da obra pública Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Construção das fossas sépticas e sistemas depuradores em Brunhosinho, Sanhoane, Castanheira e Sam- 14 192583$00 Concurso limitado Arnaldo Gentil Amador.
paio.

Construção das fossas sépticas e sistemas depuradores em Penas Roias, Variz e Urrós.................................... 16 894978$00 Concurso limitado Arnaldo Gentil Amador.
Construção das fossas sépticas e sistemas depuradores em Quintas das Quebradas, Zava (norte) e Zava 10 556079$00 Concurso limitado Arnaldo Gentil Amador.

(sul).
Sinalização horizontal e vertical da vila de Mogadouro....................................................................................... 19 892572$00 Concurso limitado Sinalmarca — Sinalização Rodoviária.
Abastecimento de água, saneamento e pavimentação de Penas Roias.................................................................. 37 843752$00 Concurso público Jaime Nogueira e Filhos, L.da

Construção do loteamento industrial de Mogadouro — 1.ª fase................................................................................. 249 545026$00 Concurso público Construções Gabriel AS Couto, S. A.
Pavimentação de ruas em Quintas das Quebradas, Vilarinho dos Galegos, Castanheira, Peredo de Bemposta e 70 013 020$00 Concurso público Jaime Nogueira e Filhos, L.da

Ventozelo.
Pavimentação da zona semi-industrial e Rua dos Frades................................................................................... 59 738505$00 Concurso público InertiI —Soc. Produtora Inertes, L.da

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 5031/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Agostinho Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal de Moimenta da Beira:
Torna público que, de harmonia com o seu despacho datado de 8 do corrente mês, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-

-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses, com efeitos a partir do dia 23 do corrente mês, com Cristina
Maria de Jesus Rosário, auxiliar de serviços gerais.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agostinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 5032/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 10 de Abril de 2000, foi renovado pelo período de um ano, com
início no dia 12 de Maio de 2000, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho
a termo certo com a técnica profissional de gestão de recursos humanos Carla Alexandra Alves Alvão Marques. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumentos.)

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 5033/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna pública a ampliação ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, aprovada em sessão da Assembleia
Municipal de 20 de Abril de 2000, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 12 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo Mendonça.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir Total

Chefia................................ — Chefe de secção..................................... 3 0 1 4

Administrativo.................. Assistente administrativo...................... Assistente administrativo...................... 5 2 2 9

Técnico-profissional........ Fiscal municipal.....................................Técnico profissional de 2.ª classe....... 2 0 2 4

Auxiliar ............................. Auxiliar de serviços gerais................... Auxiliar de serviços gerais................... 6 1 4 2 9 (a)

Vigilante de jardins e parques infantis Vigilante de jardins e parques infantis 5 0 5 3 7 (a)

(a) A extinguir quando vagar por aplicação do Decreto-Lei n.º 81-A/96, de 21 de Junho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 5034/2000 (2.ª série) — AP.  — Planos de urbanização das freguesias de Assumar, Monforte, Santo Aleixo e Vaiamonte— início de elaboração.— Rui Manuel Maia da
Silva, Presidente da Câmara Municipal de Monforte, torna público que, nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e para cumprimento da deliberação toma-
da pela Câmara Municipal, na sua reunião de 29 de Março de 2000, se procede ao início do período de elaboração dos planos de urbanização de Assumar, Monforte, Santo Aleixo e Vaiamonte,
cuja conclusão se prevê em Outubro de 2000.

Na sequência da deliberação atrás referida, e nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do diploma acima citado, a Câmara Municipal fixa um prazo de 30 dias, após publicação do presente
aviso no Diário da República, para, quem entender pertinente, formular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito da elabora-
ção dos planos de urbanização das freguesias de Assumar, Monforte, Santo Aleixo e Vaiamonte, as quais deverão ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Monforte, para a
morada: Praça da República, apartado 4, 7450-115 Monforte.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Maia da Silva.

Aviso n.º 5035/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e para dar cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se
publica a lista de empreitadas de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Monforte no ano de 1999.

Designação da empreitada Adjudicatário Tipo de concurso Valor sem IVA Deliberação/despacho

Enquadramento paisagístico do Rossio de Monforte/execução de arranjos exterioresConstrutora do Lena, S. A.......... Concurso público.... 226 391476$00 19 de Maio de 1999.
Construção da Escola Primária de Assumar................................................................Eduardo Cordeiro Ildefonso, L.da Limitado sem publi- 19 156 745$00 6 de Outubro de 1999.

cação de anúncio.
Enquadramento paisagístico do Rossio de Monforte — 1.ª fase — aterro e modelaçãoBelovias Construções, L.da .......... Limitado sem publi- 23 790 000$00 3 de Novembro de 1999.

cação de anúncio.
Execução de arruamentos de serventia às moradias do Bairro Luís de Camões, emCentrejo, L.da................................. Ajuste directo.......... 4 898850$00 15 de Dezembro de 1999.

Monforte.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Maia da Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 5036/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força
do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se
torna público que esta Câmara Municipal celebrou com Manuel
Joaquim Galo Simões um contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, para o exercício de fun-
ções correspondentes à categoria de operário/canalizador, váli-
do pelo prazo de seis meses, com início a 13 de Março de 2000,
a remunerar pelo escalão 1, índice 130 do estatuto remunera-
tório dos funcionários e agentes da administração pública. (Isento
de fiscalização prévia.)

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5037/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força
do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se
torna público que esta Câmara Municipal celebrou com Júlio
António Neves Maia um contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, para o exercício de funções cor-
respondentes à categoria de coveiro, válido pelo prazo de seis
meses, com início a 3 de Abril de 2000, remunerar pelo esca-
lão 1, índice 145 do estatuto remuneratório dos funcionários e
agentes da administração pública. (Isento de fiscalização pré-
via.)

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5038/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força
do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se
torna público que esta Câmara Municipal celebrou com Carlos
Manuel Ribeiro Silva Santos um contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, para o exercício de
funções correspondentes à categoria de coveiro, válido pelo prazo
de seis meses, com início a 3 de Abril de 2000, a remunerar
pelo escalão 1, índice 145 do estatuto remuneratório dos fun-
cionários e agentes da administração pública. (Isento de fisca-
lização prévia.)

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 5039/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às au-
tarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Muni-
cipal celebrou com António Abrantes Valério um contrato de
trabalho a termo certo, para o exercício de funções correspon-
dentes à categoria de cantoneiro do grupo de pessoal operário
semiqualificado, válido pelo prazo de um ano, com início a 4
de Maio de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 125, do
estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da adminis-
tração pública. (Isento de fiscalização prévia.)

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 5040/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-

bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2
do artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes trabalha-
dores:

Contratados que completam 6 meses de serviço:

Henrique José Correia Pinto — canalizador, renova a 3 de Ju-
nho de 2000.

Diamantino Silva Joaquim — canalizador, renova a 3 de Junho
de 2000.

Alice Maria Neves Miguel Viana — auxiliar administrativa, re-
nova a 15 de Junho de 2000.

Rui Pedro Simões Silva Graça — técnico superior, arquitecto,
renova a 15 de Junho de 2000.

Manuel Alexandre Oliveira Dias — cantoneiro de vias munici-
pais, renova a 10 de Junho de 2000.

Carlos Fernando Guerreiro Simões — cantoneiro de vias muni-
cipais, renova a 10 de Junho de 2000.

António Manuel Roque Batista Fernandes — cantoneiro de vias
municipais, renova a 10 de Junho de 2000.

José Manuel Ramos Campos — cantoneiro de vias municipais,
renova a 10 de Junho de 2000.

Laurentina Doro Cardiga Guerreiro — cantoneiro de vias mu-
nicipais, renova a 10 de Junho de 2000.

Joaquim Matias da Silva — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, renova a 10 de Junho de 2000.

Ilídio Silvestre João — condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais, renova a 10 de Junho de 2000.

José Manuel Agostinho Guerreiro — condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, renova a 10 de Junho de 2000.

José Manuel Martins — motorista de pesados, renova a 16 de
Junho de 2000.

Leonel Guerreiro Lourenço — motorista de pesados, renova a
16 de Junho de 2000.

Luís António Matos Paulino — motorista de ligeiros, renova a
16 de Junho de 2000.

Contratados que completam 12 meses de serviço:

Carlos Manuel Guerreiro Nunes — motorista de transportes co-
lectivos, renova a 1 de Junho de 2000.

Rute Maria Vaz Palma Vicente — técnica superior, jurista, re-
nova a 8 de Junho de 2000.

Contratados que completam 18 meses de serviço:

José Augusto da Silva — canalizador, renova a 2 de Junho de
2000.

Jorge Manuel Pereira — canalizador, renova a 2 de Junho de
2000.

Contratados que completam 24 meses de serviço:

Luís Miguel Candeia Modesto Gonçalves — pedreiro, renova a
7 de Junho de 2000.

António José Filipe Protásio Poeira — cantoneiro de vias mu-
nicipais, renova a 7 de Junho de 2000.

Emídia Gonçalves Matos Silva — cantoneiro de vias municipais,
renova a 7 de Junho de 2000.

Eugénia Maria Santana Protásio Domingos — cantoneiro de vias
municipais, renova a 7 de Junho de 2000.

Maria Augusta Silva Martinho Pereira — cantoneiro de vias
municipais, renova a 7 de Junho de 2000.

Maria Helena Nobre Campos Protásio Silva — cantoneiro de vias
municipais, renova a 7 de Junho de 2000.

António Maria Gertudes — cantoneiro de vias municipais, re-
nova a 7 de Junho de 2000.

Isabel Maria Guilherme Costa Vilhena — técnica superior, co-
municação social, renova a 30 de Junho de 2000.

Marta Isabel Ramos Candeias — técnica auxiliar, sócio-cultural,
renova a 30 de Junho de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.



47APÊNDICE N.º 97 — II SÉRIE — N.º 149 — 30 de Junho de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 5041/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por 6 meses:

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Fernanda Isabel Martins Limão.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Adelina Rosa Fonseca Santos.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Manuel João Anjos Emídio.
João Carlos Mendes Costa Neves.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 4 de Janeiro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Anabela Pereira Dias.
Ana Isabel Correia Morais.

Contrato celebrado em 5 de Janeiro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Olga Maria Martins Amaral.

Contrato celebrado em 18 de Janeiro de 2000, para a
categoria de técnico profissional (informática) de
2.ª classe:

Pedro Miguel Fortuna Jesus Pires.

30 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, o Ve-
reador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Rectificação n.º 527/2000 — AP.  — No Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 120, apêndice n.º 78/00, de 24 de Maio de
2000, saiu com inexactidão o aviso relativo à Câmara Munici-
pal de Ovar. Assim, onde se lê «pelo prazo de seis meses» deve
ler-se «pelo prazo de um ano».

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 5042/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 27 de Abril de 2000, foi autorizada a re-
novação dos contratos a termo certo, iniciados em 1 de Junho
de 1999, com João Ferreira Simões, João Paulo Lopes Martins
e Augusto António Ferreira Costa, nos termos do artigo 20.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
mais seis meses, a partir do dia 1 de Junho do corrente ano.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Rectificação n.º 528/2000 — AP.  — Em cumprimento da
deliberação desta Câmara Municipal tomada em reunião de 26

de Abril de 2000 e aprovada pela Assembleia Municipal em 12
de Maio de 2000, rectifica-se o aviso n.º 3378/2000 (2.ª série) —
AP., datado de 27 de Março de 2000, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 101 (apêndice n.º 65), de 2 de Maio de
2000, no sentido de que os 10 lugares ali referidos são de as-
sistente de acção educativa do grupo de pessoal de apoio edu-
cativo e não como naquele aviso se refere.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Rosendo Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 5043/2000 (2.ª série) — AP.  — Narciso Ferreira
Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público, nos termos da legislação em vigor, que se en-
contra em elaboração o Plano de Urbanização da Área Urbana
do Carriço, mandado elaborar por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Pombal de 25 de Junho de 1999.

Com a elaboração do Plano de Urbanização da Área Urbana
do Carriço, pretende-se dotar a autarquia de um instrumento de
gestão territorial que apoie uma política de desenvolvimento local,
definindo uma organização para o meio urbano baseada nos
princípios do correcto ordenamento do território. Importa esta-
belecer, entre outros aspectos, a definição do zonamento para
localização das diversas funções urbanas, nomeadamente habi-
tacionais, terciárias e industriais, os parâmetros urbanísticos, os
valores patrimoniais e a estrutura biofísica a preservar, o des-
tino das construções, os locais destinados a equipamentos co-
lectivos, os espaços públicos de recreio e lazer e o traçado
esquemático das infra-estruturas principais e do modelo viário.

Para a elaboração do Plano foi definido um prazo de 270 dias
seguidos.

Avisam-se todos os cidadãos interessados bem como todas as
entidades defensoras dos interesses que por ele possam vir a ser
afectados de que poderão, durante o prazo de 30 dias úteis, a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, formular sugestões e apresentar informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito da ela-
boração do Plano, na Câmara Municipal de Pombal e na sede
da Junta de Freguesia respectiva.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 5044/2000 (2.ª série) — AP.  — Narciso Ferreira
Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público, nos termos da legislação em vigor, que se en-
contra em elaboração o Plano de Urbanização da Área Urbana
da Redinha, mandado elaborar por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Pombal de 12 de Setembro de 1997.

Com a elaboração do Plano de Urbanização da Área Urbana
da Redinha, pretende-se dotar a autarquia de um instrumento de
gestão territorial que apoie uma política de desenvolvimento local,
definindo uma organização para o meio urbano baseada nos prin-
cípios do correcto ordenamento do território. Importa estabelecer,
entre outros aspectos, a definição do zonamento para localiza-
ção das diversas funções urbanas, nomeadamente habitacionais,
terciárias e industriais, os parâmetros urbanísticos, os valores
patrimoniais e a estrutura biofísica a preservar, o destino das
construções, os locais destinados a equipamentos colectivos, os
espaços públicos de recreio e lazer e o traçado esquemático das
infra-estruturas principais e do modelo viário.

Para a elaboração do Plano foi definido um prazo de 270 dias
seguidos.

Avisam-se todos os cidadãos interessados bem como todas as
entidades defensoras dos interesses que por ele possam vir a ser
afectados de que poderão, durante o prazo de 30 dias úteis, a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, formular sugestões e apresentar informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito da ela-
boração do Plano, na Câmara Municipal de Pombal e na sede
da Junta de Freguesia respectiva.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 5045/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Ca-
bral de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponte da
Barca:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a proposta
de reestruturação orgânica, funcional e do quadro do pessoal dos
serviços municipais, aprovada em reunião de 31 de Março de
2000 da Câmara Municipal e submetida à aprovação da Assem-
bleia Municipal, foi por este órgão autárquico aprovada em sessão
de 28 de Abril de 2000, que entrará em vigor a partir da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.

Proposta de reestruturação orgânica, funcional
e do quadro do pessoal dos serviços municipais

Introdução

As necessidades de desenvolvimento do concelho e a filoso-
fia da qualidade dos serviços públicos enformam a reorganiza-
ção agora apresentada. Esta visa melhorar os serviços presta-
dos aos munícipes e facilitar a realização do papel da Câmara
Municipal como agente social e político.

A estrutura de serviços de uma Câmara Municipal é um ins-
trumento intencionalmente concebido para melhor serem
prosseguidas em determinado momento as atribuições que por
lei são cometidas ao município.

A área de intervenção dos serviços municipais tem vindo pro-
gressivamente a alargar-se, podendo mesmo afirmar-se que a
Câmara Municipal intervém em todos ou quase todos os secto-
res da sociedade.

Com o quadro de transferência de atribuições e competênci-
as para as autarquias locais estipulado pela Lei n.º 159/99, de
14 de Setembro, a actuação do município visa áreas tão diver-
sas como o equipamento rural e urbano, educação, património,
cultura e ciência, tempos livres e desporto, acção social, pro-
moção do desenvolvimento, habitação e ambiente e saneamen-
to básico.

Este alargamento da área de intervenção municipal só por si
justifica a necessidade de uma reestruturação tanto do quadro
como dos serviços, para melhor produtividade, rigor e eficácia
dos mesmos, humanização interna da organização municipal e
personalização das relações com os munícipes, além de se ob-
ter, com isso, uma maior aproximação das funções e capacida-
des do município às necessidades crescentes de resposta em tão
variadas áreas.

Não é, pois, de estranhar que, de tempos a tempos, se impo-
nha uma reestruturação dos serviços e quadro privativo do mu-
nicípio.

Assim, no uso da faculdade do disposto no Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na nova redacção dada pela Lei n.º 44/85, de
13 de Setembro, e ao abrigo das competências conferidas pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 51.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, propõe-se a reformulação da actual estrutura orgânica,
bem como do respectivo quadro de pessoal, com vista a uma
melhor adaptação dos serviços à realidade funcional da Câma-
ra Municipal de Ponte da Barca.

Estrutura orgânica dos serviços municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços da Câma-
ra Municipal devem prosseguir os seguintes objectivos:

1) Melhoria dos serviços prestados às populações;

2) Prossecução do interesse público no respeito pelo direito
dos cidadãos, observando-se o princípio da eficácia, da
igualdade e desburocratização, bem como participação dos
cidadãos;

3) Aproveitamento racional eficaz dos meios disponíveis;
4) Dignificação e valorização profissional dos trabalhado-

res;
5) Promoção do progresso económico, social e cultural do

concelho;
6) Aumento de prestígio do poder local.

Artigo 2.º

Os princípios de gestão dos serviços

A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico-legal
aplicável à administração local tendo em conta:

1) A correlação entre as opções do plano e o orçamento do
município, no sentido de obtenção de uma maior eficá-
cia dos serviços;

2) A coordenação permanente entre os diversos serviços
municipais, dirigentes e trabalhadores dos serviços;

3) A responsabilização dos dirigentes e trabalhadores dos
serviços;

4) O permanente diálogo e participação com a população.

Artigo 3.º

Princípio técnico-administrativo

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais deverão actuar subordinados aos princípios téc-
nico-administrativos de planeamento, coordenação e delegação.

Artigo 4.º

Do planeamento

1 — São considerados instrumentos de planeamento, progra-
mação e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser de-
finidos, os seguintes:

Plano Director Municipal (PDM);
Plano Geral de Urbanização (PGU);
Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alto Lindoso e

Touvedo (POATAL);
Plano de Ordenamento do PNPG;
Planos de pormenor;
Planos anuais ou plurianuais de investimentos;
Relatórios de actividades.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na for-
mulação dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação que, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

Artigo 5.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais são objecto de
coordenação permanente, cabendo aos diferentes responsáveis
sectoriais promover a realização de reuniões de trabalho, de ca-
rácter regular, para intercâmbio de informação, consultas mú-
tuas e actuação concertada.

2 — Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos ser-
viços deverão dar conhecimento à administração das consultas
e entendimentos que considerem necessários à obtenção de so-
luções integradas no âmbito dos objectivos de carácter global
ou sectorial, bem como reportar o nível de execução e metas a
atingir.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação da Câmara
deverão, sempre que se justifique, ser previamente coordenados
entre todos os serviços neles interessados.

Artigo 6.º

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como ins-
trumento de desburocratização, racionalização administrati-
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va, no sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas
decisões.

2 —A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 7.º

Estrutura geral

A actividade desenvolvida regularmente pelo município, tendo
em vista a prossecução das suas atribuições e a concretização
das políticas consagradas nas opções do plano, encontra o con-
sequente enquadramento numa estrutura orgânica que abarca os
seguintes serviços:

1 — Serviços de apoio técnico:
1.1 — Gabinetes de Apoio ao Presidente e Vereadores;
1.2 — Gabinete de Desenvolvimento Económico;
1.3 — Gabinete Jurídico;
1.4 — Serviço Municipal de Protecção Civil;
1.5 — Serviço Agro-Pecuário;
2 — Serviços de administração geral:
2.1 — Divisão Administrativa e Financeira

1) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
2) Secção de Pessoal;
3) Secção de Contabilidade;
4) Secção de Aprovisionamento e Património;
5) Tesouraria;
6) Serviço de Informática.

3 — Serviços operativos:
3.1 — Divisão de lnfra-Estruturas Viárias:

1) Sector de Viação Rural e Urbana;
2) Sector de Oficinas e Viaturas;
3) Sector de Cemitérios;
4) Secção Administrativa.

3.2 — Divisão de Planeamento e Urbanismo:

1) Sector de Planeamento;
2) Sector de Obras Particulares e Loteamentos;
3) Sector de Cartografia;
4) Sector de Fiscalização;
5) Secção Administrativa.

3.3 — Divisão de Equipamento e Serviços Urbanos:

1) Sector de Equipamentos e Habitação Social;
2) Sector de Águas;
3) Sector de Saneamento;
4) Sector de Limpeza Pública;
5) Sector de Feiras e Mercados;
6) Sector de Parques e Jardins;
7) Secção Administrativa.

3.4 — Divisão Sócio-Cultural:

1) Sector da Educação e Ensino;
2) Sector de Desporto e Tempos Livres;
3) Sector de Saúde e Acção Social;
4) Sector da Cultura;
5) Sector de Turismo.

CAPÍTULO III

Artigo 8.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns dos diversos serviços:

1) Elaborar e submeter à aprovação superior informações,
circulares, normas e regulamentos que se mostrem neces-
sários ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas de política adequadas a cada serviço;

2) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de pla-
neamento, programação e gestão da actividade municipal;

3) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâ-
nicas dependentes, assegurando a atempada execução das

tarefas respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuem para aumentar a operacio-
nalidade e eficiência dos serviços;

4) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal e comissões mu-
nicipais;

5) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários,
designadamente de assiduidade, em conformidade com as
disposições legais e regulamentos em vigor;

6) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara e
despachos do presidente ou dos seus delegados, nas áreas
dos respectivos serviços;

7) Assegurar que a informação necessária circule rapida-
mente entre serviços, com vista ao seu funcionamento;

8) Respeitar a correlação entre as opções do plano e o or-
çamento do município;

9) Zelar pela conservação do equipamento a cargo dos ser-
viços;

10) Executar, além das atribuições que neste Regulamento
lhe são destinadas, todas as que lhe forem cometidas por
ordem superior.

Artigo 9.º

Gabinetes de Apoio ao Presidente e Vereadores

Aos Gabinete de Apoio ao Presidente e Vereadores, consti-
tuídos nos termos dos artigos 73.º e 74.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, compete, em geral:

1) Assessorar o presidente da Câmara e vereadores, nos do-
mínios da preparação da sua actuação política e adminis-
trativa, colhendo e tratando elementos necessários para
a eficaz elaboração das propostas por si subscritas, a sub-
meter aos outros órgãos do município, ou para a toma-
da de decisão no âmbito dos seus poderes próprios ou de-
legados;

2) Promover os contactos com os serviços da Câmara, ór-
gãos da administração municipal ou outros, sempre que ne-
cessários e convenientes ao correcto funcionamento dos ser-
viços e ao desenvolvimento das actividades a implementar;

3) Organizar a agenda das audiências públicas e o atendi-
mento das populações com vista à procura de resolução
dos seus problemas e satisfação dos seus anseios;

4) Executar outras funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 10.º

Gabinete de Desenvolvimento Económico

Ao Gabinete de Desenvolvimento Económico, dirigido por um
técnico superior, podendo ser equiparado, para todos os efeitos
legais, a chefe de divisão, compete:

1) Estudar, projectar, orçamentar e fazer o acompanhamento
fisíco-financeiro das obras enquadradas no âmbito dos
apoios comunitários;

2) Implementar procedimentos tendentes ao levantamento,
sistematização e divulgação de informação que consti-
tua uma base de análise das tendências de desenvol-
vimento do concelho e que sirva de apoio a estudos ou
decisões de fundo;

3) Propor e colaborar na definição das estratégias de
desenvolvimento económico e social do município;

4) Promover e colaborar na elaboração das opções do pla-
no e orçamento do município;

5) Promover e coordenar a recolha de elementos estatísti-
cos económicos de interesse municipal;

6) Promover e participar na elaboração do relatório anual
de actividades;

7) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-
nicipal, acompanhar a sua execução e proceder à sua ava-
liação;

8) Assegurar as ligações necessárias com os serviços ope-
rativos e cooperar com outras entidades e organismos em
matéria de planeamento;

9) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físi-
co na área do concelho;

10) Proceder ao levantamento dos recursos existentes no
concelho e propor a melhor forma do seu aproveita-
mento.
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Artigo 11.º

Gabinete Jurídico

Compete a este Gabinete:

1) No âmbito da assessoria jurídica:

a) Prestar assessoria jurídica ao executivo, aos servi-
ços municipais e aos órgãos autárquicos que dela ca-
reçam;

b) Emitir pareceres de natureza jurídica sobre matéria
respeitante aos serviços municipais;

c) Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento téc-
nico-jurídico dos actos administrativos municipais;

d) Dinamizar o conhecimento oportuno de normas e
regulamentos essenciais à gestão municipal, bem
como das suas alterações ou revogações;

e) Propor superiormente as soluções que tenha por con-
formes com as leis e regulamentos aplicáveis, suge-
rindo alternativas de decisão ou deliberação;

f) Informar previamente os pedidos de parecer jurídi-
cos de entidades estranhas ao município, reorgani-
zando e mantendo actualizado o registo de parece-
res jurídicos publicados ou que venham a
conhecimento da Câmara, designadamente por soli-
citação desta ou dos serviços;

g) Proceder ao tratamento e classificação de legislação
e de jurisprudência, difundido periodicamente as in-
formações relacionadas com a actuação da Câmara
ou fornecendo os elementos solicitados pelo execu-
tivo ou pelos serviços;

h) Participar na elaboração de regulamentos, posturas,
despachos internos e ordens de serviço dimanados do
executivo, concorrendo para que o município
disponibilize ao público, através de suportes acessíveis
e práticos, tais como brochuras e desdobráveis, o co-
nhecimento das normas regulamentares municipais
mais utilizadas;

i) Assegurar a instrução dos processos disciplinares.

2) No âmbito do contencioso:

a) Promover a defesa contenciosa dos interesses do mu-
nicípio, obtendo, em tempo útil, todos os elemen-
tos necessários existentes nos serviços;

b) Assegurar a defesa judicial dos interesses do mu-
nicípio, bem como acompanhar e manter a Câmara
informada sobre as acções e recursos em que o mu-
nicípio seja parte, divulgando informação periódica
sobre a situação pontual em que se encontram;

c) Colaborar com o ministério público nos processos
de expropriação litigiosa e organizar e acompanhar,
em toda a sua fase administrativa, os mesmos pro-
cessos, prestando-lhes todas as informações e ele-
mentos que este considere necessários para prosse-
guir os interesses da autarquia;

3) No âmbito das contra-ordenações:

a) Dar apoio aos processos de contra-ordenação;
b) Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmi-

tes, os processos de contra-ordenação em que a apli-
cação de coimas caiba à Câmara Municipal, proce-
dendo à respectiva instrução sempre que esta, nos
termos legais, lhe seja superiormente cometida;

c) Promover a audição de arguidos em processos de
contra-ordenação a tramitar por outras autarquias,
sempre que estas, nos termos legais, o solicitem;

d) Exercer as demais funções que lhe forem cometi-
das por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 12.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

Ao Serviço Municipal de Protecção Civil compete apoiar o
presidente da Câmara na elaboração e implementação dos pla-

nos e programas a desenvolver no domínio da protecção civil,
designadamente em operações de socorro e assistência, situa-
ções de catástrofe e calamidade pública, e prevenção de fogos
florestais.

Artigo 13.º

Serviço Agro-Pecuário

Ao Serviço de Apoio Agro-Pecuário compete:

1) Estabelecer diagnósticos, propondo e promovendo acções
tendentes a debelar ou prevenir doenças dos animais;

2) Coordenar e planear as acções relativas a vacinações de
animais;

3) Estudar o melhoramento das espécies e dos processos de
utilização ou transformação dos produtos de origem ani-
mal;

4) Fiscalizar as condições higiénico-sanitárias dos estabe-
lecimentos comerciais e instalações agro-pecuárias;

5) Propor e dar parecer à Câmara Municipal das iniciati-
vas e âmbito público e privado de instalações agro-pe-
cuárias;

6) Dinamizar a produção agrícola;
7) Apoiar na recolha de amostras de terreno para análise e

orientar nos correctivos e pesticidas a aplicar;
8) Dinamizar e incentivar novas culturas e a selecção e tra-

tamento de sementes e plantas adequadas a cada tipo de
terreno;

9) Proceder à melhoria e selecção de forragens, seu arma-
zenamento e conservação;

10) Propor e planear acções de reflorestação;
11) Articular com o Ministério de Agricultura acções en-

quadradas no âmbito do serviço;
12) Cooperar no fornecimento e obtenção de dados estatís-

ticos relacionados com o serviço;
13) Apoiar os agricultores em todas as formas de financi-

amento;
14) Desenvolver e dinamizar formas de associativismo na

área do concelho;
15) Apoiar os agricultores e as associações na atribuição

de certificados de qualidade e de denominação de ori-
gem genuína dos seus produtos;

16) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 14.º

Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira, directamente depen-
dente do presidente da Câmara, tem por atribuição o apoio técnico
administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos e ser-
viços do município, competindo-lhe designadamente:

1) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-
ção do relatório de contas e opções do plano e orçamento;

2) Assegurar, através das respectivas secções e serviços, a
execução de todas as tarefas que se insiram nos domíni-
os administrativos, de acordo com as disposições legais
aplicáveis e critérios de boa gestão;

3) Promover e zelar pela arrecadação das receitas e efec-
tivação das despesas;

4) Dar apoio aos órgãos do município;
5) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal, exercer as

funções de notário privativo, ser responsável pelas exe-
cuções fiscais, exercer as funções de delegado da Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, certificar, median-
te despacho, os factos e actos que constam dos arquivos
municipais e autenticar todos os documentos e actos ofi-
ciais dos órgãos da autarquia;

6) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

7) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse do município, quando não existam subuni-
dades orgânicas com essa finalidade nos serviços opera-
tivos;

8) Participar na elaboração e actualização de manuais de
organização interna de cada serviço;
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9) Colaborar com os demais serviços no estudo e selecção
de dados susceptíveis de tratamento informático;

10) Manter actualizado o inventário dos bens patrimoniais
do município;

11) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 15.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

Constituem a Divisão Administrativa e Financeira:

1) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
2) Secção de Pessoal;
3) Secção de Contabilidade;
4) Secção de Aprovisionamento e Património;
5) Tesouraria;
6) Serviço de Informática.

Artigo 16.º

Competências da Divisão Administrativa e Financeira

1 — Secção de Expediente Geral e Arquivo — através da Sec-
ção de Expediente Geral e Arquivo, compete prosseguir as se-
guintes atribuições:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição da correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

b) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços com-
petentes;

c) Apoiar os órgãos do município;
d) Superintender e assegurar o serviço de telefone, limpe-

za e guarda das instalações;
e) Recolher e coordenar os assuntos tratados nas reuniões

da Câmara Municipal, elaborando as respectivas minu-
tas e actas;

f) Organizar o recenseamento militar e assegurar o expe-
diente respeitante a assuntos militares;

g) Organizar o arquivo geral do município, propondo, logo
que decorridos os prazos estipulados por lei, a inutilização
de documentos;

h) Superintender e assegurar todos os serviços burocráti-
cos relacionados com os seguintes assuntos:

Assuntos diversos de expediente;
Informações;
Eleições;
Notariado;

i) Conferir e passar as guias de receita do mercado e fei-
ras;

j) Executar o expediente referente a licenças de caça, car-
tas de caçador, de uso e porte de armas de defesa, de sim-
ples detenção de arma e transferência de armas;

k) Organizar o registo de velocípedes;
l) Dar apoio ao chefe de divisão nas suas funções de no-

tário privativo e delegado da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais.

2 — Secção de Pessoal — são atribuição da Secção de Pes-
soal:

a) Propor e colaborar na execução das medidas tendentes
a aperfeiçoamento organizacional e à racionalização dos
recursos humanos;

b) Executar os procedimentos administrativos relacionados
com recrutamento, provimento, promoção, transferência
e cessação de funções do pessoal;

c) Lavrar contratos e termos de pessoal;
d) Instruir e informar todos os processos de pessoal;
e) Elaborar listas de antiguidade;
f) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade e pontualida-
de;

g) Processar vencimentos e outros abonos de pessoal;
h) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
i) Instruir os processos relativos a prestações sociais dos

funcionários, nomeadamente abono de família, ADSE,
CGA e Caixa de Previdência;

j) Organizar e manter actualizado o seguro de pessoal, bem
como desenvolver os processos administrativos decorren-
tes de acidentes de trabalho;

k) Distribuir e informar todos os trabalhadores das circulares,
normas, regulamentos e ordens superiores que lhes di-
gam respeito;

l) Proceder à inscrição de funcionários e organização de
acções de formação profissional;

m) Proceder à elaboração do balanço social.

3 — Secção de Contabilidade — através da Secção de Con-
tabilidade, compete prosseguir as seguintes atribuições:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre a contabilidade municipal;

b) Proceder à classificação dos documentos;
c) Participar na organização dos processos inerentes à efi-

ciente elaboração e execução do orçamento;
d) Verificar diariamente a exactidão de todas as operações

e movimentos de tesouraria;
e) Organizar e manter actualizados os seguros que não es-

tejam especificamente cometidos a outras unidades or-
gânicas;

f) Fornecer os elementos estatísticos que forem solicitados
pelo órgão gestor ou superior hierárquico;

g) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-
ção das opções do plano;

h) Visar, após conferência do respectivo cabimento, as aqui-
sições de materiais ou serviços, organizando um siste-
ma de controlo da existência em armazém;

i) Emitir facturas e processar os pagamentos;
j) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimentos

do município;
k) Exercer as demais funções que lhe sejam determinadas.

4 — Secção de Aprovisionamento e Património — são atri-
buições da Secção de Aprovisionamento e Património:

4.1 — Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens imóveis do domínio do município;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamento existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros
organismos do Estado ou a outras entidades públicas;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários pertencentes ao município e dos que venham a
ser adquiridos;

d) Executar todo o expediente à aquisição e alienação de
bens móveis e imóveis;

e) Desempenhar as demais funções que lhe sejam superi-
ormente determinadas.

4.2 — Aprovisionamento:

a) Proceder às aquisições necessárias para todos os servi-
ços, incluindo a instauração dos respectivos processos de
concurso;

b) Proceder ao movimento de entradas de armazém atra-
vés de guias de remessa e dar saída dos bens armaze-
nados através dos pedidos de requisição;

c) Seleccionar todos os fornecedores nos termos definidos
superiormente;

d) Efectuar os contactos com os fornecedores no que res-
peita à recolha de dados para a elaboração dos proces-
sos de aquisição;

e) Elaborar programas de aprovisionamento, de acordo com
o superiormente determinado;

f) Emitir pareceres sobre a organização e funcionamento do
núcleo de aprovisionamento, no que respeita à área ad-
ministrativa;

g) Manter actualizada a informação sobre o mercado for-
necedor, nomeadamente através da criação e actualiza-
ção de um ficheiro de fornecedores,

h) Registar e actualizar a informação dos ficheiros de for-
necedores e de materiais;

i) Passar requisições;
j) Conferir as facturas e outros documentos similares;
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k) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pelos
serviços dos bens de consumo corrente;

l) Proceder ao estudo estatístico relativo aos consumos cor-
rentes com o parque automóvel.

5 — Tesouraria — através da tesouraria compete o prossegui-
mento das seguintes atribuições:

a) Proceder à arrecadação de receitas eventuais e virtuais
nos termos da lei, bem como à anulação das receitas
virtuais;

b) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de
devidamente autorizadas;

c) Efectuar depósitos e transferências de fundos;
d) Liquidar os juros de mora;
e) Elaborar resumos diários de tesouraria e remeter ao chefe

da DAF relações de receitas e despesas, títulos de anu-
lação e guias de reposição e certidões de dívida;

f) Entregar no primeiro dia do mês, ao chefe da DAF, os
documentos e relações de despesa e receita relativos ao
mês findo;

g) Elaborar, em articulação com a contabilidade, os balan-
cetes mensais, anuais e outros;

h) Controlar, em articulação com a contabilidade, as con-
tas bancárias;

i) Manter devidamente escriturados os livros da tesouraria;
j) Transferir diariamente para a Secção de Contabilidade e

Secção de Aprovisionamento e Património todos os do-
cumentos de receitas e despesas, anulações, guias de dé-
bito, guias de reposição e outras, escriturando no respec-
tivo diário de tesouraria;

k) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamentos ou determinação superior.

6 — Serviço de Informática — ao Serviço de Informática com-
pete:

a) Estudar, recolher e trabalhar todos os dados necessári-
os a um planeamento e organização dos serviços;

b) Propor medidas adequadas ao tratamento informático da
actividade dos serviços;

c) Propor a implementação de técnicas informáticas neces-
sárias à boa gestão e contabilização do trabalho admi-
nistrativo;

d) Manter operacional e gerir todo o equipamento informá-
tico;

e) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV

Dos serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 17.º

Divisão de Infra-Estruturas Viárias

À Divisão de Infra-Estruturas Viárias compete:

1) Colaborar na elaboração das opções do plano do muni-
cípio e participar na elaboração do relatório anual de ac-
tividades;

2) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-
nicipal, proceder ao levantamento, classificação e orde-
namento da rede viária municipal, com vista à adopção
de adequados programas para a sua permanente conser-
vação e execução da sua manutenção corrente;

3) Propor e elaborar processos de concurso de empreitadas
relacionadas com as competências da Divisão, constan-
tes das opções do plano e orçamento, bem como proce-
der à sua supervisão e fiscalização;

4) Propor e executar os trabalhos necessários à conserva-
ção e manutenção das vias municipais;

5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Composição da Divisão de Infra-estruturas Viárias

A Divisão de Infra-Estruturas Viárias é composta pelos seguin-
tes sectores:

1) Sector de Viação Rural e Urbana;
2) Sector de Oficinas e Viaturas;
3) Sector de Cemitérios;
4) Secção Administrativa.

Artigo 19.º

Competências da Divisão de Infra-Estruturas Viárias

1 — Sector de Viação Rural e Urbana — são atribuições do
Sector de Viação Rural e Urbana:

a) Acompanhar e orientar as obras que a Câmara delibere
executar por administração directa;

b) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada;

c) Informar os processos que careçam de despacho superi-
or;

d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção;

e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução das obras projectadas;

f) Promover a conservação das obras de viação rural e ur-
bana;

g) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
do município constante das opções do plano;

h) Promover a conservação, pavimentação e sinalização das
vias municipais, bem como das obras de arte;

i) Inspeccionar periodicamente as vias municipais e propor
as medidas necessárias à sua conservação;

j) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias muni-
cipais para fins de conservação, estatística e informação;

k) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação das vias municipais.

2 — Sector de Oficinas e Viaturas — são atribuições do Sector
de Oficinas e Viaturas:

a) Manter em condições de operacionalidade o parque au-
tomóvel da Câmara Municipal;

b) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços, de acordo
com as indicações superiores;

c) Elaborar as aquisições de combustíveis indispensáveis ao
funcionamento do parque automóvel;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-
quina ou viatura;

e) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e viatu-
ras e propor as medidas adequadas.

3 — Sector de Cemitérios — são atribuições do Sector de Ce-
mitérios:

a) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
b) Promover inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências dos cemitérios;
d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes aos cemitérios;
e) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas as novas co-
vas;

f) Manter e conservar o material de limpeza e controlar o
respectivo consumo;

g) Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários re-
gulamentares;

h) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço nos
cemitérios;

i) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
em matéria de cemitérios paroquiais.

4 — Secção Administrativa — à Secção Administrativa com-
pete:

a) Organizar administrativamente os processos de abertu-
ra de concurso de empreitadas e fornecimentos de obras
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públicas e de fornecimentos de bens e serviços, com ob-
servância dos respectivo preceitos legais;

b) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
ocorrerem pela respectiva divisão;

c) Informar os processos burocráticos a cargo do sector;
d) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-

dade orgânica;
e) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados;
f) Dar apoio administrativo.

SECÇÃO II

Artigo 20.º

Divisão de Planeamento e Urbanismo

À Divisão de Planeamento e Urbanismo compete, entre ou-
tros:

1) Colaborar na elaboração das opções do plano do muni-
cípio e participar na elaboração do relatório anual de ac-
tividades;

2) Praticar os actos e tarefas de concepção, promoção, defi-
nição e regulamentação dos planos municipais de ordena-
mento do território, sua articulação e implementação;

3) Assegurar todas as operações de natureza técnica e ad-
ministrativa relativas ao processo de transformação e uso
do solo municipal, no quadro da estratégia global de
desenvolvimento municipal, no respeito pelas normas
legais e regulamentares em vigor o pelos legítimos di-
reitos dos cidadãos, promotores e utilizadores do ambi-
ente urbano;

4) Criar as condições e implementar um sistema de gestão
e regulamentação que conduzam à significativa elevação
da qualidade dos empreendimentos urbanos ao nível das
operações de loteamento ou edificação;

5) Proceder à gestão do processo de urbanização do terri-
tório municipal a jusante dos processos de planeamen-
to, integrando as componentes de apreciação, licencia-
mento e gestão dos processos de obras particulares e a
funcionalidade, imagem e utilização do espaço urbano;

6) Dar pareceres sobre viabilidades e projectos de loteamento
no que respeita ao seu enquadramento tecnico-legal, re-
colhendo para tal, junto das entidades envolvidas, as in-
formações necessárias à apreciação das mesmas;

7) Dar parecer e informações sobre projectos de infra-es-
truturas de obras urbanização;

8) Apreciar e informar os projectos de edificações sujeitas
a licenciamento ou autorização municipal;

9) Manter actualizado um registo estatístico do número de
edifícios, alojamentos, estabelecimentos comerciais, de
serviços e instalações industriais, de restauração e hote-
laria, construídos;

10) Promover a realização de vistorias com vista à concessão
de licença de utilização;

11) Intervir em vistorias de natureza diversa;
12) Promover a realização das acções necessárias tenden-

tes à resolução da situação de construções que ameacem
ruína ou constituam perigo para a saúde e segurança das
pessoas;

13) Fiscalizar o cumprimento, pelos particulares ou pessoas
colectivas, dos projectos e condicionamentos das licen-
ças para construção ou modificação e das normas legais
e regulamentares aplicáveis nesses domínios;

14) Fiscalizar o cumprimento das infra-estruturas em lotea-
mentos após a concessão do respectivo alvará;

15) Definir e verificar os alinhamentos e as cotas de so-
leira referentes à execução de obras particulares;

16) Prestar informações sobre todos os assuntos no âmbito
das atribuições da divisão;

17) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 21.º

Composição da Divisão de Planeamento e Urbanismo

A Divisão de Planeamento e Urbanismo é composta pelos se-
guintes sectores:

1) Sector de Planeamento;

2) Sector de Obras Particulares e Loteamentos;
3) Sector de Cartografia;
4) Sector de Fiscalização;
5) Secção Administrativa.

Artigo 22.º

Competências da Divisão de Planeamento e Urbanismo

1 — Sector de Planeamento — são atribuições do Sector de
Planeamento:

a) Promover, acompanhar e coordenar a elaboração do Plano
Director Municipal e das suas revisões ou alterações;

b) Coordenar a gestão do Plano Director Municipal;
c) Promover, acompanhar e coordenar a elaboração dos pla-

nos de urbanização e das suas revisões ou alterações;
d) Coordenar a gestão dos planos de urbanização e propor

as medidas necessárias às suas implementações;
e) Promover, acompanhar e coordenar a elaboração de planos

de pormenor e das suas revisões ou alterações;
f) Coordenar a gestão e implementação dos planos de por-

menor;
g) Promover, acompanhar e coordenar a elaboração de lotea-

mentos municipais.

2 — Sector de Obras Particulares e Loteamentos — são atri-
buições do Sector de Obras Particulares e Loteamentos:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação;

b) Proceder ao loteamento dos projectos municipais e emitir
parecer sobre os pedidos de loteamento dos particulares;

c) Informar tecnicamente todos os requerimentos de licenças
de obras, vistorias e utilização;

d) Promover ou colaborar em projectos de fomento da ha-
bitação;

e) Emitir parecer sobre a demolição de prédios e ocupação
da via pública;

f) Promover a elaboração de estudos e planos de recupe-
ração de parques habitacionais degradados, procedendo
à sua divulgação adequada e incentivando os munícipes
à participação e colaboração;

g) Obter de outros serviços da Câmara, dos departamentos
da administração central e, designadamente, do centro de
saúde e dos bombeiros as informações da competência
daqueles departamentos que sejam necessárias para a de-
cisão dos respectivos processos;

h) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

i) Acompanhar e fiscalizar obras de urbanização;
j) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-

pio, por forma a impedir a construção clandestina e par-
ticipar as construções que careçam da respectiva licen-
ça;

k) Informar todos os requerimentos de licenciamento de
obras, loteamentos, vistorias e utilização;

l) Emitir os alvarás de loteamento e as licenças de cons-
trução e habitabilidade de edifícios;

m) Promover as vistorias necessárias à emissão de licen-
ças e organizar e informar os processos de reclamação
referentes às construções urbanas;

n) Promover a remessa à repartição de finanças de relações
de todas as licenças emitidas no trimestre anterior rela-
tivas a prédios urbanos ou quaisquer outras exigidas por
lei.

3 — Sector de Cartografia — são atribuições do Sector de
Cartografia:

a) Promover, acompanhar e coordenar a elaboração de car-
tografia do concelho;

b) Manter a contínua actualização da cartografia do con-
celho;

c) Promover, acompanhar e coordenar a implementação do
Sistema de Informação Geográfica.

4 — Sector de Fiscalização — são atribuições do Sector de
Fiscalização:

a) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
municipais;
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b) Fiscalizar obras particulares, respectivo licenciamento e
execução;

c) Fiscalizar feiras e mercados, respectiva salubridade e lim-
peza, existência de licenças de venda e a venda ambu-
lante;

d) Fiscalizar zonas agrícolas, reservas nacionais, áreas non
aedificandi e exploração de pedreiras e saibreiras;

e) Participar no Serviço Municipal de Protecção Civil;
f) Fiscalizar estabelecimentos comerciais, industriais, ho-

teleiros e similares, sem juízo das competências própri-
as das forças de segurança;

g) Providenciar pela guarda das instalações municipais;
h) Executar despejos nos casos de intervenção directa, de-

signadamente de barracos e construções clandestinas, sem
prejuízo das competências próprias das forças de segu-
rança;

i) Fiscalizar os licenciamentos municipais;
j) Apoiar os despejos coercivos efectuados por oficiais de

diligências;
k) Desenvolver processos relativos a demolições, com res-

ponsabilização pelo cumprimento das respectivas ordens
de serviço;

l) Realizar autuações, participações, notificações, levanta-
mentos de autos de notícia, entrega de intimações e cita-
ções pessoais;

m) Exercer as acções pedagógicas e esclarecedoras junto das
populações, visando a salvaguarda do património urba-
no, arquitectónico e ambiental;

n) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

5 — Secção Administrativa — através da Secção Administrativa
compete prosseguir as seguintes atribuições:

a) Desenvolver os trâmites burocráticos relativos à legali-
zação de obras particulares, loteamentos e constituição
de propriedades horizontais, nomeadamente recepção, or-
ganização e registo de processos de fornecimento de plan-
tas topográficas aos munícipes; inscrição de técnicos para
elaboração e subscrição de projectos e direcção de obras;
pedidos de pareceres a entidades estranhas ao município
relativos a licenciamento de obras particulares; liquida-
ção das guias de licenciamento de obras particulares, ela-
boração e remessa mensal de mapas relativos a licenças
de obras para o INE; elaboração e remessa mensal de
mapas relativos a licenças de obras e loteamentos, pe-
didos de vistoria e licenças de habitação, construção,
restauração, ampliação de edifícios novos e outros, emis-
são de certidões diversas no âmbito da divisão;

b) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
correm pela respectiva divisão;

c) Informar os processos burocráticos a seu cargo;
d) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-

dade orgânica;
e) Emitir licenças para utilização de edificações;
f) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados.

Artigo 23.º

Divisão de Equipamento e Serviços Urbanos

Compete a esta Divisão de Equipamento e Serviços Urbanos
o seguinte:

1) Colaborar na elaboração das opções do plano do muni-
cípio e participar na elaboração do relatório anual de ac-
tividades;

2) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-
nicipal, nomeadamente obras de abastecimento de água,
saneamento básico, regadios tradicionais, equipamentos,
habitação social e tratamento de espaços públicos, com
vista à adopção de adequados programas para a sua per-
manente conservação e execução da sua manutenção
corrente;

3) Propor e elaborar processos de concurso de empreitadas
relacionados com as competências da divisão, constan-
tes das opções do plano e orçamento, bem como proce-
der à sua supervisão e fiscalização;

4) Propor e executar os trabalhos necessários à conserva-
ção e manutenção dos equipamentos municipais existentes;

5) Superintender e administrar os parques e jardins, imple-
mentar e conservar novos espaços e zonas verdes;

6) Proceder à manutenção dos serviços municipais de abas-
tecimento, designadamente mercados;

7) Executar as actividades relativas à limpeza pública, no-
meadamente a recolha e tratamento do lixo;

8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 24.º

Composição da Divisão de Equipamento e Serviços Urbanos

Integram a Divisão de Equipamento e Serviços Urbanos:

1) Sector de Equipamentos e Habitação Social;
2) Sector de Águas;
3) Sector de Saneamento;
4) Sector de Limpeza Pública;
5) Sector de Feiras e Mercados;
6) Parques e jardins;
7) Secção Administrativa.

Artigo 25.º

Competências da Divisão de Equipamento e Serviços Urbanos

1 — Sector de Equipamentos e Habitação Social — são atri-
buições do Sector de Equipamentos e Habitação Social:

a) Acompanhar e orientar as obras que a Câmara delibere
executar por administração directa;

b) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada;

c) Informar os processos que careçam de despacho supe-
rior;

d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção;

e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução das obras projectadas;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo dos ser-
viços;

g) Dar execução ao plano de desenvolvimento dos equipa-
mentos do município constantes das opções do plano;

h) Inspeccionar periodicamente os equipamentos e propor
as medidas necessárias à sua conservação;

i) Organizar e manter actualizado o cadastro dos equipa-
mentos para fins de conservação, estatística e informa-
ção;

j) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos;

k) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos de conser-
vação dos equipamentos.

2 — Sector de Águas — são atribuições do Sector de Águas:

a) Apreciar e emitir pareceres sobre projectos e petições re-
lacionados com os sistemas públicos e prediais de dis-
tribuição de água, nos termos da legislação em vigor;

b) Promover o estudo e aplicação de normas nacionais e
comunitárias aos sistemas instalados;

c) Propor e estabelecer estratégias de exploração das redes
de água, visando a optimização do seu funcionamento;

d) Assegurar a construção, reparação e manutenção da rede
pública de águas e ramais;

e) Manter operacionais os sistemas de distribuição e exe-
cutar obras por administração directa;

f) Promover o acompanhamento e fiscalização de emprei-
tadas;

g) Assegurar a realização periódica de análises de água de
abastecimento público, assim como efectuar o tratamento
necessário para a manter com a qualidade estabelecida
por lei;

h) Assegurar a colocação, substituição e aferição de con-
tadores e interromper o fornecimento de água, quando ne-
cessário, em cumprimento do disposto no respectivo re-
gulamento;

i) Promover a especificação dos materiais a serem aplica-
dos na execução das obras;
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j) Elaborar e manter actualizados os cadastros dos sistemas
de distribuição de água, em cumprimento das disposições
legais em vigor;

k) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

l) Gerir, técnica e administrativamente, as tarefas relacio-
nadas com o sector;

m) Exercer as demais tarefas relacionadas com o sector que
superiormente lhe forem determinadas.

3 — Sector de Saneamento — são atribuições do Sector de
Saneamento:

a) Apreciar e emitir pareceres sobre projectos e petições re-
lacionados com os sistemas públicos de drenagem de
águas residuais, nos termos da legislação em vigor;

b) Promover o estudo e aplicação das normas nacionais e
comunitárias aos sistemas instalados;

c) Propor e estabelecer estratégias de exploração das redes
de saneamento, visando a optimização do seu funciona-
mento;

d) Efectuar a limpeza e desobstrução da rede de esgotos;
e) Manter operacionais os sistemas de drenagem de águas

residuais domésticas e pluviais, promover estudos de
ampliação e assegurar a sua execução;

f) Controlar, em termos de qualidade e quantidade, os aflu-
entes urbanos e industriais e os respectivos meios recep-
tores;

g) Gerir, técnica e administrativamente, as unidades de tra-
tamento de águas residuais;

h) Velar pela manutenção dos sistemas de saneamento bá-
sico e pelo adequado funcionamento dos seus órgãos e
em especial as instalações e equipamentos electro-
mecânicos;

i) Prestar serviços na execução de ramais de esgotos;
j) Elaborar e manter actualizados os cadastros dos sistemas

de drenagem pública de águas residuais em cumprimento
das disposições legais em vigor;

k) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

l) Exercer as demais tarefas relacionadas com o sector que
superiormente lhe forem determinadas.

4 — Limpeza pública — são atribuições do Sector de Lim-
peza Pública:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
b) Fixar os itinerários para a recolha e transporte do lixo,

varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros pú-
blicos;

c) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
pública;

d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentares do lixo;

e) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-
servação das valas e escoadouros das águas pluviais;

f) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais no
que se refere à limpeza pública;

g) Fiscalizar e fazer a manutenção dos recipientes destinados
ao depósito do lixo, verificando se estes correspondem
aos padrões definidos pela administração municipal;

h) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos
esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias;

i) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene públicas;

j) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas
sobre tratamento e aproveitamento das lixeiras.

5 — Sector de Feiras e Mercados — são atribuições do Sec-
tor de Feiras e Mercados:

a) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição muni-
cipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o
apoio do município;

c) Preceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

d) Executar o aluguer de áreas livres nos mercados e fei-
ras;

e) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionamento
dos espaços dentro dos recintos dos mercados e feiras;

f) Propor as medidas de descongestionamento ou de cria-
ção de novos espaços destinados a mercados e feiras;

g) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à cri-
ação de novas feiras e mercados, bem como à duração,
mudança ou extinção dos existentes;

h) Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação
económica e salubridade pública, na área das respecti-
vas atribuições;

i) Zelar e promover a limpeza e conservação das dependên-
cias das feiras e mercados.

6 — Sector de Parques e Jardins — são atribuições do Sec-
tor de Parques e Jardins:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando o plantio e se-
lecção das espécies que melhor se adaptem às condições
locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mu-
das para os serviços de arborização dos parques, jardins
e praças públicas;

d) Providenciar a organização e manutenção actualizada do
cadastro de arborização das áreas urbanas;

e) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

f) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicos;

g) Promover os serviços de podagem das árvores e da rel-
va existentes nos parques, jardins e praças públicos, bem
como o serviço da limpeza respectiva;

h) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

7 — Secção Administrativa — através da Secção Administrativa
compete prosseguir as seguintes atribuições:

a) Processar recibos de água e saneamento;
b) Recepcionar os recibos de água não cobrados e elabo-

rar a respectiva relação de débito à tesouraria;
c) Coordenar as tarefas inerentes à leitura e cobrança de

consumos;
d) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que

correm pela respectiva divisão;
e) Informar os processos burocráticos a seu cargo;
f) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-

dade orgânica;
g) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados.

Artigo 26.º

Divisão Sócio-Cultural

Compete a esta Divisão Sócio-Cultural o seguinte:

1) Propor e promover o desenvolvimento cultural da comu-
nidade, fomentando e implementando centros de cultu-
ra, bibliotecas e museus municipais;

2) Estudar e executar acções de conservação e defesa do
património cultural, natural e construído do município;

3) Planear e executar programas de educação e ensino da
competência do município;

4) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
de equipamentos para a prática desportiva e recreativa
de interesse municipal;

5) Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comu-
nidade, desenvolvendo as acções de dinamização previstas
nos planos;

6) Dar execução aos programas constantes das opções do
plano do município na área da saúde e colaborar com o
centro de saúde local nas acções de diagnóstico na saú-
de da comunidade e nos planos de prevenção da saúde
das populações;

7) Fazer o levantamento das carências habitacionais a en-
quadrar em projectos de habitação social;

8) Propor ou elaborar processos de candidatura no âmbito
das competências definidas em cada um dos sectores.
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Artigo 27.º

Composição da Divisão Sócio-Cultural

Integram a Divisão Sócio-Cultural:

1) Sector da Educação e Ensino;
2) Sector de Desporto e Tempos Livres;
3) Sector de Saúde e Acção Social;
4) Sector da Cultura;
5) Sector de Turismo.

Artigo 28.º

Competências da Divisão Sócio-Cultural

1 — Sector de Educação e Ensino — compete a este Sector
de Educação e Ensino:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar nas op-
ções do plano do município;

b) Executar as acções programadas nas opções do plano do
município;

c) Participar na gestão dos centros escolares;
d) Executar as acções no âmbito da competência adminis-

trativa do município no que se refere às escolas dos ní-
veis de ensino básico;

e) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

f) Participar nas actividades complementares de acção edu-
cativa pré-escolar e de ensino básico, designadamente nos
domínios da acção social escolar e da ocupação dos tem-
pos livres;

g) Estudar as carências em equipamentos escolares e pro-
por a aquisição e substituição de equipamentos degrada-
dos;

h) Promover e apoiar a educação de base e complementar
de adultos;

i) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis às
acções de educação de base e complementar de adultos;

j) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a estabe-
lecimentos particulares de educação e a obras de formação
educativa existentes na área do município;

k) Elaborar a carta escolar.

2 — Sector de Desporto e Tempos Livres — compete a este
Sector de Desporto e Tempos Livres:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar nas op-
ções do plano do município;

b) Executar as acções programadas nas opções do plano do
município;

c) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamento para a prática desportiva e recreativa;

d) Propor acções de ocupação dos tempos livres da popu-
lação;

e) Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas;

f) Fomentar a criação de parques de campismo e outros equi-
pamentos destinados à ocupação de tempos livres e su-
perintender na sua gestão;

g) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais, rios, albufei-
ras, lagos e matas, etc.

3 — Sector de Saúde e Acção Social — compete a este Sec-
tor de Saúde e Acção Social:

3.1 — Saúde:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar nas op-
ções do plano do município;

b) Executar as acções programadas nas opções do plano do
município;

c) Efectuar estudos que detectem as carências da popula-
ção em técnicas e equipamentos de saúde e propor as me-
didas adequadas à sua resolução;

d) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde;

e) Propor a execução de medidas tendentes à prestação de
cuidados de saúde às populações mais carenciadas;

f) Propor medidas com vista à intervenção do município nos
órgãos de gestão do centro de saúde, designadamente no
conselho consultivo de saúde;

g) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção;

h) Estudar as incidências dos acidentes de viação e outros
na saúde da comunidade e propor as medidas de correcção
adequadas.

3.2 — Acção social:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar nas op-
ções do plano do município;

b) Executar as acções programadas nas opções do plano do
município;

c) Executar as acções previstas nas referidas opções;
d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-

dos ao município;
e) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-

vir na área da acção social;
f) Colaborar na detecção das carências da população em ser-

viços de saúde, bem como em acções de prevenção e
profilaxia;

g) Elaborar estudos que detectem as carências da habita-
ção e identifiquem as áreas de parques habitacionais de-
gradados e fornecer dados sociais e económicos que
determinem as prioridades de actuação;

h) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência específica ou de maior relevo na área do mu-
nicípio, propondo as medidas adequadas com vista à sua
eliminação;

i) Apoiar socialmente as instituições educativas de solida-
riedade social, prisionais e outras existentes na área do
município;

j) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos
de indivíduos específicos, às famílias e à comunidade no
sentido de desenvolver o bem-estar social;

k) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação, divulgando-os aos munícipes;

l) Incentivar o desenvolvimento de cooperativas de habi-
tação;

m) Cooperar com os organismos do Estado e de outras en-
tidades públicas ou particulares em projectos de desenvol-
vimento da habitação;

n) Organizar e superintender em colónias de férias para as
crianças, terceira idade, população deficiente ou mais gru-
pos populacionais específicos.

4 — Sector de Turismo — compete a este Sector de Turis-
mo o seguinte:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar nas op-
ções do plano do município;

b) Executar as acções programadas nas opções do plano do
município;

c) Inventariar as potencialidades turísticas da área do mu-
nicípio e promover a sua divulgação, nomeadamente o
artesanato e gastronomia;

d) Promover as infra-estruturas de apoio ao turismo;
e) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-

tas;
f) Colaborar com os organismos turísticos regionais, nacio-

nais e internacionais;
g) Apoiar as agências de turismo, no País e no estrangei-

ro, no sentido da divulgação e promoção do concelho.

5 — Sector da Cultura — compete a este Sector da Cultura:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar nas op-
ções do plano do município;

b) Executar as acções programadas nas opções do plano do
município;

c) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações, designadamente através de centros de cultura
e projectos de animação sócio-cultural;

d) Colaborar na elaboração dos projectos de construção de
bibliotecas municipais;
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e) Superintender na gestão das bibliotecas existentes;
f) Estudar e propor a construção ou aproveitamento de imó-

veis para museus e arquivo histórico do município e su-
perintender na sua gestão;

g) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banístico do município;

h) Estabelecer ligações com os serviços da administração
central com competência nas áreas da defesa e conser-
vação do património cultural;

i) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico e cultural;

j) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividades artesanais, e
promover estudos e acções destinados a recolher e di-
vulgar a cultura popular tradicional;

k) Propor e promover a divulgação de documentos inédi-
tos, designadamente dos que interessam à história do mu-
nicípio, bem como de anais e factos históricos da vida
passada e presente do município.

CAPÍTULO V

Do quadro de pessoal

Artigo 29.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II .

Artigo 30.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II será de-
termina pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com com-
petências delegadas em matéria de gestão de pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é competência da respectiva chefia.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 31.º

Ficam criados todos os serviços que integram a estrutura or-
ganizativa do presente Regulamento e aprovado o quadro de pes-
soal constante do anexo II , os quais serão implementados de
acordo com as necessidades e conveniência do município, de
harmonia com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril.

Artigo 32.º

1 — Ficam revogadas todas as disposições que contrariem o
presente Regulamento.

2 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do mesmo
serão resolvidas ou preenchidas por deliberação da Câmara.

Artigo 33.º

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação
no Diário da República, 2.ª série.

Organigrama da Câmara Municipal de Ponte da Barca
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Pro-

Vagos Total
A ex- A

Totalvidos tinguir criar

Dirigente....... — Chefe de divisão................................ – – – – – – – – 3 – 3 – 2 5

Chefia............ — Chefe de repartição........................... 460 475 500 545 – – – – 1 – 1 1 – 0 (a)
Chefe de secção................................. 330 350 370 400 430 460 –– 2 2 4 – 3 7
Chefe de armazém............................. 285 300 315 340 – – –– – 1 1 – – 1

Técnico supe- Arquitecto.........................................Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
rior. Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – – – 1 1 – 1 2
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
cumentação. Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Engenheiro ........................................Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – – 1 1 – – 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Médico veterinário ...........................Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – – 1 1 – – 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Técnico superior jurista ...................Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – – 1 1 – – 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Técnico superior de gestão e conta-Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
bilidade. Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – – (a)

Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – 1 – 1 – 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Pro-

Vagos Total
A ex- A

Totalvidos tinguir criar

Técnico supe- Técnico superior ...............................Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – – Carreira a adjecti-
rior. var na área de

engenharia.
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – – 2 – 2 – – 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Técnico superior de serviço social Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – – 1 1 1 – 0 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Técnico superior de sociologia..... Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Técnico superior de educação físicaAssessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal................ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................ 310 – – – – – – –

Técnico.......... Engenheiro técnico.......................... Técnico especialista principal.......... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................... 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe......................... 340 355 375 415 – – – – – 2 2 – – 2 Dotação global.
Técnico de 2.ª classe......................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário............................................ 215 – – – – – – –

Técnico-profis- Técnico profissional de cultura eTécnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
sional. turismo. cipal.

Técnico profissional especialista..... 260 270 285 305 325 – – – Dotação global.
Técnico profissional principal.......... 230 240 250 265 285 – – – – 1 1 – – 1
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Pro-

Vagos Total
A ex- A

Totalvidos tinguir criar

Técnico-profis- Técnico profissional de desporto ... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
sional. cipal.

Técnico profissional especialista..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.......... 230 240 250 265 285 – – – – 1 1 – 1 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de construção Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
civil. cipal.

Técnico profissional especialista..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.......... 230 240 250 265 285 – – – – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de electricida- Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
de. cipal.

Técnico profissional especialista..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.......... 230 240 250 265 285 – – – – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de biblioteca e Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
documentação. cipal.

Técnico profissional especialista..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.......... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – –– 1 – 1 – 1 2 Dotação global.
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas.......... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.......... 230 240 250 265 285 – – – 1 – 1 – – 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo.......................................... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.......... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – –– – – 1 1 – 1 Dotação global.
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador....................................... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.......... 230 240 250 265 285 – – – – – – – 2 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Pro-

Vagos Total
A ex- A

Totalvidos tinguir criar

Técnico-profis- Fiscal municipal............................... Especialista principal .......................... 305 315 330 345 360 – –– – – – – 1 1
sional. Especialista......................................... 260 270 285 305 325 – –– – – – – 1 1

Principal.............................................. 230 240 250 265 285 – –– 2 – 2 – – 2
1.ª classe............................................. 215 220 230 245 260 – –– – 2 2 – – 2
2.ª classe............................................. 190 200 210 220 240 – –– 3 – 3 – – 3

Administrati- Assistente administrativo............... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – –– 2 3 5 – 2 7
vo. Assistente administrativo principal . 215 225 235 245 260 280 – – 11 3 14 – – 14

Assistente administrativo.................. 190 200 210 220 230 240 – – 9 7 16 2 – 14

Tesoureiro.........................................Especialista......................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal.............................................. 260 270 285 305 325 – –– 1 – 1 – – 1 Dotação global.
Tesoureiro........................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Auxiliar ......... — Encarregado de parques de máqui- 235 240 245 255 – – –– 1 – 1 – 1 2
nas, de parques de viaturas auto-
móveis ou de transportes.

— Encarregado de parques desportivos 235 240 245 255 – – –– – 1 1 – 1 2
e ou recreativos.

— Encarregado de serviços de higiene e 235 240 245 255 – – –– – 1 1 – – 1
limpeza.

— Encarregado de brigada dos serviços 195 205 215 230 240 – –– – – – – 1 1
de limpeza

— Fiscal de leituras e cobranças.......... 235 240 245 255 – – – – – 1 1 – – 1

Motorista de transportes coletivosMotorista de transportes colectivos ... 165 175 190 205 225 250 –– 1 2 3 – 1 4

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados......................... 140 150 165 180 195 210 225 2404 2 6 2 – 4
.......................

Motorista de ligeiros....................... Motorista de ligeiros......................... 130 140 150 165 180 195 210 2251 – 1 – – 1

Tractorista........................................ Tractorista........................................... 130 140 150 165 180 195 210 225– 2 2 – – 2

Condutor de máquinas pesadas eCondutor de máquinas pesadas e veí- 145 155 170 185 200 215 230 250– 4 4 – – 4
veículos especiais. culos especiais.

Operador de estações elevatórias,Operador de estações elevatórias, de 130 140 150 160 180 195 210 2251 1 2 – 1 3
de tratamento ou depuradoras. tratamento ou depuradoras.

Leitor-cobrador de consumos........ — 165 175 185 195 205 215 230– 2 3 5 – – 5

Fiscal de obras................................ Fiscal de obras................................... 140 150 165 180 195 210 225 2401 2 3 – – 3
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Pro-

Vagos Total
A ex- A

Totalvidos tinguir criar

Auxiliar......... Fiel de armazém.............................. Fiel de armazém................................ 130 140 155 170 185 200 215 230– 2 2 – – 2

Fiel de mercados e feiras............... Fiel de mercados e feiras................. 130 140 155 170 185 200 215 2301 – 1 – 1 2

Cantoneiro de limpeza.................... Cantoneiro de limpeza...................... 145 155 170 185 205 220 – – 13 2 15 – – 15

Coveiro.............................................Coveiro................................................ 145 155 170 185 205 220 –– 1 – 1 – – 1

Telefonista........................................ Telefonista........................................... 120 130 140 155 170 185 200 2201 – 1 – – 1

Auxiliar de acção educativa.......... — 125 135 145 155 165 175 190 2055 1 6 – 2 8

Auxiliar técnico de BAD............... Auxiliar técnico de BAD.................. 190 200 210 220 230 240 – – – 1 1 1 – 0

Auxiliar técnico (turismo).............. Auxiliar técnico (turismo)................ 190 200 210 220 230 240 – – – 1 1 1 – 0

Auxiliar técnico (desporto)............ Auxiliar técnico (desporto)............... 190 200 210 220 230 240 – – – 1 1 1 – 0

Auxiliar administrativo................... Auxiliar administrativo..................... 115 125 135 145 160 175 190 2052 3 5 – 2 7

Auxiliar de serviços gerais............ Auxiliar de serviços gerais............... 115 125 135 145 160 175 190 205 9 2 11 – 6 17

Operário........ Operário qualificado....................... Encarregado........................................ 260 270 280 290 – – –– 1 1 2 – 1 3

— Calceteiro principal........................... 195 205 215 230 245 – –– 1 1 2 – – 2
Calceteiro............................................ 130 140 150 160 175 190 205 2251 1 2 – 2 4

— Canalizador principal........................ 195 205 215 230 245 – –– 1 1 2 – – 2
Canalizador......................................... 130 140 150 160 175 190 205 2252 – 2 – – 2

— Carpinteiro principal......................... 195 205 215 230 245 – –– 1 – 1 – – 1
Carpinteiro.......................................... 130 140 150 160 175 190 205 225– 1 1 – – 1

— Electricista principal......................... 195 205 215 230 245 – –– – 1 1 – – 1
Electricista.......................................... 130 140 150 160 175 190 205 225– 2 2 – – 2

— Pintor principal.................................. 195 205 215 230 245 – –– – 1 1 – – 1
Pintor................................................... 130 140 150 160 175 190 205 2252 1 3 – 2 5

— Pedreiro principal.............................. 195 205 215 230 245 – –– – 1 1 – – 1
Pedreiro............................................... 130 140 150 160 175 190 205 2251 1 2 – 1 3

— Trolha principal.................................. 195 205 215 230 245 – –– – 3 3 – – 3
Trolha .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 2256 2 8 – 2 10
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Pro-

Vagos Total
A ex- A

Totalvidos tinguir criar

Operário......... — Jardineiro principal............................ 195 205 215 230 245 – –– 1 2 3 – – 3
Jardineiro............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 11 3 14 – – 14

— Vassoureiro principal......................... 195 205 215 230 245 – –– – 1 1 – – 1
Vassoureiro......................................... 130 140 150 160 175 190 205 2253 1 4 – – 4

Operário semiqualificado............... Encarregado........................................ 240 250 260 270 – – –– 2 2 4 2 – 2
Operário.............................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 19 13 32 – 8 40

Informática ... Técnico superior de informática Assessor informático principal........ 780 820 860 900 – – – –
principal. Assessor informático......................... 690 730 770 820 – – – –

Técnico superior de informática prin- 630 660 700 730 – – – –
cipal.

Técnico superior de informática de 540 570 600 640 – – –– – 1 1 – – 1 Dotação global.
1.ª classe.

Técnico superior de informática de 450 490 520 540 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............................................ 370 – – – – – – –

Operador de sistema....................... Operador de sistema chefe............... 460 490 510 545 – – – –
Operador de sistema principal......... 385 395 415 435 470 – – –
Operador de sistema de 1.ª classe ... 325 345 365 390 420 – –– 1 1 2 – – 2 Dotação global.
Operador de sistema de 2.ª classe ... 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário............................................ 260 – – – – – – –

(a) Lugar de chefe de repartição extinto, sendo o respectivo titular reclassificado na categoria de técnico superior de 1.ª classe, nos termos do n.º 1 conjugado com o n.º 5 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 5046/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara Municipal, foram renovados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo:

Com data de despacho de 26 de Abril de 2000, pelo prazo
de 12 meses:

Custódia Maria Martins Dias — jardineira.
Manuel Baptista de Matos — operador de estações elevatórias

de tratamento ou depuradoras.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria  Oliveira Ferreira.

Aviso n.º 5047/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara Municipal, foram renovados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo:

Com data de despacho de 25 de Maio de 2000:

Fernanda José Rodrigues Espadinha — auxiliar técnica de mu-
seografia, pelo prazo de 12 meses.

Maria Emília da Silva Carreira — jardineira, pelo prazo de
12 meses.

Neuza José dos Reis Morins — técnica superior de economia
e gestão de 2.ª classe, pelo prazo de 6 meses.

Ricardo Alexandre Matos Pires — cabouqueiro, pelo prazo de
12 meses.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria  Oliveira Ferreira.

Aviso n.º 5048/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, publica-se que rescindiram os contratos de traba-
lho a termo certo, com esta Câmara Municipal, os seguintes fun-
cionários:

Com data da rescisão em 31 de Maio de 2000:

António Manuel Vieira Marques — leitor-cobrador de consumos.
António José Martins da Silva — cabouqueiro.
José da Silva Moreira Fino — cabouqueiro.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria  Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 5049/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal celebrou e renovou, nos termos da alínea d)
do n.º 2 dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, os seguintes contratos de trabalho
a termo certo:

Ada Maria Lopes Marques — técnica (estagiária), contrato pelo
prazo de um ano, com início em 10 de Abril de 2000, por
despacho de 7 de Abril de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 215, no valor de 122 500$00. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

António Fernando Aguiar Martins — servente, renovação pelo
prazo de um ano, com início em 3 de Maio de 2000, por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 68 600$00. Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.

Armindo José Vasco Marques — tractorista, contrato pelo pra-
zo de seis meses, com início em 17 de Abril de 2000, por des-
pacho de 11 de Abril de 2000, sendo remunerado pelo esca-
lão 1, índice 130, no valor de 74 100$00. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

Carla Sofia Morgado Peralta — servente, renovação pelo pra-
zo de oito meses, com início em 10 de Abril de 2000, por

despacho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.

Carolina Maria Marques Amaro — servente, renovação pelo prazo
de oito meses, com início em 3 de Abril de 2000, por despa-
cho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Catarina Sofia Marques Frazão — servente, renovação pelo prazo
de oito meses, com início em 10 de Abril de 2000, por despa-
cho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$00, Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Emídio Madaleno Saramago — servente, renovação pelo prazo
de um ano, com início em 3 de Maio de 2000, por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerado pelo escalão
1, índice 115, no valor de 68 600$00. Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.

João Carlos Piedade Aguiar — servente, renovação pelo prazo
de oito meses, com início em 10 de Abril de 2000, por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.

João Manuel Oliveira Pandaio — servente, renovação pelo prazo
de três meses, com início em 10 de Abril de 2000, por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.

Lucília Maria Madeira Camilo — servente, renovação pelo prazo
de oito meses, com início em 3 de Abril de 2000, por despa-
cho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Luísa Joaquina Goucha Dias — servente, renovação pelo pra-
zo de oito meses, com início em 10 de Abril de 2000, por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Maria Clara Ribeiro Lindo Salgado — servente, renovação pelo
prazo de três meses, com início em 10 de Abril de 2000, por
despacho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.

Maria de Lurdes Duarte Simão — servente, renovação pelo prazo
de oito meses, com início em 10 de Abril de 2000, por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.

Maria Emília Seabra Aires — servente, contrato pelo prazo de
seis meses, com início em 2 de Maio de 2000, por despacho
de 27 de Abril de 2000, sendo remunerada pelo escalão 1,
índice 115, no valor de 68 600$$00. Isento de Visto do Tri-
bunal de Contas.

Maria Odete Carreira Mendes Gonçalves — servente, contrato
pelo prazo de seis meses, com início em 18 de Maio de 2000,
por despacho de 17 de Maio de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$00. Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.

Mónica Isabel Duarte Mendonça — técnica de gestão autárquica,
contrato pelo prazo de um ano, com início em 3 de Abril de
2000, por despacho de 27 de Março de 2000, sendo remune-
rada pelo escalão 1, índice 215, no valor de 122 500$00. Isento
de visto do Tribunal de Contas.

Natália Cristina Duarte Frazão — servente, contrato pelo pra-
zo de seis meses, com início em 1 de Junho de 2000, por des-
pacho de 23 de Maio de 2000, sendo remunerada pelo esca-
lão 1, índice 118, no valor de 68 900$00. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

Nuno Miguel Duarte Mendonça — engenheiro técnico civil, re-
novação pelo prazo de três meses, com início em 1 de Junho
de 2000, por despacho de 27 de Abril de 2000, sendo remu-
nerado pelo escalão 1, índice 215, no valor de 125 600$00.
Isento de visto do Tribunal de Contas.

Todos estes contratos foram efectuados por urgente conveniên-
cia de serviço.

1 de Junho de 2000. — No uso da competência delegada, o
Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DAS FLORES

Aviso n.º 5050/2000 (2.ª série) — AP.  — Vasco Manuel
de Avelar, presidente da Câmara Municipal do concelho de Santa
Cruz das Flores:

Torna público que, para efeitos de apreciação pública, nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 6/
99, de 31 de Janeiro, seguidamente se transcreve o Regulamento
do Arrendamento das Tapadas Propriedade do Município de Santa
Cruz das Flores, aprovado pela Câmara Municipal em sua reu-
nião ordinária celebrada no dia 16 de Março de 2000 e apro-
vado pela Assembleia Municipal em reunião ordinária de 26 de
Abril de 2000.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Vasco Ma-
nuel de Avelar.

Regulamento do Arrendamento das Tapadas
Propriedade do Município de Santa Cruz das Flores

Considerando o disposto no Decreto Regional n.º 11/77/A, de
20 de Maio, na nova redacção dada pelo Decreto Regional n.º 1/
82/A, de 28 de Janeiro, e Decreto Legislativo Regional n.º 16/
88/A, de 11 de Abril;

Considerando que o município de Santa Cruz das Flores é dono
e legítimo proprietário de um conjunto de terrenos com parti-
cular aptidão agrícola, designados por tapadas, cedidos em re-
gime de arrendamento a agricultores, numa medida de forte
repercussão social e económica;

Considerando que o evoluir dos tempos veio determinar a
desactualização da regulamentação vigente, face à alteração das
circunstâncias inerentes à própria vida e à situação pessoal dos
arrendatários e à emissão de nova legislação, designadamente
a comunitária, com incidência nos Estados membros, caso do
Regulamento (CEE) n.º 2079/92, aplicado à Região, nos termos
da Portaria n.º 32/95, de 11 de Maio, alterada pela Portaria n.º 20/
96, de 26 de Abril, em matéria de ajudas comunitárias à refor-
ma antecipada dos agricultores e, bem assim, como é o caso do
Regulamento (CEE) n.º 2328/91, do Conselho, de 15 de Julho,
em matérias de ajudas comunitárias à primeira instalação na ac-
tividade;

Considerando que o espírito da legislação comunitária, para
os efeitos em apreço, merece a acolhimento, consequente e le-
gal, no município de Santa Cruz das Flores, sem embargo de
se continuar a acautelar a particular idiossincrasia do concelho
e da ilha, sem brigar com os condicionalismos legais gerais
orientadores:

A Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores, nos termos
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propõe à Assembleia Mu-
nicipal a aprovação do Regulamento do Arrendamento das Ta-
padas do Município de Santa Cruz das Flores.

Artigo 1.º

Âmbito

No concelho de Santa Cruz das Flores as relações jurídicas
de arrendamento rural dos bens próprios do município, desig-
nados por tapadas, ficam sujeitas ao disposto no presente Regula-
mento.

Artigo 2.º

Forma do contrato

1 — O contrato de arrendamento rural deve ser obrigatoria-
mente reduzido a escrito, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do
Decreto Regional n.º 11/77/A, de 20 de Maio.

2 — Após o contrato ser aprovado em reunião da Câmara
Municipal compete ao presidente outorgá-lo em nome do mu-
nicípio.

Artigo 3.º

Destino

O arrendamento das tapadas será dado a pessoas que, por si,
ou através do seu agregado familiar, exerçam a profissão de agri-
cultor.

Artigo 4.º

Preferência

Terão preferência no arrendamento:

a) Os cidadãos residentes no concelho de Santa Cruz das
Flores;

b) Os que não explorem por arrendamento outros terrenos
propriedade do município;

c) Os candidatos mais jovens.

Artigo 5.º

Prazo do arrendamento

1 — Os arrendamentos não podem ser celebrados por prazo
inferior a seis anos, a contar da data em que tiverem início.

2 — Findo o prazo estabelecido no número anterior, entende-se
renovado o contrato por períodos sucessivos de três anos, en-
quanto o mesmo não for denunciado, nos termos deste Regula-
mento.

3 — O termo de qualquer prazo corresponderá sempre ao fim
do ano agrícola em curso, que deve ser expressamente indica-
do nos contratos, sendo este o dia 31 de Outubro de cada ano.

Artigo 6.º

Renda

1 — A renda devida está actualmente fixada em 5000$ por
hectare.

2 — A renda é anual e estipulada em dinheiro, não podendo
em caso algum ser convencionada a antecipação do seu paga-
mento.

3 — O pagamento da renda será feito na Câmara Municipal
durante o mês de Outubro de cada ano.

Artigo 7.º

Actualização de rendas

1 — As rendas poderão ser actualizadas anualmente, até ao
dia 30 de Setembro de cada ano.

2 — Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câ-
mara Municipal, fixar os valores das rendas.

Artigo 8.º

Benfeitorias

1 — O arrendatário pode fazer no prédio arrendado benfeitorias
úteis com consentimento da Câmara Municipal.

2 — A Câmara Municipal pode fazer benfeitorias nos prédi-
os arrendados com ou sem consentimento do arrendatário.

3 — As benfeitorias não poderão fazer alterar o prazo do con-
trato e o montante da renda.

Artigo 9.º

Denúncia do contrato

Os contratos de arrendamento a que se refere este Regulamento
consideram-se sucessiva e automaticamente renovados se não
forem denunciados mediante comunicação escrita:

a) Pelo arrendatário, com a antecedência mínima de um ano
relativamente ao termo do prazo inicial ou das suas re-
novações;

b) Pela Câmara Municipal, com a antecedência mínima de
um ano relativamente ao termo da primeira ou subsequen-
tes renovações.

Artigo 10.º

Resolução do contrato

A Câmara Municipal só pode pedir a resolução do contrato
no decorrer do prazo, designadamente, se o arrendatário:

a) Não pagar a renda no tempo e lugar próprio, nem fizer
depósito liberatório;
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b) Faltar ao cumprimento de uma obrigação legal, com pre-
juízo para a produtividade, substância ou função econó-
mica e social do prédio;

c) Utilizar processos de cultura comprovadamente
depauperantes da potencialidade produtiva dos solos;

d) Usar o prédio para os fins não destinados;
e) Não velar pela boa conservação dos bens ou causar pre-

juízos graves nos que, não sendo objecto de contrato,
existam no prédio arrendado;

f) Subarrendar ou ceder, a qualquer título, total ou parci-
almente, os prédios arrendados ou ainda ceder a sua po-
sição contratual sem autorização da Câmara Municipal;

g) Não observar as normas ou instruções dimanadas da Câ-
mara Municipal quanto à melhor utilização e produtivi-
dade dos prédios arrendados.

Artigo 11.º

Transmissão do contrato

1 — O arrendamento não caduca por morte do arrendatário,
transmitindo-se ao cônjuge sobrevivo desde que não separado
judicialmente de pessoas e bens ou de facto e a parentes ou afins
na linha recta que com o mesmo vivam habitualmente em co-
munhão de mesa e habitação ou em economia comum há mais
de um ano.

2 — A transmissão a que se refere o número anterior defere-se
pela ordem seguinte:

a) Ao cônjuge sobrevivo;
b) Aos parentes ou afins da linha recta, preferindo os pri-

meiros aos segundos, os descendentes aos ascendentes e
os de grau mais próximo aos de grau mais remoto.

3 — A transmissão a favor dos parentes ou afins, segundo a
ordem constante do número anterior, também se verifica por
morte do cônjuge sobrevivo, quando, nos termos deste artigo,
lhe tenha sido transmitido o direito ao arrendamento.

Artigo 12.º

Caducidade por expropriação

1 — A expropriação por utilidade pública do prédio arrendado
importa a caducidade do arrendamento.

2 — Se a expropriação for total, o arrendamento é conside-
rado encargo autónomo para o efeito de o arrendatário ser in-
demnizado pelo expropriante.

3 — Na indemnização, além dos valores dos frutos penden-
tes ou das colheitas inutilizadas, atende-se ainda ao valor das
benfeitorias a que o arrendatário tenha direito e aos demais pre-
juízos emergentes da cessação do arrendamento, calculados nos
termos gerais de direito.

4 — Se a expropriação for parcial, o arrendatário, indepen-
dentemente dos direitos facultados no número anterior em re-
lação à parte expropriada, pode resolver o contrato.

Artigo 13.º

Divulgação

Sempre que haja tapadas a dar de arrendamento, será dado
conhecimento aos munícipes, através de editais, a afixar nos lu-
gares do costume.

Artigo 14.º

Documentação

Os munícipes interessados no arrendamento das tapadas de-
verão apresentar a seguinte documentação:

a) Comprovativo da situação de agricultor;
b) Certificado de residência;
c) Fotocópias do bilhete de identidade e do número de con-

tribuinte.

Artigo 15.º

Direito subsidiário

Nos casos omissos e em tudo o mais não expressamente pre-
visto neste regulamento aplicam-se as disposições legais em vigor.

Artigo 16.º

Direito transitório

O disposto no presente Regulamento só se aplica aos contratos
celebrados posteriormente à data da sua aprovação.

Aprovado pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 16
de Março 2000.

Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de
26 de Abril de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 5051/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos do artigo 93.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, foi afixada a lista de
antiguidade do pessoal da Câmara Municipal, referida até ao ano
de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da pu-
blicação deste aviso no Diário da República, em conformidade
com o disposto no artigo 96.º do referido diploma.

30 de Março de 2000. — O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 5052/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por despachos do presidente da Câmara, de 5 de Maio
de 2000, foram renovados, por mais seis meses, os contratos a
termo certo com os seguintes trabalhadores:

José Eduardo Moreira Coelho da Silva — guarda-nocturno, con-
trato iniciado em 12 de Novembro de 1999.

Abílio José Garducho Filipe — operário qualificado (serralheiro),
contrato iniciado em 12 de Novembro de 1999.

Rogério Paulo Alexandre Alves — técnico profissional de ar-
queologia, contrato iniciado em 12 de Novembro de 1999.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

Aviso n.º 5053/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara, de 2 de Maio
de 2000, foi renovado, por mais seis meses, a partir de 10 de
Maio de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com Ana
Paula Sousa Alves, cantoneira de limpeza (índice 145).

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

Aviso n.º 5054/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, a pedido do interessado, foi rescindindo o contrato
a termo certo com José Filipe Oliveira Gonçalves, auxiliar técnico
(sanitário), a partir de 1 de Maio de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Aviso n.º 5055/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local, por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato a termo certo com os
seguintes indivíduos:

Eduardo da Silva Mar. Reis — carpinteiro, com início em 17
de Maio de 1999, pelo prazo de seis meses, prorrogado por
mais um ano.
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Lídia Maria dos S. André — vigilante de parques inf. e jardins,
com início em 1 de Junho de 1999, pelo prazo de seis me-
ses, prorrogado por mais um ano.

Maria Clotilde Anastácio — cantoneira de vias municipais, com
início em 6 de Abril de 1999, pelo prazo de seis meses, mais
seis meses mais seis meses.

Maria Manuela M. Lamarosa — vigilante de parques inf. e jar-
dins, com início em 1 de Junho de 1999, pelo prazo de seis
meses mais um ano.

Paula Sofia Grácio Águas — vigilante de parques inf. e jardins,
com início em 1 de Junho de 1999, pelo prazo de seis meses
mais um ano.

Paulo Alexandre A. Maria — cantoneiro de vias municipais, com
início em 6 de Abril de 1999, pelo prazo de seis meses, mais
seis meses e mais seis meses.

Pedro Manuel Fernandes — motorista de pesados, com início
em 1 de Junho de 1999, pelo prazo de um ano prorrogado mais
seis meses.

Pedro Manuel Mar. Agudo — encarregado de parque de máquinas
e viaturas, com início em 15 de Janeiro de 1999, pelo prazo
de um ano prorrogado por mais um ano.

Sandra Maria André Esteves — técnica superior de sociologia
(estagiária), com início em 2 de Novembro de 1999, pelo prazo
de seis meses prorrogado por mais seis meses.

Maria Leonor Serras Dias — cozinheira, com início em 2 de
Dezembro de 1999, pelo prazo de oito meses.

Paula Cristina F. Paulo Jorge — cozinheira, com início em 2
de Dezembro de 1999, pelo prazo de oito meses.

Maria Margarida Cab. Ledo — cozinheira, com início em 2 de
Dezembro de 1999, pelo prazo de oito meses.

Isabel da Conc. Marques Pita — cozinheira, com início em 2
de Dezembro de 1999, pelo prazo de oito meses.

Olinda M. Gonçalves Branco — cozinheira, com início em 2
de Dezembro de 1999, pelo prazo de oito meses.

Isabel Margarida A. Azevedo — auxiliar de acção educati-
va, com início em 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de oito
meses.

Vera Mónica Batista Serras — auxiliar de acção educativa,
com início em 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de oito
meses.

Maria da Assunção M. — bibliotecária, com início em 3 de Ja-
neiro de 2000, pelo prazo de seis meses, prorrogado por mais
seis meses.

João Paulo Navalho Ribeiro — técnico profissional de construção
civil, com início em 1 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de
seis meses prorrogado por mais seis meses.

Vasco Pimenta Carola — fiscal de águas, com início em 1 de
Março de 2000, pelo prazo de seis meses.

Luís Miguel Ribeiro Lopes — fiel de armazém, com início em
13 de Março de 2000, pelo prazo de seis meses.

Maria Noémia Jesus Rodrigues — cantoneira de vias munici-
pais, com início em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis
meses.

José Nobre Grácio — cantoneiro de vias municipais, com iní-
cio em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Paula Crist. Lopes Carboila — cantoneira de vias municipais,
com início em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Avelina Maria Gaspar Bento — auxiliar de serviços gerais, com
início em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Maria Eva Oliveira Lopes Simples — auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis
meses.

Linda Maria Dias Duarte — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Maria Júlia Luís Sebastião — assistente administrativa, com início
em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Carla Sofia da Silva Luís — assistente administrativa, com início
em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Paula Cristina Correia Gil — assistente administrativa, com início
em 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, os contratos de trabalho a termo certo
consideram-se celebrados por urgente conveniência de ser-
viço.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 5057/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Eduardo Jorge Vitoriano
Apolinário para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de operário qualificado (cantoneiro), escalão 1, índice
125, pelo período de seis meses, com início em 5 de Maio de
2000. (Isento de visto do TribunaI de Contas).

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5058/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Jorge Alberto Gaboleiro
Marques para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145, pelo
período de seis meses, com início em 8 de Maio de 2000. (Isento
de visto do TribunaI de Contas).

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5059/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria Armandina Fer-
reira para o desempenho de funções correspondentes à catego-
ria de auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 125, pelo
período de seis meses, com início em 8 de Maio de 2000. (Isento
de visto do TribunaI de Contas).

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5060/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, José Fernando Cagica
Pinto para o desempenho de funções correspondentes à categoria
de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, escalão
1, índice 145, pelo período de 12 meses, com início em 10 de
Maio de 2000. (Isento de visto do TribunaI de Contas).

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 5061/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel da
Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever de Vouga:

Torna público, no uso da competência própria referida na alínea
b) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, que o órgão executivo em sua reunião de 13 de Abril pas-
sado aprovou o Regimento que se transcreve a seguir.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

Regimento da Câmara Municipal de Sever do Vouga

Preâmbulo

Para além de tudo o que dispõe a Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, no que concerne ao regime jurídico de funcionamento

dos órgãos municipais, entendeu-se ainda regulamentar outras
normas que aí ou no Código do Procedimento Administrativo
não estão explicitamente consignadas.

Deste modo e com base na alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º
da referida lei, a Câmara Municipal de Sever do Vouga elabo-
rou e aprovou em sua reunião do dia 13 de Abril passado o Re-
gimento que segue, o qual entra em vigor imediatamente a se-
guir à sua publicação no Diário da República.

Artigo 1.º

Reuniões

1 — As reuniões ordinárias terão periodicidade quinzenal, re-
alizando-se nos dias previamente fixados, passando para o 1.º
dia útil imediato quando coincidam com feriado.

2 — As reuniões ordinárias terão início às 15 horas e final
às 18 horas, podendo a Câmara deliberar o seu prolongamento
pelo período que entender.

Artigo 2.º

Direcção dos trabalhos

Das decisões sobre a direcção dos trabalhos cabe recurso para
o plenário, a apreciar imediatamente após a sua interposição.

Artigo 3.º

Ordem do dia

Com a ordem do dia estarão disponíveis todos os documen-
tos que habilitem os vereadores a participar na discussão das
matérias dela constantes.

Artigo 4.º

Quórum

1 — Se, uma hora após o previsto para o início da reunião,
não estiver presente a maioria dos vereadores, considera-se que
não há quórum, devendo, desde logo, proceder-se ao registo das
presenças, à marcação das faltas e à elaboração da acta.

2 — Verificando-se a situação prevista no número anteri-
or, a nova reunião, a designar pelo presidente da Câmara, será
convocada com, pelo menos, cinco dias de antecedência, por
meio de edital e carta com aviso de recepção ou através de
protocolo.

Artigo 5.º

Período das reuniões

1 — Em cada reunião ordinária há um período de ordem do
dia e, quando se tratar de reunião pública, um período de in-
tervenção do público.

2 — Nas reuniões extraordinárias, apenas terá lugar o perío-
do de ordem do dia.

Artigo 6.º

Período da ordem do dia

1 — O período da ordem do dia incluí um período de apre-
ciação e votação das propostas constantes da ordem do dia e das
que forem apresentadas nos termos dos n.os 2, 3 e 4 do presen-
te artigo.

2 — No início do período da ordem do dia, o presidente dará
conhecimento dos assuntos nela incluídos, bem com das propostas
de deliberações urgentes que tenham sido apresentadas por es-
crito.

3 — Até à votação de cada proposta podem ser apresentadas,
sobre o mesmo assunto, propostas escritas e devidamente fun-
damentadas de facto e de direito, que serão simultaneamente dis-
cutidas e votadas

4 — Os subscritores de cada proposta dispõem de dez minu-
tos para a apresentar, dispondo cada membro de dez minutos
no total para a respectiva análise, discussão, pedidos de escla-
recimento e protesto.

5 — O tempo disponível para cada membro da Câmara po-
derá ser cedido a outro.

6 — Havendo várias propostas de deliberação urgente sobre
o mesmo assunto, pode o presidente, por sua iniciativa ou por
solicitação de qualquer vereador, suspender a reunião pelo pe-
ríodo máximo de trinta minutos.

7 — Reaberta a reunião, proceder-se-á de imediato à vota-
ção das propostas existentes.
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Artigo 7.º

Período de intervenção do público

1 — O período de intervenção do público tem a duração de
sessenta minutos.

2 — Os cidadãos interessados em intervir para solicitar es-
clarecimentos terão de fazer, antecipadamente, a sua inscrição,
referindo nome, morada e assunto a tratar.

3 — O período de intervenção aberto ao público, referido no
n.º 1 deste artigo, será distribuído pelos inscritos, não poden-
do, porém, exceder dez minutos por cidadão.

Artigo 8.º

Pedidos de informação e esclarecimentos

Os pedidos de informação e esclarecimento dos membros da
Câmara devem ser formulados, sinteticamente, logo que finda
a intervenção que os suscitou e restringem-se à matéria em dú-
vida, assim como às respectivas propostas.

Artigo 9.º

Exercício de direito de defesa

1 — Sempre que um membro da Câmara considere que fo-
ram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou conside-
ração, pode usar da palavra por tempo não superior a dez mi-
nutos.

2 — O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicações por tempo não superior a dez minutos.

Artigo 10.º

Protestos

1 — A cada membro da Câmara, sobre a mesma matéria, só
é permitido um protesto.

2 — A duração do uso da palavra para apresentar o protesto
não pode ser superior a dez minutos.

3 — Não são admitidos protestos a pedidos de esclarecimento
e às respectivas respostas.

4 — Não são admitidos contraprotestos.

Artigo 11.º

Votação

1 — Sempre que se realizem eleições ou estejam em causa
juízos de valor sobre comportamentos ou qualidades de qual-
quer pessoa, as deliberações são tomadas por escrutínio secre-
to.

2 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto
de qualidade, excepto se a votação se tiver efectuado por es-
crutínio secreto.

3 — Havendo empate na votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se imediatamente a nova votação e, caso o empate se man-
tenha, adia-se a deliberação para a reunião seguinte; se na pri-
meira votação dessa reunião se mantiver o empate, proceder-se-á
a votação nominal.

4 — Quando necessária, a fundamentação das deliberações
tomadas por escrutínio secreto é feita pelo presidente após a vo-
tação, tendo em conta a discussão que a tiver precedido.

Artigo 12.º

Declaração de voto

1 — Finda a votação e anunciado o resultado, poderá qual-
quer membro da Câmara apresentar por escrito a sua declara-
ção de voto e as razões que a justifiquem.

2 — Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e
fizerem registo da respectiva declaração de voto na acta ficam
isentos da responsabilidade que daquela eventualmente resulte.

3 — Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades,
as deliberações serão sempre acompanhadas das declarações de
voto apresentadas.

Artigo 13.º

Reuniões públicas

1 — A primeira reunião de cada mês é pública.
2 — A Câmara pode deliberar a realização de outras reuni-

ões públicas.

3 — A deliberação referida no número anterior será publicada
em edital afixado nos lugares de estilo durante cinco dias ante-
riores à reunião.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 5062/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
do Cartão Municipal do Idoso. — Pelo presente se torna pú-
blico que a Assembleia Municipal de Silves, no uso da compe-
tência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º
do Decreto--Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na redacção dada
pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, aprovou, na sua sessão or-
dinária de 28 de Abril de 2000, a versão definitiva do Regula-
mento em epígrafe, o qual foi submetido a inquérito público e
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 27 de
Maio de 1999.

11 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Isa-
bel F. Silva Soares.

Preâmbulo

Considerando que as pessoas idosas devem, na medida do pos-
sível, poder viver na sua família e na sua comunidade uma vida
que lhes ofereça oportunidades de realização pessoal, enquan-
to membros de parte inteira do sociedade, de forma a se senti-
rem gratificados pela realização de objectivos, de aspirações e
de potencialidades pessoais.

Considerando que cabe às autarquias, no âmbito das políti-
cas sociais, melhorar a vida das pessoas idosas enquanto indi-
víduos, de modo a permitir-lhes viver integral e livremente estes
anos de paz.

Dado que esta Câmara Municipal considera que as políticas
e os programas destinados à população idosa devem assegu-
rar a capacidade desta se exprimir através de uma densidade
de papéis estimulantes e, principalmente, ser capaz de conti-
nuar a participar na vida da família e no seio da comunidade.
Tendo em conta as dificuldades económicas em que vive grande
parte dos idosos deste concelho, sentiu-se necessidade de cri-
ar o cartão municipal do idoso, como forma de permitir uma
melhor utilização dos recursos da edilidade ao serviço desta
população.

Assim, no uso das competências previstas na alínea a) do
n.º 3 do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Mar-
ço, com a redacção que lhe foi introduzida com a Lei n.º 18/91,
de 12 de Junho, a fim de ser submetido a inquérito público,
após publicação, seguido da aprovação da Assembleia Muni-
cipal, nos termos do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º100/
84, de 29 de Março, com as redacções das Leis n.os 25/85, de 12
de Agosto, 35/91, de 27 de Julho, e 18/91, de 12 de Junho,
que lhe foram introduzidas, proponho a aprovação das seguintes
normas e a sua divulgação para inquérito público durante
30 dias, com o objectivo de virmos a colher algumas propos-
tas de melhoria.

Regulamento do Cartão Municipal do Idoso

Artigo 1.º

O cartão municipal do idoso é um cartão emitido pela Câmara
Municipal de Silves, passado em nome do titular, pessoal e in-
transmissível, conforme modelo constante no anexo I.

Artigo 2.º

A utilização do cartão por terceiros implica a anulação dos
benefícios.

Artigo 3.º

Só podem ser beneficiários do cartão municipal do idoso os
cidadãos residentes no concelho de Silves com idade igual ou
superior a 65 anos ou reformados por invalidez, independente-
mente da idade, que sejam recenseados e possuam residência per-
manente neste concelho, desde que, vivendo sozinhos, tenham
rendimentos inferiores ou iguais ao salário mínimo nacional em
vigor para o ano a que respeita o cartão ou que, integrando um
agregado familiar, a média dos rendimentos não ultrapasse aquele
valor.
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Artigo 4.º

A adesão ao cartão municipal do idoso é feita na Câmara Mu-
nicipal de Silves ou na junta de freguesia da área de residên-
cia, preenchendo um impresso disponível para o efeito, conforme
anexo II .

As juntas de freguesia, no prazo de uma semana após a data
de entrega, comprometem-se a enviar a ficha de adesão devi-
damente preenchida e documentação anexa para a Câmara Muni-
cipal.

Artigo 5.º

Os documentos necessários para a adesão ao cartão munici-
pal do idoso são:

Bilhete de identidade;
Duas fotografias tipo passe;
Documento comprovativo da pensão e declaração do IRS

ou, no caso da sua inexistência, declaração emitida pela
junta de freguesia comprovativa dos rendimentos;

Declaração da junta de freguesia, onde conste o número de
eleitor e a sua data de emissão, que confirme a residên-
cia e a composição do agregado familiar;

Certidão emitida pela repartição de finanças, que confirme
a existência ou não de bens declarados;

No caso do idoso coabitar com familiares, declaração emitida
pela junta de freguesia comprovativa dos rendimentos de
todos os elementos do agregado familiar que exerçam uma
actividade profissional remunerada.

Artigo 6.º

Os portadores do cartão municipal do idoso têm os seguin-
tes benefícios:

Acesso gratuito a iniciativas culturais, recreativas e despor-
tivas promovidas pela autarquia;

Desconto de 50% no valor do consumo de água, desde que
possuam o contador em seu nome há, pelo menos, um
ano e que o consumo de água não ultrapasse os 10 m3,
ou desconto de 15% se o consumo mensal ultrapassar esse
limite;

Acesso a programas de turismo para a terceira idade pro-
movidos pela autarquia.

Artigo 7.º

O cartão municipal do idoso tem a validade de um ano a partir
da data da sua emissão, e é renovável mediante a apresentação
de declaração da junta de freguesia da área de residência, em
como as condições referidas no n.º 3 do presente Regulamento
se mantêm.

Artigo 8.º

A perda, furto ou extravio do cartão deve ser comunicado de
imediato à Câmara Municipal de Silves. A responsabilidade do
titular só cessará após comunicação por escrito da ocorrência;
se após comunicação encontrar o cartão, deve junto da Câma-
ra Municipal fazer prova da sua titularidade, caso contrário o
cartão será anulado.

ANEXO I

Modelo de cartão municipal do idoso

Frente                      Verso

Sugiro que a feitura seja pela Divisão Sócio-Cultural.

ANEXO II

Câmara Municipal de Silves

Cartão municipal do idoso

FICHA DE ADESÃO

CARTÃO N.º

VISTO

       /        /

(a preencher pelos serviços)

NOME COMPLETO

DATA DE NASCIMENTO __/__/__ NATURALIDADE

MORADA                                                    TELEFONE

B.I. N.º                      EMITIDO EM __/__/__  ARQUIVO DE

CARTÃO DE ELEITOR N.º          EMITIDO EM __/__/__.

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS (indicar o nome de todos os componemtes do

agregado familiar):

N.º NOME
DATA DE N.º FISCAL DE

PROFISSÃO RENDIMENTO
NASCIMENTO CONTRIBUINTE

1 O Próprio

2

3

4

5

Declaro sob compromisso de honra que as informações que constam deste documento são
verdadeiras. Autorizo a Câmara Municipal de Silves a recorrer à Direcção Geral de Impostos e
à Segurança Social para efeitos de confirmação dos valores declarados.

Tomo conhecimento de que as falsas declarações ou omissões implicam a anulação do
benefício, para além das sanções previstas na Lei.

                          Silves,                          de

                            Utente,

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 5063/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara de 30 de Maio de 2000, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de
1 de Junho de 2000 a 31 de Julho de 2000, com Anabela Men-
des Dias Duarte, auxiliar de acção educativa.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 5064/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Va-
gos, em sessão de 25 de Fevereiro de 2000, por proposta da
Câmara Municipal tomada em reunião de 24 de Janeiro de 2000,
deliberou alterar o teor da definição de superfície total de pa-
vimento constante do artigo 12.º do RMEU — Regulamento
Municipal de Edificações Urbanas, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 294, de 22 de Dezembro de 1998, que
passa a ser o seguinte:

Artigo 12.º

De índices urbanísticos

[...]
Superfície total de pavimento — a soma das superfícies bru-

tas de todos os pisos, acima e abaixo do solo, incluindo esca-
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das, caixas de ascensores e alpendres, excluindo varandas, zo-
nas de sótão sem pé-direito regulamentar, terraços, serviços
técnicos, estacionamento e áreas destinadas a arrumos instala-
das nas caves dos edifícios, galerias exteriores públicas, arrua-
mentos ou outros espaços livres, de uso público, coberto pela
edificação.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nandes Roseiro Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 5065/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em 31 de Janeiro de 2000, foi
celebrado contrato a termo certo, pelo período de um ano, com
Filipe de Jesus Teixeira Pereira, para a categoria de técnico-pro-
fissional de 2.ª classe (topógrafo), grupo de pessoal técnico pro-
fissional, escalão 1, índice 200, tendo o mesmo iniciado fun-
ções a 1 de Fevereiro de 2000.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Tra-
vessa de Matos.

Aviso n.º 5066/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em 31 de Janeiro de 2000, foi
celebrado contrato a termo certo, pelo período de um ano, com
Valdemar Barreira Gonçalves Machado, para a categoria de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, grupo de pes-
soal auxiliar, escalão 1, índice 145, tendo o mesmo iniciado fun-
ções a 1 de Fevereiro de 2000.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Tra-
vessa de Matos.

Aviso n.º 5067/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em 27 de Outubro de 1999,
foram celebrados contratos a termo certo, pelo período de seis
meses, com:

António Jorge Braga Fernandes Lopes, para a categoria de téc-
nico superior principal, grupo de pessoal técnico superior (ar-
quitecto), escalão 1, índice 510.

Isabel Maria Mota Duarte, para a categoria de assistente admi-
nistrativa, grupo de pessoal administrativo, escalão 1, índice
190.

Luís Gabriel Gonçalves Araújo, para a categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe, grupo de pessoal técnico superior (arqui-
tecto), escalão 1, índice 400.

Filipe Edgar Pinto de Almeida, para a categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe, grupo de pessoal técnico superior (juris-
ta), escalão 1, índice 400.

Tendo os mesmos iniciado funções a 1 de Novembro de 1999.
Estes contratos foram objecto de renovação por mais seis me-
ses, pelo que os mesmos terminam agora em 31 de Outubro de
2000.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Tra-
vessa de Matos.

Aviso n.º 5068/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em 1 de Junho de 1999, foi
celebrado um contrato a termo certo, pelo período de seis me-
ses, com Maria do Sameiro Fernandes Cruz, para a categoria
de telefonista, grupo de pessoal auxiliar, escalão 1, índice 120,
tendo a mesma iniciado funções a 1 de Junho de 1999. Este
contrato foi objecto de duas renovações de seis meses em cada
renovação, pelo que o mesmo termina agora em 30 de Novem-
bro de 2000.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Tra-
vessa de Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Aviso n.º 5069/2000 (2.ª série) — AP.  — Proposta de Re-
gulamento de Inventário e Cadastro do Património. — José Ma-

nuel Fernandes Miranda, presidente da Câmara Municipal de Vi-
mioso:

Torna público que a Assembleia Municipal de Vimioso, por
deliberação de 26 de Abril de 2000, constante da respectiva acta
aprovada em minuta no mesmo dia, aprovou a proposta de Re-
gulamento de Inventário e Cadastro do Património da Câmara
Municipal de Vimioso, a qual tinha sido aprovada por delibe-
ração da Câmara Municipal de Vimioso, tomada em reunião or-
dinária realizada em 10 de Abril de 2000.

E eu, António Emílio Martins, chefe de Repartição Financei-
ra, o subscrevi.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Fernandes Miranda.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Vimioso

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regula-
mento de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados
em boa ordem e estado de uso e objecto de verificações perió-
dicas em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo
interno obrigatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de Regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabe-
lecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro.

Pelo facto de não existir legislação específica que regulamente
o património municipal, esta proposta foi elaborada a partir de
diversos normativos legais aplicáveis ao património do Estado,
tendo sido introduzidas as alterações consideradas necessárias,
para uma melhor adequação à realidade patrimonial do muni-
cípio de Vimioso.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos prin-
cípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-
ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mes-
mo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.
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Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos ga-
binetes, divisões, repartições, secções e sectores municipais, tendo
em conta não só as necessidades dos mesmos, mas também a
sua adequada utilização face às actividades desenvolvidas e o
incremento da eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

Arrolamento — operação que consiste na elaboração de um
rol de bens a inventariar;

Classificação — operação que consta na repartição dos bens
pelas diversas classes;

Descrição — operação que se cifra na evidenciação das ca-
racterísticas que identificam cada bem;

Avaliação — operação que se funda na atribuição de um
valor ao bem.

2 — Para o cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapa de registo de imobilizado corpóreo;
Mapa de registo de terrenos e recursos naturais (anexo I);
Mapa de registo de edifícios e outras construções (anexo

II):

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas e re-
creativas;

Mapa de registo de escolas;
Mapa de registo de mercados e instalações de fis-

calização sanitária;
Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de outros edifícios;

Outras construções:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e obras
complementares;

Mapa de registo de captação, tratamento e distri-
buição de água;

Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de infra-estruturas para tratamento

de resíduos;
Mapa de registo de infra-estruturas para distribuição

de energia eléctrica;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de instalações desportivas e re-

creativas;
Mapa de registo de construções para sinalização

e trânsito;
Mapa de registo de cemitérios;

Anexo III:

Mapa de registo de equipamento de saneamento bási-
co;

Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 — Os mapas referidos no número anterior deverão ser sub-
divididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta, por
códigos do classificador geral.

4 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

Fichas de inventário;
Mapas de inventário;
Conta patrimonial.

5 — Os documentos referidos no número anterior, embora de
formato diferente dos anexos à presente proposta de Regulamento,
poderão ser elaborados e mantidos actualizados mediante suporte
informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir uma ficha de modo a
que seja possível identificar com facilidade o bem e o local em
que se encontra (anexos IV-A e IV-B).

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente.

Artigo 5.º

Mapas de inventário

Todos os bens pertença do município serão agrupados em ma-
pas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 3.º

Artigo 6.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo mode-
lo anexo (anexo V).

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
realizações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica.

Artigo 7.º

Regras gerais de inventariação

As regras gerais de inventariação devem obedecer às fases se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, por parte de uma comissão a ser
nomeada pelo órgão executivo, sendo-lhes fixado um novo
período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição de bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código, correspondente do classificador ge-
ral, um código de actividade e um número de inventá-
rio, devendo estes dois últimos ser afixados nos próprios
bens.

Observações:

O código de actividade é constituído por caracte-
res numéricos, atribuídos de acordo com as ac-
tividades constantes no orçamento da autarquia;

O número de inventário é composto por seis ca-
racteres numéricos, sequenciais e identificando
cada um dos bens.

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá serão efectuado através de meios informáticos ade-
quados;
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g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 22.º do presente
Regulamento.

Artigo 8.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade;
c) Número de inventário;
d) Número de ordem.

2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 — O classificador geral consiste num código que identifi-
que a classe, tipo de bem e o bem, conforme a tabela a elabo-
rar de acordo com o anexo I da Portaria n.º 378/94, de 16 de
Junho, com as necessárias adaptações.

4 — O código de actividade identifica o gabinete, a divisão,
a repartição, a secção e o sector aos quais os bens estão afec-
tos, de acordo com uma tabela elaborada em conformidade com
organograma em vigor na autarquia.

5 — O número de inventário é um número sequencial que é
atribuído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o
n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

6 — O número de ordem é um número sequencial, que é atri-
buído sequencialmente dentro do mesmo exercício económico,
sendo o n.º 1 o primeiro bem adquirido em cada exercício eco-
nómico.

7 — Aquando da aquisição de bens em conjunto, estes po-
derão ter o mesmo número de ordem, no entanto será sempre
atribuído um número de inventário diferente para cada bem.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 9.º

Secção de Património e Aprovisionamento

1 — Compete à secção responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas e inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acor-

do com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 10.º

Competências

1 — Compete às repartições, secções, sectores e gabinetes:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pela Secção de Património e Aprovisionamento;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a Secção de Património e Aprovisionamento da
necessidade de aquisição, transferência, abate, roubo, per-
muta e venda de bens móveis e imóveis ou outro(s)
motivo(s);

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo VI) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original na Sec-
ção de Património e Aprovisionamento e o duplicado afi-
xado em local bem visível na secção responsável pelo
bem;

e) O responsável pelo notariado, aquando da celebração de
escrituras (compras, vendas, permutas e cedências), for-
necerá os elementos necessários à Secção de Património
e Aprovisionamento, para que a mesma possa proceder
à realização do seguro, inscrição matricial dos bens e res-
pectivo registo predial;

f) A Secção de Obras e Saneamento Básico, aquando da exe-
cução de processos de loteamento, fornecerá à Secção de
Património e Aprovisionamento os elementos necessários
para que a mesma proceda à requisição da respectiva ca-
derneta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras obras adstritas à mesma, inventário este que
deverá ser elaborado em impresso próprio (anexo VII-A)
e em duplicado, sendo uma das cópias entregue à Secção
de Património e Aprovisionamento;

h) Compete ao responsável da Casa da Cultura a inventa-
riação das peças de arqueologia, arte, armaria e outras
adstritas à mesma, inventário este que deve ser elabo-
rado em impresso próprio (anexo VII-B) e em duplica-
do, sendo uma das cópias entregue à Secção de Património
e Aprovisionamento;

i) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade en-
viará à Secção de Património e Aprovisionamento cópia
da requisição e factura.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos, todos os bens numa divisão, repartição, secção, sec-
tor ou gabinete.

3 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano, em condi-
ções normais de utilização.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — É criada uma comissão de avaliação pluridisciplinar de
inventário e cadastro, tendo, entre outras, as seguintes atribui-
ções:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 — A comissão de avaliação pluridisciplinar deve integrar,
se possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas
do direito e de engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte
as áreas de especialização previstas no item anterior, poder-
se-á recorrer a especialistas externos que demonstrem pos-
suir experiência na matéria ou à aquisição de outros servi-
ços a terceiros.
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CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 12.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação; e
09 — Outros.

Artigo 13.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 — O bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos
registos da responsabilidade da Secção de Património e Apro-
visionamento.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem identi-
ficação separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas de inventário, tendo em vista
a subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoni-
ais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «património
municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 14.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública, através de concurso público ou por
ajuste directo quando norma regulamentar ou deliberação expres-
samente o preveja em estreita conformidade com as disposições
legais enquadradoras da matéria.

2 — De acordo com a lei, a alienação de bens móveis pode-
rá ser realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço.
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo
VIII).

Artigo 15.º

Realização e autorização de alienação

1 — Compete à Secção de Património e Aprovisionamento a
condução do processo de alienação dos bens que sejam classi-
ficados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação da
Câmara Municipal tomada nos termos do previsto no artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartições de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória, urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 16.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou
despachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios, roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência; e
h) Incêndios.

2 —Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Fim de vida útil do bem;
08 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Na situação prevista nas alíneas b) e h) do n.º 1, basta-
rá a certificação por parte da Secção de Património e Aprovi-
sionamento para se proceder ao seu abate, sem prejuízo de co-
municação da ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta à Secção
de Património e Aprovisionamento.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 17.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser la-
vrado pela Secção de Património e Aprovisionamento.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou do órgão deliberativo, tomada nos termos
previstos no artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.
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Artigo 18.º

Afectação e transferência

1 — A transferência de bens móveis entre os gabinetes, divi-
sões, repartições, secções, compartimentos, sectores e serviços só
poderá ser efectuada mediante autorização superior e com prévio
conhecimento da Secção de Património e Aprovisionamento.

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo X).

3 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens do do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 19.º

Regras gerais

No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou incêndios
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI), no qual se des-

creverão os objectos desaparecidos, indicando os respec-
tivos números de inventário e os valores constantes da
ficha de inventário, devidamente actualizados.

Artigo 20.º

Furtos e incêndios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
furto, roubo ou incêndio, com a colaboração da Secção de Pa-
trimónio e Aprovisionamento, elaborar um relatório no qual serão
descritos os números de inventário e respectivos valores dos
objectos desaparecidos.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 21.º

Extravios

1 — Compete ao responsável pela secção onde se verificar
o extravio informar a Secção de Património e Aprovisionamento
do sucedido, sem prejuízo do apuramento de posteriores respon-
sabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua, sem prejuízo, se for caso
disso, de instauração do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 22.º

Seguros

Os seguros dos bens móveis e imóveis do município, excep-
tuados aqueles que, por força da lei, deverão estar segurados,
dependerão de deliberação do executivo municipal.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 23.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos

elementos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra, adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As mobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que, si-
multaneamente, se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovados;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo da autar-
quia, pelo valor que se obteria se fosse objecto de transacção.

5 — Relativamente à valorização do imobilizado corpóreo já
existente à data da realização do inventário inicial, deverão ser
adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido são valorizadas de acordo com
os critérios a definir em decreto regulamentar a publi-
car no decurso das fases de implementação previstas;

c) Os bens que à data do inventário estejam totalmente amor-
tizados e que ainda se encontrem em boas condições de
funcionamento deverão ser objecto de avaliação por uma
comissão a ser nomeada pelo órgão executivo, fixando-
se--lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavaliação
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa de
reavaliação para cada bem, o qual deverá ser anexado à
ficha de inventário do bem (anexo XII).

Artigo 24.º

Alteração de valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração de valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — variações no valor de mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 25.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.
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2 — O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — O subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como custo de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças são expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método de percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 26.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias dos documentos que as titulam.

2 — A dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade. À data do balanço, as dívidas de
ou a terceiros resultantes dessas operações, em relação
às quais não exista fixação ou garantia de câmbio, são
actualizadas com base no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 68.5 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 78.5 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbios favorá-
veis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 78.5 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas em que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 27.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-

mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ela se repor-
ta.

As diferenças de câmbio apuradas na data da elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 68.5 «Cus-
tos e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 78.5 «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar-se a provisão pela diferença entre os respectivos preços
de aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anula-
da quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das amortizações e reintegrações

Artigo 28.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto do Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/92, de
9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
da quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo do exer-
cício determina-se aplicando aos montantes dos elementos do
activo em funcionamento as taxas de amortização definidas na
lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária,
correspondente à diferença se for de prever que a redução des-
se valor seja permanente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado, sujeitos a deperecimento, possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pela Câmara Municipal, sob pro-
posta devidamente fundamentada do presidente da Câmara.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

sendo:

A = amortização;
V = valor contabilístico actualizado;
N = número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado uma mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem (anexo XIII).
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CAPÍTULO XI

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 29.º

Disposições finais

1 — Compete à Câmara Municipal a resolução de qualquer
situação omissa neste Regulamento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiem de financiamentos (nacionais, comunitários ou
quaisquer outros) para a sua construção ou aquisição, será
devidamente discriminado o montante de financiamento
obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «Outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
se--á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presen-
te artigo.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no 5.º dia útil
após a sua publicação na forma definitiva no Diário da Repú-
blica ou de aviso publicitando as alterações introduzidas, ou
inexistência das mesmas, ao presente projecto de Regulamento
no decurso da sua aplicação.

ANEXO I
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ANEXO II

ANEXO III
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ANEXO IV-A

ANEXO V

ANEXO IV-B
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ANEXO VI

ANEXO VII-A
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ANEXO VII-B

ANEXO VIII ANEXO IX
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ANEXO X ANEXO XI

ANEXO XII
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ANEXO XIII

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 5070/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, autorizado por despacho do presi-
dente da Câmara de 11 de Maio de 2000, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com início
a 15 de Maio de 2000, de auxiliar dos serviços gerais, com Maria
de Lurdes Milheiro de Figueiredo, para exercer funções no parque
de campismo municipal.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.

Aviso n.º 5071/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, autorizado por despacho do presi-
dente da Câmara de 22 de Maio de 2000, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com início
em 1 de Junho de 2000, de técnico de contabilidade e administra-
ção, com Arabela Magda Correia Azevedo Marques, para exer-
cer funções no Sector da Contabilidade desta Câmara Munici-
pal.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.

Edital n.º 260/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento da
Piscina Municipal de Aprendizagem. — Paulo Amaral de Figuei-
redo, presidente da Câmara Municipal de Vouzela:

Faz saber que o Regulamento em epígrafe foi presente à reu-
nião ordinária da Câmara Municipal levada a efeito em 17 de
Maio de 2000, tendo sido aprovado, sendo agora submetido à
apreciação pública pelo prazo de 30 dias, para recolha de su-
gestões nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.

Regulamento da Piscina Municipal de Aprendizagem

No uso das competências atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, nomeadamente alínea a) do n.º 6 do artigo
64.º, procede-se à elaboração do Regulamento do Parque Mu-
nicipal nas suas diversas valências.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O parque municipal destina-se fundamentalmente a ser um
centro de lazer, manutenção, ocupação de tempos livres. São parte
integrante deste complexo a piscina municipal de aprendizagem,
o polidesportivo, o court de ténis, o polivalente, o anfiteatro,
o parque infantil e de merendas.

Artigo 2.º

A administração do parque municipal compete à Câmara Mu-
nicipal de Vouzela.
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Artigo 3.º

As condições de admissão, utilização e funcionamento de todas
as valências far-se-ão de harmonia com as disposições constantes
no presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Da piscina municipal de aprendizagem

Artigo 4.º

A piscina municipal de aprendizagem destina-se fundamen-
talmente à aprendizagem da natação, tendo, de forma comple-
mentar, uma função de centro de lazer, manutenção e ocupação
dos tempos livres.

Constitui parte integrante deste complexo o equipamento de
sauna e o ginásio.

Artigo 5.º

Utentes

1 — O uso da piscina municipal está aberto a qualquer utente
que se obrigue ao cumprimento do presente Regulamento e ao
respeito pelas regras do civismo e da higiene próprias de qual-
quer lugar público.

2 — Os menores de 10 anos só poderão utilizar a piscina desde
que:

a) Acompanhados pelos pais ou professores, ou que se fa-
çam acompanhar de uma declaração dos mesmos, assu-
mindo a responsabilidade dos seus representados;

b) Deverão os acompanhantes apresentar-se devidamente
equipados para o efeito, desde que pretendam entrar no
equipamento na área destinada a utilizadores.

Artigo 6.º

Condicionamento ao acesso

1 — Será proibida a entrada nas instalações aos utentes que
se apresentem em deficientes condições de asseio ou indiciem
estar em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas.

2 — A entrada será igualmente vedada aos que aparentem ser
portadores de doenças contagiosas, doenças de pele e lesões de
que possa resultar prejuízo para a saúde pública.

Artigo 7.º
Obrigações

1 — O vestuário de banho obrigatório para a piscina é o se-
guinte:

Fato de banho;
Touca;
Chinelos.

2 — É obrigatório o uso de vestuário referido no ponto an-
terior, qualquer que seja a idade do utente, devendo o equipa-
mento apresentar-se em bom estado de utilização (não poden-
do os fatos de banho ser de ganga, nem ter botões ou serem tipo
bermudas).

3 — É absolutamente indispensável tomar duche nos balne-
ários antes da entrada na zona do cais da piscina, bem como
passar na zona do lava-pés antes de cada acesso, molhando os
pés abundantemente.

4 — No final da prática das actividades aquáticas os utentes
deverão dirigir-se para os balneários e aí permanecer apenas o
tempo necessário para cuidar da sua higiene pessoal e vestir-se.

5 — Respeitar e acatar as determinações do pessoal de ser-
viço e cumprir as disposições regulamentares.

Artigo 8.º

Proibições

É expressamente proibido:

1) Urinar na piscina;
2) Cuspir ou assoar-se para a água da piscina e para os pa-

vimentos, devendo utilizar os recipientes colocados para
o efeito;

3) Saltar para a água, praticar jogos, correrias desordenadas,
bem como empurrar pessoas para dentro da água ou
afundá-las premeditadamente;

4) Transportar alimentos, bebidas ou pastilhas elásticas para
a zona do banho;

5) Usar objectos de bijutaria que possam pôr em perigo a
integridade física de outros utentes, o uso de maquilhagem
ou produtos de tratamento de pele, devendo os mesmos
ser retirados antes da entrada na água;

6) Retirar a touca na zona da piscina;
7) Vestir-se ou despir-se fora da zona dos vestiários;
8) Usar as instalações destinadas a um sexo por pessoas de

sexo diferente, podendo os infractores ser, imediatamente,
expulsos da piscina.

Artigo 9.º

Utilização do vestiário

1 — Nas instalações da piscina só podem ser guardados, e
apenas pelo período de utilização:

a) Vestuário;
b) Objectos pessoais de uso corrente sem expressão

valorativa.

2 — O município não se responsabilizará pelo extravio de
quaisquer bens.

Artigo 10.º

Taxas de utilização

1 — As taxas detidas pela utilização das instalações são as
constantes do anexo I.

2 — O não pagamento das taxas devidas implica a cessação
imediata da utilização das instalações.

3 — Por despacho do presidente da Câmara Municipal será
indicado o funcionário que ficará responsável pela guarda e en-
trega dos valores provenientes da cobrança de taxas que entre-
gará, na tesouraria municipal, semanalmente.

Artigo 11.º

Isenção de taxa

As isenções, a titulo excepcional, poderão ser concedidas, me-
diante prévia autorização do presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Artigo 12.º

Período e horário de funcionamento

1 — O período de funcionamento é o constante no anexo II.
2 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de interrom-

per o funcionamento da piscina sempre que o julgue conveni-
ente ou a tal seja forçada por motivos de reparação de avarias
ou execução de trabalhos de limpeza e ou de manutenção.

3 — Sempre que a afluência de público o não justifique, o
encerramento poderá acontecer, por determinação do presiden-
te da Câmara, em horário diferente do estabelecido.

4 — Poderão realizar-se na piscina ou nos terrenos circundantes
provas desportivas ou outras actividades organizadas pela Câ-
mara Municipal.

5 — As restantes entidades que solicitem as instalações para
o mesmo fim terão de sujeitar os respectivos pedidos a despa-
cho do presidente da Câmara, devendo os mesmos ser formu-
lados com uma antecedência mínima de 30 dias úteis.

Artigo 13.º

Utilização pelas escolas

1 — A utilização da piscina pelas escolas será feita nos ter-
mos constantes dos protocolos a celebrar entre a Câmara Mu-
nicipal e as mesmas.

2 — Durante o período de utilização escolar, a responsabili-
dade pelas situações que ocorrerem ou emergirem será da in-
teira responsabilidade da escola respectiva.

3 — Exceptuam-se do número anterior as ocorrências prove-
nientes do deficiente funcionamento e manutenção das instala-
ções.

Artigo 14.º

Utilização pelo ensino da natação

Caberá à Câmara Municipal, na pessoa do responsável, em
colaboração com o pessoal encarregue de administrar o ensino
da natação, gerir a forma de utilização do tempo que lhe está
destinado.
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Artigo 15.º
Ensino de natação

1 — O funcionamento do ensino da natação será ministrado
por pessoal técnico especializado.

2 — Podem candidatar-se à aprendizagem da natação todos
os interessados.

3 — A admissão será efectuada mediante o pagamento da taxa
de inscrição e formalizada através do preenchimento de bole-
tim, mediante a apresentação de bilhete de identidade ou qual-
quer outro documento de identificação legal, declaração em como
se encontra apto para a prática da natação sem limitações mé-
dicas e duas fotografias. Tratando-se de menores, deverá ser ainda
apresentada declaração de autorização paternal para esse efei-
to, ou qualquer outra forma de suprimento de incapacidade dos
menores prevista no artigo 124.º do Código Civil Português.

4 — O município reserva-se o direito de não aceitar novas
inscrições se o número de inscritos for de tal forma elevado que
não permita a administração do ensino em condições de
razoabilidade e qualidade.

5 — Os interessados a quem for recusada a inscrição, nos ter-
mos do número anterior, terão prioridade nas inscrições futu-
ras.

Artigo 16.º
Banhos livres

1 — Os banhos livres funcionam em regime de módulos de tempo,
com duração de uma hora cada, que se entende desde a entrada
nos balneários, utilização da piscina e saída dos balneários.

2 — Os módulos de tempo tem início sempre numa hora de-
terminada e acabam sessenta minutos após.

3 — O ingresso dos utentes durante o decurso de um módulo
de tempo não lhe confere o direito a permanecer para além do
fim deste módulo.

4 — Não se admite a utilização de dois ou mais módulos de
tempo por cada utente, salvo se a fraca frequência de utiliza-
ção o permitir.

Artigo 17.º
Proibições especiais na piscina

Para além das proibições previstas na parte geral deste Re-
gulamento, é ainda proibido:

a) Fumar e comer;
b) A entrada e transporte de qualquer tipo de animais;
c) Prejudicar o funcionamento da aprendizagem da natação.

CAPÍTULO IV
Dos complexos desportivos

Artigo 18.º
Utentes

1 — O uso de qualquer espaço desportivo está aberto a qual-
quer utente com o respeito pelas regras do civismo e higiene
próprias de qualquer lugar público.

2 — Poderão ser utilizáveis sob pedido de reserva:
2.1 — O pedido de reserva de ocupação só terá lugar desde

que se verifique haver duas equipas em confronto;
2.2 — O período de ocupação não poderá ser superior a uma

hora.
3 — Os utentes destes espaços deverão apresentar-se com o

equipamento para a prática do desporto pretendido.
4 — Os utentes de qualquer modalidade deverão utilizar sempre

calçado de borracha.
Artigo 19.º

Fiscalização e sanções
1 — Aos utentes que, pela sua apresentação e conduta, se re-

velem indisciplinados, desordeiros e afectem o normal e salu-
tar funcionamento de qualquer um dos equipamentos, poderão
ser aplicadas as seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Expulsão das instalações;
c) Inibição temporária de utilização das instalações que pode

ir até um ano;
d) Inibição definitiva de utilização das instalações.

2 — As sanções referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 serão
aplicadas pelo responsável do parque.

3 — As sanções referidas nas alíneas c) e d) do n.º 1 serão
aplicadas pelo presidente da Câmara após audição do interes-
sado nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 20.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação do
presente Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
aprovação.

Aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal de 2 de
Fevereiro de 2000.

Aprovado, com introdução de alterações na sessão da Assem-
bleia Municipal de 25 de Fevereiro de 2000.

Aprovado, com as alterações introduzidas, na reunião ordi-
nária da Câmara Municipal de 17 de Maio de 2000.

ANEXO I

Tabela de taxas

Piscina municipal de aprendizagem

As taxas de ingresso nas instalações da piscina municipal de
aprendizagem são as seguintes:

a) Regime livre:

Todos os dias da semana, por hora — 500$;
Cadernetas de 10 entradas, válidas por 2 meses —

3000$;

b) Regime de aulas:

Taxa de inscrição — 2000$;
Mensalidade (duas aulas semanais) — 3000$;

c) Sauna:

Sessões de uma hora — 500$;
Jardins-de-infância particulares (hora) — 1500$;
Escolas não oficiais (hora) — 1500$.

Observação: nas aulas ministradas às crianças destes estabe-
lecimentos de ensino, a Câmara garantirá a presença de monitores.

ANEXO II

Horário de funcionamento

O horário de funcionamento da piscina municipal é o seguin-
te:

a) Piscina de aprendizagem e ginásio:

Segunda-feira a sexta-feira — das 9 horas e 30 minu-
tos às 21 horas e 30 minutos;

Sábado — das 10 às 19 horas;

b) Sauna:
Todos os dias de funcionamento da piscina — das 18

às 20 horas;
Aos sábados — das 10 horas às 12 horas e 30 minu-

tos.

1 — Utentes do sexo feminino — segundas-feiras, quartas-
feiras e sextas-feiras.

2 — Utentes do sexo masculino — terças-feiras, quintas-feiras
e sábados.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALMEIDA
Aviso n.º 5072/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos torna-se público que o quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia foi aprovado pela Assembleia de Freguesia em
sessão ordinária de 27 de Setembro de 1999, sob proposta apro-
vada pela Junta de Freguesia em reunião de 20 de Junho de 1999,
elaborado de acordo com o Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações impostas pelo Decreto-Lei n.º 404-
A/98, de 18 de Dezembro.
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86Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados
Preen-

A criar Totalchidos

Administrativo....................  Chefia .....................................................Chefe de secção..................................... 330 350 370 400 430 460 – – 1 1

Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 1
Assistente administrativo...................... 190 200 210 220 230 240 – – 1 1

.............................................Tesoureiro............................................... Tesoureiro............................................... 250 260 280 300 320 350 – –

Auxiliar ...............................  Auxiliar técnico.................................... Auxiliar técnico...................................... 190 200 210 220 230 240 – –

Operário..............................  Semiqualificado.................................... Encarregado............................................ 240 250 260 270– – – – 1 1

Operário.................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 2 2

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António Augusto Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVAIÁZERE
Aviso n.º 5073/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Alvaiázere, em sessão ordinária de 20 de Abril de 2000 e

mediante proposta aprovada pelo executivo da Junta de Freguesia em sua reunião de 31 de Março de 2000, deliberou, por maioria, aprovar o seguinte quadro de pessoal:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Criados Vagos Total

Auxiliar ............................................... Auxiliar administrativo..........................................................Auxiliar administrativo................................................. 1 1 1

.............................................................Coveiro....................................................................................Coveiro............................................................................ 1 1 1

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Eduardo Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE EIRAS
Aviso n.º 5074/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7

de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia, de 30 de Maio de 2000,
foi celebrado, por três meses, com início em 1 de Junho de 2000, um contrato de trabalho a termo certo com João Carlos Simões Mendes Lopes, cantoneiro de limpeza, com a remunera-
ção de 85 900$, correspondente ao escalão 1, índice 147.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Diamantino Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE FRIELAS
Aviso n.º 5075/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-

bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrou contrato
a termo certo com José Maria Gomes, para funções inerentes à categoria de jardineiro, escalão 1, índice 140, pelo período de seis meses renováveis, com início a 24 de Maio de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Álvaro Soares da Cunha.
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JUNTA DE FREGUESIA DE LINHA-A-VELHA

Aviso n.º 5076/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
se público que, em reunião do executivo realizada no passado
dia 24 de Maio, foi deliberado renovar por mais seis meses o
contrato de trabalho a termo certo com os seguintes assistentes
administrativos:

Ana Paula Lopes Marques Salgueiro, com início em 6 de Ju-
lho de 2000 a 5 de Janeiro de 2001.

Judite Alexandra Lopes Valente Penão, com início em 6 de Ju-
lho de 2000 a 5 de Janeiro de 2001.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA
Aviso n.º 5077/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se públi-
co que foi celebrado, nos termos do artigo 48.º, n.º 2, alínead),
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, com Teresa Maria Sousa Cravo da Silva Varela, auxili-
ar de serviços gerais. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — Pelo Presidente da Junta, António João
Carixas (secretário).

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DE FOZ CÔA
Aviso n.º 5078/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pú-

blica do projecto do Regulamento de Apascentação de Gado na
Freguesia de Vila Nova de Foz Côa. — Torna-se público, em
cumprimento da deliberação tomada na reunião de Junta de Fre-
guesia de 25 de Maio de 2000 e para cumprimento do artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, que se encontra
aberto inquérito público, durante o período de 30 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
do projecto de Regulamento acima referenciado.

Durante o período de inquérito, o referido projecto de Regula-
mento encontra-se nos serviços administrativos desta freguesia, para
consulta dos interessados, os quais poderão sobre o mesmo formular
por escrito as observações tidas por conveniente.

30 de Maio de 20000. — O Presidente da Junta, José Carlos
Guindeira Afonso.

Regulamento de Apascentação de Gado
na Freguesia de Vila Nova de Foz Côa

Preâmbulo

A salubridade e o ambiente, entre outros, como a acção so-
cial, a segurança e ordenamento, são domínios que não podem
dissociar-se de um nível mínimo de qualidade de vida. O

desenvolvimento dos povos não dispensa, nem pode dispensar,
esforços e medidas tendentes a tal objectivo. O bem-estar das
comunidades tem de estar na primeira linha da acção das res-
pectivas autarquias.

A prossecução deste objectivo apresenta algumas dificulda-
des por ser necessário alterar comportamentos sociais e erradicar
alguns hábitos que, pela sua nocividade, é necessário modifi-
car em favor da qualidade de vida das populações.

Está neste caso a apascentação de gados, que tem algum re-
levo na economia local, e o que esta actividade implica quanto
ao ordenamento e à salubridade das zonas urbanas.

Competindo às autarquias visar essencialmente a prossecução
dos interesses próprios das populações respectivas (artigo 235.º,
n.º 2, da Constituição da República Portuguesa), não podem dei-
xar de se preocupar com tais aspectos, incumbindo-lhes, entre
o mais, a elaboração de normas disciplinadoras.

A regulamentação desta matéria cabia à autarquia municipal
até à publicação do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, mas
este diploma, ex vi do seu artigo 15.º, n.º 1, alíneas q) e t), deferiu
a respectiva competência para as autarquias de freguesia, nes-
tas se mantendo ainda, conforme o disposto na alínea b) do n.º
3 do artigo 4.º da Lei n.º 23/97, de 2 de Julho.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, e dos artigos 17.º, n.º 2, alínea j), e 34.º,
n.º 5, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e após
apreciação pública do respectivo projecto, para recolha de su-
gestões, em cumprimento do determinado pelo artigo 118.º do
Código de Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro), é aprovado o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito territorial

O presente Regulamento respeita à área territorial da freguesia
de Vila Nova de Foz Côa, concelho de Vila Nova de Foz Côa.

Artigo 2.º
Objecto

É objecto deste Regulamento a apascentação de animais de
gado bovino, lanígero, caprino e cavalar na área da freguesia
de Vila Nova de Foz Côa.

Cristina Maria Amor de Sousa Caria, com início em 1 de Agosto
de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António Joa-
quim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTE DO TRIGO
Deliberação n.º 1015/2000 — AP.  — Na sequência do

processo de regularização da situação dos funcionários da Jun-
ta de Freguesia que vêm desde há muito desempenhando fun-
ções sem vínculo jurídico adequado, com subordinação hierár-
quica e horário completo, propõe-se, nos termos dos
Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31 de
Julho, a criação de quadro de pessoal nos seguintes termos:

Quadro de pessoal

Escalões Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Administrativo Assistente administra- Assistente administra- 260 270 285 305 325 – – – 1a) Dotação
tivo. tivo especialista. global.

Assistente administra- 215 225 235 245 260 280 – – 1
tivo principal.

Assistente administra- 191 201 210 220 230 240 – – 1
tivo.

Auxiliar ......... Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo 118 127 137 147 162 176 191 205 1

Operário........ Operário semiqualifi- Cabouqueiro.............. 127 137 147 157 171 186 205 220 1
cado. Cantoneiro de vias 127 137 147 157 171 186 205 220 1

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Luís Pinto da Fonseca.
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Artigo 3.º
Licença de apascentação de gado

1 — A apascentação de gado, nos termos dos artigos anteriores,
depende de licença a conceder pela respectiva Junta de Freguesia.

2 — A licença é requerida pelo proprietário ou por um dos
com-proprietários do gado, durante os dois primeiros meses de
cada ano, na secretaria da Junta de Freguesia, em modelo pró-
prio, no qual serão fornecidos os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil e morada do proprietário ou compro-
prietários do gado;

b) Indicação do tipo de gado e número das cabeças;
c) Propriedades rústicas que possui e respectivas situação,

freguesia e área;
d) Fotocópias de contratos de aquisição de pastos ou de-

clarações de cedência de pastos, com a situação e as áreas
das respectivas propriedades;

e) Identificação dos encarregados da pastorícia.

3 — O proprietário ou comproprietários do gado devem provar
dispor de uma área total não inferior a:

a) Para cada 15 animais de gado lanígero e caprino, ou frac-
ção — 1 ha;

b) Para cada 10 animais de gado bovino ou cavalar, ou frac-
ção — 1 ha;

4 — A licença será concedida no prazo de 15 dias, pela Jun-
ta de Freguesia, quando esta verificar, cumulativamente, que:

a) A área para a apascentação comporta o número de rezes;
e

b) O proprietário, os comproprietários e ou os respectivos
encarregados da pastorícia não sofreram qualquer con-
denação em juízo nos dois últimos anos por danos cau-
sados com a apascentação de gado.

5 — A alienação do gado ou de parte do gado, a título gra-
tuito ou oneroso, durante os meses de Janeiro a Outubro, inclu-
sive, obriga à obtenção de nova licença, a solicitar até ao fim
do mês seguinte àquele em que o facto tiver ocorrido.

6 — No caso de substituição do encarregado da pastorícia, o
proprietário ou qualquer dos comproprietários do gado devem so-
licitar à Junta, mediante requerimento em impresso próprio, até ao
fim do mês seguinte àquele em que o facto tiver ocorrido, que a
respectiva licença seja averbada do facto, pedido que apenas po-
derá ser indeferido se o novo encarregado se encontrar incurso na
situação a que se refere a alínea b) do n.º 4 deste artigo.

7 — Verificado o incumprimento em relação a cada uma das
novas situações referidas nos n.os 5 e 6 deste artigo, considera-
se caduca a respectiva licença.

8 — Pela concessão da licença para apascentação de gado,
bem como pelos averbamentos solicitados, a Junta de Fregue-
sia cobrará as respectivas taxas.

Artigo 4.º
Restrições de apascentação

Não é permitido apascentar gado nos seguintes lugares:

a) Nos espaços integrados na área urbana ou urbanizada da
freguesia, como tal considerados no respectivo PDM —
Plano Director Municipal, ainda que este se encontre tem-
porariamente suspenso;

b) Em quaisquer locais públicos ou do domínio público,
designadamente junto de tanques e fontes públicas, ou
em caminhos municipais, vicinais ou em quaisquer vias
públicas de acesso, como também saciar a sede dos ani-
mais directamente nos tanques e fontes públicas.

Artigo 5.º
Passagem ou pernoita de gado

Não é permitida a passagem ou a pernoita de gado dentro das
zonas urbanas ou urbanizadas da freguesia.

Artigo 6.º

Normas de segurança

São solidariamente responsáveis pelo trânsito dos animais
referidos no artigo 2.º, nas vias ou locais públicos, onde devem
ser respeitadas as competentes normas legais, mormente o que
se dispõe no Código da Estrada, o respectivo condutor ou res-
ponsável da pastorícia e o seu proprietário ou comproprietá-
rios.

Artigo 7.º
Contra-ordenações

1 — O incumprimento das normas dispositivas do presente
Regulamento constitui, nos termos do disposto nos n.os 1 a 3 do
artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, contra-ordenação
punível com coima:

a) De 20 000$ a 50 000$ para pessoas singulares e de
40 000$ a 60 000$ para pessoas colectivas, a infracção
ao disposto no n.º 1 do artigo 3.º;

b) De 25 000$ a 55 000$ para pessoas singulares e de
45 000$ a 60 000$ para pessoas colectivas, a infracção
ao disposto das alíneas a) ou b) do artigo 4.º;

c) De 30 000$ a 50 000$ para pessoas singulares e de
40 000$ a 60 000$ para pessoas colectivas, a infracção
ao disposto no artigo 5.º

2 — Pelo pagamento das referidas coimas são solidariamen-
te responsáveis os respectivos proprietários e condutores ou en-
carregados da pastorícia.

Artigo 8.º
Taxas

O licenciamento de apascentação de gado, nos termos deste
Regulamento, está sujeito ao pagamento das seguintes taxas:

1) Emissão de licença — 10 000$;
2) Por cada cabeça de gado:

a) Bovino — 200$;
b) Lanígero — 100$;
c) Caprino — 150$;
d) Cavalar — 300$.

3) Por cada averbamento — 2000$.

Artigo 9.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos mem-
bros da Junta de Freguesia e respectivos funcionários, guardas
auxiliares de caça e guarda florestal, bem como a todas as au-
toridades policiais, designadamente às brigadas de trânsito e à
Guarda Nacional Republicana.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a pu-
blicação do respectivo edital.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 5079/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que estes Serviços Municipalizados ce-
lebraram contrato a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com
início a 29 de Maio, para o exercício de funções inerentes à
categoria de operário (pedreiro), escalão 1, índice 132, com Jorge
Manuel Pereira Pinheiro.

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Castro Azevedo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 5080/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Albergaria-a-Velha, tomada em reunião ordinária
de 25 de Maio de 2000, foi prorrogado por 12 meses o contra-
to celebrado em 17 de Junho de 1999 com Patrick Batista Go-
mes, na categoria de técnico de contabilidade e administração
de 2.ª classe, escalão 1, índice 285.

29 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Saul Oliveira Silva.



89
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 9

7
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 1
4

9
—

3
0

 d
e

 Ju
n

h
o

 d
e

 2
0

0
0

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 5081/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, se faz pública a reformulação do quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Leiria, nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e da Lei n.º 49/99, de 28 de Julho,
aplicada à administração local pelo Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, aprovada pela Assembleia Municipal de Leiria, em sessão contínua de 27 de Abril, realizada a 3 de Maio
de 2000.

29 de Maio de 2000. — A Directora-Delegada, Cristina Maria Abreu Henriques Seco.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Área funcional
Cargo Número Índices remuneratórios

Observações(Decreto-Lei n.º 514/99) de lugares (Anexo 8 do Decreto-Lei 353-A/89)

Pessoal dirigente...... Funções de chefia superior, orientação técnica e direcçãoDirector-delegado (grupo I) ..... 1 100 Nomeação em comissão
administrativa de todos os serviços. de serviço.

Funções de direcção, coordenação e controlo de todas as ta-Director de departamento admi- 1 80%
refas que se inserem nos domínios da administração de nistrativo.
recursos humanos, financeiros e patrimoniais.

Funções de direcção, coordenação e controlo de todas as ta- Director de departamento de 1 80%
refas que se inserem nos domínios da execução e explo- águas e saneamento.
ração de abastecimentos de água e sistemas de esgotos,
incluindo medidas de aperfeiçoamento organizacional e
racionalização de recursos humanos.

Funções de chefia, orientação e controlo da execução dos tra-Chefe de divisão....................... 6 70%
balhos e organização das actividades das seguintes divi-
sões específicas: Administrativa e Financeira, Comercial,
Controlo de Qualidade, Estudos e Projectos, Exploração e
Conservação e Construção.

Número Escalões e índices remuneratórios Tipo
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria de de Observações

lugares 1 2 3 4 5 6 7 8 carreira

Pessoal técnico supe- – Funções consultivas de nature- Engenheiro.............. 2 Assessor principal 2 710 770 830 900 – – – – Vertical Dotação global.
rior. za científico-técnica com do- Assessor.............. 610 660 690 730 – – – –

mínio perfeito da área de
saneamento básico e visão
global de administração.

– Funções de investigação, estu- 1 Principal.............. 510 560 590 650 – – – – Vertical Dotação global.
do, concepção e adaptação De 1.ª classe....... 7 460 475 500 545 – – – – 2 licenciados em
de métodos e processos cien- De 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – Engenharia em co-
tífico-técnicos na área de sa- missão de serviço,
neamento básico, para apoio director-delega-
à decisão superior. do e director de

departamento de
água e saneamen-
to.
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Número Escalões e índices remuneratórios Tipo
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria de de Observações

lugares 1 2 3 4 5 6 7 8 carreira

Pessoal técnico supe- –Funções consultivas de na-Técnico superior.... 2 Assessor principal 710 770 830 900 – – – – Vertical Dotação global.
perior. tureza científico-técnica, no Assessor.............. 610 660 690 730 – – – – 1 licenciado em

âmbito da gestão de recursos Gestão de Empre-
humanos, financeiros e patri- sas em comissão
moniais, do planeamento, pro- de serviço, direc-
gramação e controlo de recur- tor de departa-
sos informáticos. mento adminis-

3 trativo.
Funções de investigação, estu- 1 Principal.............. 510 560 590 650 – – – – 1 licenciado em

do, concepção e adaptação de De 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – Economia em co-
métodos e processos cientí- De 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – missão de servi-
fico-técnicos no mesmo âm- ço, chefe de divi-
bito para apoio à decisão su- são administrativa
perior. e financeira.

– Funções consultivas de nature- 2 Assessor principal 710 770 830 900 – – – – Vertical Dotação global.
za científico-técnica, no âm- Assessor.............. 610 660 690 730 – – – – 1 licenciado em
bito do controlo de qualidade Farmácia ocupa
da água — análises e trata- em comissão de
mento de água e esgotos. serviço o lugar

3 de chefe de divi-
– Função de investigação, estudo, 1 Principal.............. 510 560 590 650 – – – – são de controlo

concepção e adaptação de De 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – de qualidade.
métodos e processos cientí- De 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
fico-técnicos no mesmo âm-
bito para apoio à decisão su-
perior.

Pessoal técnico......... – Funções de  estudos e aplica- Engenheiro técnico – Técnico  especia- 1 510 560 590 650 – – – – Vertical 1 licenciado em
ções de métodos e técnicas lista principal. Engenharia Ci-
no apoio, manutenção e de- Técnico  especia- 1 460 475 500 545 – – – – vil ocupa em co-
senvolvimento dos seguintes lista. missão de servi-
sectores específicos: Técnico principal 2 400 420 440 475 – – – – ço o lugar de

Técnico 1.ª classe 2 340 355 375 415 – – – – chefe de divisão
Águas de abastecimento; Técnico 2.ª classe 2 285 295 305 330 – – – – de construção.
Águas residuais;
Estudos e projectos;
Apreciação  de  projectos

particulares;
Serviços de apoio;
Electromecânica;
Ligações de contadores;
Empreitadas e loteamentos.

– Funções de estudo e aplicaçãoTécnico................... – Técnico  especia- 510 560 590 650 – – – – Vertical Dotação global.
de  métodos  e técnicas de lista principal.
apoio no âmbito da progra- Técnico  especia- 460 475 500 545 – – – –
mação,  execução,  controlo e lista. 1
ainda funções de apoio na ar- Técnico principal 400 420 440 475 – – – –
ticulação entre os diversos sec- Técnico 1.ª classe 340 355 375 415 – – – –
tores dos serviços e os utentes. Técnico 2.ª classe 285 295 305 330 – – – –



91
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 9

7
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 1
4

9
—

3
0

 d
e

 Ju
n

h
o

 d
e

 2
0

0
0

Número Escalões e índices remuneratórios Tipo
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria de de Observações

lugares 1 2 3 4 5 6 7 8 carreira

Pessoal técnico......... – Funções de estudo e aplicação Técnico de contabi- – Técnico  especia- 510 560 590 650 – – – – Vertical Dotação global.
de  métodos  e técnicas de lidade e adminis- lista principal.
apoio no âmbito da gestão fi- tração. Técnico  especia- 460 475 500 545 – – – –
nanceira e patrimonial, com lista. 1
análise de elementos conta- Técnico principal 400 420 440 475 – – – –
bilísticos e estatísticos. Técnico 1.ª classe 340 355 375 415 – – – –

Técnico 2.ª classe 285 295 305 330 – – – –

Pessoal técnico-profis- 4 Funções de natureza executiva Fiscal  técnico  de – Técnico profissio- 305 315 330 345 360 – – – Vertical Dotação global.
sional. e aplicação técnica no âmbi- electricidade. nal especialista

to da instalação de sistemas principal.
eléctricos e electromecânicos. Técnico profissio- 260 270 285 305 325 – – –

nal especialista.
Técnico profissio- 4 230 240 250 265 285 – – –

nal principal.
Técnico profissio- 215 220 230 245 260 – – –

nal de 1.ª classe.
Técnico profissio- 190 200 210 220 240 – – –

nal de 2.ª classe.

4 Funções de natureza executivaTécnico profissional – Técnico profissio- 305 315 330 345 360 – – – Vertical Dotação global.
e aplicação técnica no âmbi- analista. nal especialista
to das análises laboratoriais. principal.

Técnico profissio- 260 270 285 305 325 – – –
nal especialista.

Técnico profissio- 3 230 240 250 265 285 – – –
nal principal.

Técnico profissio- 215 220 230 245 260 – – –
nal de 1.ª classe.

Técnico profissio- 190 200 210 220 240 – – –
nal de 2.ª classe.

4 Funções de natureza executivaTécnico profissional – Técnico profissio- 305 315 330 345 360 – – – Vertical Dotação global.
e aplicação técnica no âmbi- de construção ci- nal especialista
to da construção civil da área vil. principal.
do saneamento básico. Técnico profissio- 260 270 285 305 325 – – –

nal especialista.
Técnico profissio- 5 230 240 250 265 285 – – –

nal principal.
Técnico profissio- 215 220 230 245 260 – – –

nal de 1.ª classe.
Técnico profissio- 190 200 210 220 240 – – –

nal de 2.ª classe.
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Número Escalões e índices remuneratórios Tipo
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria de de Observações

lugares 1 2 3 4 5 6 7 8 carreira

Pessoal técnico-profis- 4 Funções de natureza executiva Topógrafo............... – Técnico profissio- 305 315 330 345 360 – – – Vertical Dotação global.
sional. e aplicação técnica no âmbi- nal especialista

to de trabalhos de topografia. principal.
Técnico profissio- 260 270 285 305 325 – – –

nal especialista.
Técnico profissio- 1 230 240 250 265 285 – – –

nal principal.
Técnico profissio- 215 220 230 245 260 – – –

nal de 1.ª classe.
Técnico profissio- 190 200 210 220 240 – – –

nal de 2.ª classe.

4 Elaboração de desenhos na áreaDesenhador............. – Técnico profissio- 305 315 330 345 360 – – – Vertical Dotação global.
de saneamento básico. nal especialista

principal.
Técnico profissio- 260 270 285 305 325 – – –

nal especialista.
Técnico profissio- 4 230 240 250 265 285 – – –

nal principal.
Técnico profissio- 215 220 230 245 260 – – –

nal de 1.ª classe.
Técnico profissio- 190 200 210 220 240 – – –

nal de 2.ª classe.

Pessoal de chefia..... – Chefia, coordenação e orienta- — – Chefe de reparti- 5 460 475 500 545 – – – –
ção geral na área administra- ção.
tiva.

– Chefia e coordenação de secções — –Chefia de secção 7 330 350 370 400 430 460 – –

– Coordenação e chefia.............. — – Chefe de armazém 1 285 300 315 340 – – – –

Pessoal administrativo 3 Tarefas respeitantes à arrecada- Tesoureiro............... – Tesoureiro princi- 260 270 285 305 325 – – – Vertical Dotação global.
ção de receitas, pagamentos, pal. 2
guarda de fundos e escritura- Tesoureiro........... 215 225 235 245 260 280 – –
ção respectiva.

3 Funções de natureza executiva Assistente adminis- – Assistente  admi- 7 260 270 285 305 325 – – – Vertical
relativas à actividade admi- trativo. nistrativo espe-
nistrativa. cialista.

Assistente  admi- 23 215 225 235 245 260 280 – –
nistrativo prin-
cipal.

Assistente  admi- 19 190 200 210 220 230 240 – –
nistrativo.
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Número Escalões e índices remuneratórios Tipo
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria de de Observações

lugares 1 2 3 4 5 6 7 8 carreira

Pessoal auxiliar........ – Coordenação, condução e ma- Operador  de  esta- – Encarregado........ 4 195 205 215 230 245 – – –Horizontal
nutenção de estações. ções  elevatórias, Operador de esta- 38 130 140 150 160 180 195 210 225

de tratamento ou ções.
depuradoras.

– Coordenação de transportes.... Encarregado de par- – Encarregado  de 1 235 240 245 255 – – – –Horizontal
ques de máquinas, parques de má-
de parques de via- quinas, de par-
turas automóveis ques de viaturas
ou de transportes. automóveis ou

de transportes.

– Condução e manutenção de má-Condutor de máqui- – Condutor de má- 4 145 155 170 185 200 215 230 250 Horizontal
quinas e veículos especiais. nas pesadas e veí- quinas pesadas

culos especiais. e veículos es-
peciais.

– Condução e manutenção de veí-Motorista de pesados – Motorista de pesa- 10 140 150 165 180 195 210 225 240Horizontal
culos. dos.

– Condução e manutenção de trac- Tractorista............... – Tractorista........... 1 130 140 150 165 180 195 210 225Horizontal
tores.

– Recepção, arrumação, entregaFiel de armazém.... – Fiel de armazém 4 130 140 155 170 185 200 215 230 Horizontal
e controlo de materiais e ar-
tigos diversos.

– Coordenação e fiscalização..... Fiscal de leituras e – Fiscal de leituras 2 235 240 245 255 – – – – Horizontal
cobranças. e cobranças.

– Leituras e cobranças de consu-Leitor-cobrador de – Leitor-cobrador de 18 165 175 185 195 205 215 230 –Horizontal
mos de água. consumos. consumos.

– Serviços auxiliares de laborató- Auxiliar técnico de –Auxiliar técnico 6 190 200 210 220 230 240 – –Horizontal
rio. análises. de análises.

– Recepção, emissão, encaminha- Telefonista.............. – Telefonista........... 1 120 130 140 155 170 185 200 220Horizontal
mento e registo de chamadas
telefónicas.

– Reprodução de documentos e Operador de repro- –Operador de repro- 1 120 130 140 150 160 175 190 205Horizontal
manutenção de equipamentos. grafia. grafia.

– Serviços auxiliares no interior Auxiliar administra- – Auxiliar adminis- 9 115 125 135 145 160 175 190 205 Horizontal
e no exterior das instalações. tivo. trativo.
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Número Escalões e índices remuneratórios Tipo
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria de de Observações

lugares 1 2 3 4 5 6 7 8 carreira

Pessoal auxiliar........ – Limpeza e arrumação das ins-Auxiliar de serviços – Auxiliar de servi- 8 115 125 135 145 160 175 190 205 Horizontal
talações. gerais. ços gerais.

Pessoal operário....... 2 Coordenação e chefia de encar- Operário qualificado – Encarregado geral 1 290 300 320 340 – – – – Vertical
regados.

Coordenação e chefia de pes- – Encarregado........ 4 260 270 280 290 – – – – Vertical
soal operário.

Funções de natureza executiva, – Canalizador prin- 22 195 205 215 230 245 – – – Vertical
de carácter manual ou mecâ- cipal.
nico, relativamente a diver- Canalizador......... 40 130 140 150 160 175 190 205 225
sas profissões.

– Pedreiro principal 3 195 205 215 230 245 – – – Vertical
Pedreiro............... 5 130 140 150 160 175 190 205 225

– Electricista prin- 4 195 205 215 230 245 – – – Vertical
cipal.

Electricista.......... 6 130 140 150 160 175 190 205 225

– Calceteiro princi- 2 195 205 215 230 245 – – – Vertical
pal.

Calceteiro............ 2 130 140 150 160 175 190 205 225

– Serralheiro civil 2 195 205 215 230 245 – – – Vertical
principal.

Serralheiro.......... 4 130 140 150 160 175 190 205 225

1 Operário semiqua- – Cabouqueiro....... 11 125 135 145 155 170 185 205 220Horizontal
lificado.

Porta-miras.......... 1 125 135 145 155 170 185 205 220Horizontal

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 5082/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se publica o quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Água de Mirandela, aprovado em Assembleia
Municipal de 24 de Setembro de 1999, cuja proposta foi aprovada pelo conselho de administração dos S. M. A. e pela Câmara Municipal, respectivamente, nas reuniões ordinárias de 6 de
Julho de 1999 e de 20 de Julho de 1999, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 302, de 30 de Dezembro de 1999, apêndice n.º 162, com a alteração resultante da aplicação do
Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.

26 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Nuno José Abruhosa de Sousa.
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Quadro de pessoal

Escalões
Lugares existentes

Lugares
Lugares com que

no quadro fica o quadro
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos A criar A ext. Total Vagos

Dirigente  e  de — Director-delegado........................................... – – – – – – – – 1 – – – 1 –
chefia. Chefe de Divisão Adm. Finan..................... – – – – – – – – 1 – – – 1 – (a)

Chefe de Divisão S. Águas.......................... – – – – – – – – 1 – – – 1 –

Técnico superior Técnico superior....................... Assessor principal.......................................... 710 770 830 900 – – – – – – – – – –
Assessor.......................................................... 610 660 690 730 – – – – 1 –– – – – (b) (d)
Principal.......................................................... 510 560 590 650 – – – – – –– – – –
1.ª classe......................................................... 460 475 500 545 – – – – – –– – – – V
2.ª classe......................................................... 400 415 435 455 – – – – – –– – – –
Estagiário........................................................ 310 – – – – – – – – – 1 – 2 1

Engenheiro civil........................ Assessor principal.......................................... 710 770 830 900 – – – – – – – – – –
Assessor.......................................................... 610 660 690 730 – – – – – –– – – – (b) (c)
Principal.......................................................... 510 560 590 650 – – – – – –– – – –
1.ª classe......................................................... 460 475 500 545 – – – – – –– – – – V
2.ª classe......................................................... 400 415 435 455 – – – – – –– – – –
Estagiário........................................................ 310 – – – – – – – – 1 – – – 1

Técnico............... Contabilidade e administração Especialista principal.................................... 510 560 590 650 – – – – – – – – – –
Especialista..................................................... 460 475 500 545 – – – – – – – – – – V
Principal.......................................................... 400 420 440 475 – – – – – –– – – –
1.ª classe......................................................... 340 355 375 415 – – – – 1 –– – 1 – (b) (e)
2.ª classe......................................................... 285 295 305 330 – – – – – –– – – –
Estagiário........................................................ 215 – – – – – – – – – – – – –

Técnica.......................................Especialista principal.................................... 510 560 590 650 – – – – – – – – – –
Especialista..................................................... 460 475 500 545 – – – – 1 – 1 – 2 1 (b) (e)
Principal.......................................................... 400 420 440 475 – – – – – –– – – –
1.ª classe......................................................... 340 355 375 415 – – – – – –– – – – V
2.ª classe......................................................... 285 295 305 330 – – – – – –– – – –
Estagiário........................................................ 215 – – – – – – – – – – – – –

Técnico-profissio- Técnico.......................................Coordenador................................................... 360 380 410 450 – – – – – – – – – –
nal. Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – – –– – – –

Técnico profissional especialista................. 260 270 285 305 325 – – – – – – – – – (b)
Técnico profissional principal...................... 230 240 250 265 285 – – – – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe............... 215 220 230 245 260 – – – – – – – – – V
Técnico profissional de 2.ª classe............... 190 200 210 220 240 – – – – 1 2 – 3 3

Topógrafo................................... Coordenador................................................... 360 380 410 450 – – – – – – – – – –
Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – – –– – – –
Técnico profissional especialista................. 260 270 285 305 325 – – – – – – – – – (b)
Técnico profissional principal...................... 230 240 250 265 285 – – – – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe............... 215 220 230 245 260 – – – – – – – – – V
Técnico profissional de 2.ª classe............... 190 200 210 220 240 – – – – 1 – – 1 1
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Escalões
Lugares existentes

Lugares
Lugares com que

no quadro fica o quadro
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos A criar A ext. Total Vagos

Chefia.................. — Chefe de secção............................................. 330 350 370 400 430 460 – – – – 2 – 2 2 V

— Chefe de armazém......................................... 285 300 315 340 – – – – 1 – – – 1 – (b)

Pessoal adminis- Assistente................................... Administrativo especialista........................... 260 270 285 305 325 – – – – – – – – – V
trativo. Administrativo principal............................... 215 225 235 245 260 280 – – – – – – – – (g)

Administrativo................................................ 190 200 210 220 230 240 – – 4 – – – 4 – (b)

Tesoureiro.................................. Especialista..................................................... 330 350 370 400 430 460 – – – – – – – –
Principal.......................................................... 260 270 285 305 325 – – – – – – – – – V
Tesoureiro....................................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 – – – 1 – H (b)

Pessoal auxiliar — Fiscal de leituras e cobranças...................... 235 240 245 255 – – – – 1 – – – 1 – H (b)

Leitor-cobrador de consumos — 165 175 185 195 205 215 230 – 5 1 – – 6 1 H (b)

Fiscal de obras ........................... — 140 150 165 180 195 210 225 240 – 1 – – 1 1 H (b)

Fiel de armazém ........................ — 130 140 155 170 185 200 215 230 – 1 – – 1 1 H (b)

Motorista de pesados ................. — 140 150 165 180 195 210 225 240 2 3 – 2 3 1 H (b)

Limpa-colectores ........................ — 145 155 170 185 205 220 – – – 3 – – 3 3 H (b)

Varejador ..................................... — 145 155 170 185 205 220 – – – 3 – – 3 3 H (b)

Auxiliar administrativo .............. — 115 125 135 145 160 175 190 205 – – 1 – 1 1 H (b)

— Servente........................................................... 115 125 135 145 155 165 180 – 3 4 – 2 5 2 H (b)

Operador de estações elevatórias, Encarregado.................................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 – – – 1 –
de tratamento e depurado-
ras. Operador de estação elevatória.................... 130 140 150 160 180 195 210 225 4 3 – – 7 3 H (b)

Informática......... Operador de sistemas............... Chefe............................................................... 440 470 490 510 – – – – – – – – – –
Principal.......................................................... 365 385 395 415 435 455 – – – – – – – – V
1.ª classe......................................................... 305 325 345 365 385 405 – – – – – – – –
2.ª classe......................................................... 275 290 305 320 330 350 – – – – – – – –
Estagiário........................................................ 240 – – – – – – – – 1 – – 1 1 (b)

Operário altamen- Montador electricista................ Operário principal.......................................... 225 235 245 260 275 – – – 1 – – – – – V
te qualificado. Operário.......................................................... 180 190 200 215 235 – – – – – – – 1 – (b) (i)
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Escalões
Lugares existentes

Lugares
Lugares com que

no quadro fica o quadro
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos A criar A ext. Total Vagos

Pessoal  operário — Encarregado geral.......................................... 290 300 320 340 – – – – – 1 – – 1 1 V
qualificado. Encarregado.................................................... 260 270 280 290 – – – – – 1 – – 1 1 V

Electricista................................. Principal.......................................................... 195 205 215 230 245 – – – – –– – – – V
Operário.......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 – –2 – 2 2 (b)

Trolha.........................................Principal.......................................................... 195 205 215 230 245 – – – – –– – – – V
Operário.......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 –3 – 4 3 (b)

Serralheiro mecânico................ Principal.......................................................... 195 205 215 230 245 – – – – –– – – – V
Operário.......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 – 11 – 2 2 (b)

Calceteiro................................... Principal.......................................................... 195 205 215 230 245 – – – – –– – – – V
Operário.......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 14 – 6 5 (b)

Pedreiro......................................Principal.......................................................... 195 205 215 230 245 – – – – –– – – – V
Operário.......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 –4 – 5 4 (b)

Canalizador................................ Principal.......................................................... 195 205 215 230 245 – – – – –– – – – V
Operário.......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 5 3 3 – 11 6 (b)

Mecânico de contadores.......... Principal.......................................................... 195 205 215 230 245 – – – – –– – – – V
Operário.......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 –– – 1 – (b) (f)

Pessoal  operário Cabouqueiro............................... Operário.......................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 5 8 2 – 15 10 H
semiqualificado. (b)

(a) Regime do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, na actual redacção do Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio.

(b) Dotação global, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 246/87, de 17 de Junho.

(c) Habilitações literárias exigidas: licencitura em Engenharia Civil.

(d) Habilitações literárias exigidas: licenciatura  em área de formação considerada adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo funcional a prover.

(e) Habilitações literárias exigidas: curso superior que não confira o grau de licenciatura em Contabilidade ou em outra área de formação considerada adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro,
ao conteúdo funcional do lugar a prover.

(f) A extinguir quando vagar.

(g) 1 requisitado pelo Instituto Politécnico de Bragança.

V — Carreira vertical.

H — Carreira horizontal.

(i) Aplicação do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.
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Aviso n.º 5083/2000 (2.ª série) — AP.  — Nuno José
Abrunhosa de Sousa, presidente do conselho de administração
dos Serviços Municipalizados de Água de Mirandela:

Faz saber que, para efeitos do disposto no artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontram afixadas nos
locais de trabalho as listas de antiguidade dos funcionários que
prestam serviço nestes Serviços Municipalizados, referentes ao
ano de 1999.

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Nuno José Abrunhosa de Sousa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 5084/2000 (2.ª série) — AP.  — Honorina Maria
Pereira Silvestre de Lima Luizi, presidente do conselho de ad-
ministração:

Torna público, nos termos do disposto no artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que o conselho de ad-
ministração deliberou prorrogar por mais seis meses os contra-
tos a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses:

Dora Isabel Gouveia Canelas B. Sérgio — técnico superior es-
tagiário, com início da renovação em 1 de Maio de 2000.

Nuno José Cebola de Freitas — técnico profissional de 2.ª classe,
com início da renovação em 1 de Maio de 2000.

Arlete Costa Rodrigues Godinho — apontador, com início da
renovação em 5 de Maio de 2000.

Dora Fernanda Quaresma Trindade — técnico superior estagiário,
com início da renovação em 1 de Julho de 2000.

Os contratos de trabalho a termo certo não estão sujeitos à
fiscalização prévia do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º 3,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

26 de Maio de 2000. — Pela Presidente da Conselho de Ad-
ministração, o Director-Delegado, José Manuel Louçã de Sousa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 5085/2000 (2.ª série) — AP. — Contratação
de pessoal a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (na nova

redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho). — Para os devidos efeitos se faz público que estes
Serviços Municipalizados celebraram contrato de trabalho a termo
certo, para a categoria de engenheiro técnico civil, por período
de seis meses, com José Maria Gericota e Alvim, índice 215,
com remuneração de 125 600$, por deliberação do conselho de
administração em 24 de Fevereiro de 2000 e com início em 17
de Abril de 2000. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Paulo Oliveira Teófilo.

Aviso n.º 5086/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (na nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho). — Para os devidos efeitos se faz público que estes
Serviços Municipalizados celebraram contrato de trabalho a
termo certo, para a categoria de operador de estações elevató-
rias e tratamento, por período de seis meses, com Nuno Rafael
Casanova Garcez de Almeida Leitão, índice 132, com remune-
ração de 77 100$, por deliberação do conselho de administra-
ção em 24 de Fevereiro de 2000 e com início em 1 de Março
de 2000. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Paulo Oliveira Teófilo.

Aviso n.º 5087/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (na nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho). —
Para os devidos efeitos se faz público que estes Serviços Mu-
nicipalizados celebraram contrato de trabalho a termo certo, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais, por período de seis
meses, com Alda Maria Esteves Martins Vieira, índice 118, com
remuneração de 68 900$, por deliberação do conselho de ad-
ministração em 4 de Maio de 2000 e com início em 5 de Maio
de 2000. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Paulo Oliveira Teófilo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.

N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 139, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
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